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 A Educação Ambiental (EA) apresenta diferentes concepções, que refletem projetos 
distintos de sociedade; de um lado, uma concepção crítica/emancipatória/popular baseada 
na educação dialógica e libertadora de Paulo Freire (1996); a outra, conforme Bruguer 
(2004), “adestradora”, pois apenas ensina a cuidar do ambiente. A ausência de uma análise 
crítica, histórica, política e social da questão ambiental são alguns dos fatores que influenci-
am o contexto da crise ambiental. Esta fragmentação contribui muito nos diferentes modos 
dos professores entenderem e produzirem a EA. Nesta dissertação, a EA é entendida como 
um instrumento de transformação social na busca de um mundo melhor, mais justo com 
qualidade de vida e justiça social e ambiental. O objetivo principal desta pesquisa foi o de 
identificar e discutir as matrizes teóricas e epistemológicas associadas às práticas docentes 
em EA, desenvolvidas em Escolas Estaduais de Ensino Fundamental Completo localizadas 
na zona urbana no Município de Santa Maria/RS. Para o desenvolvimento da pesquisa utili-
zou-se uma amostra de cinco escolas da Rede Estadual de Ensino e, como sujeitos, repre-
sentantes da 8º Coordenadoria de Educação, Gestores das Escolas (Direção/e ou Vice-
direção, Coordenação) e Professores do Ensino Fundamental das Escolas. A pesquisa utili-
zou uma metodologia qualitativa, buscando problematizar as práticas de educação ambien-
tal realizadas nas escolas, a partir da análise de conteúdo dos documentos produzidos e da 
análise do discurso dos sujeitos envolvidos.  A análise dos resultados permitiu concluir que a 
matriz predominante que está orientando as práticas em EA nas Escolas é a matriz Tradi-
cional, uma vez que: (a) os professores demonstram não compreender/aplicar a transversa-
lidade proposta na EA; (b) observa-se não existir capilaridade da Política Nacional de Edu-
cação Ambiental/PNEA até as salas de aula; (c) gestores e professores traduzem, no seu 
discurso, uma compreensão de EA estritamente vinculada às práticas de conservação de 
recursos naturais; (d) os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas não indicaram 
espaços-tempos adequados ao desenvolvimento de percepções e práticas integradoras e 
transformadoras da realidade socioambiental dos alunos. Diante disso, recomenda-se: (i) 
maior disponibilidade de tempo e recursos materiais para os gestores da EA na 8º CRE, (ii) 
comprometimento e formação para os gestores e professores das escolas; (iii) PPP que 
possua orientações claras para práticas em EA integradoras; (iv) condições adequadas de 
trabalho aos professores. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental; Políticas Públicas de EA; Práticas Docentes de EA 
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 The environmental education (EE) presents different conceptions which reflect dis-
tinct projects of the society; on one hand, a critical, emancipating, and free conception based 
on the dialogical and liberating from Paulo Freire (1996); on the other hand, according to 
Bruguer (2004), a ‘taming’ conception, once it only teaches how to take care of the environ-
ment. The absence of a critical, historical, political and social analysis of the environmental 
matter is a factor that has some influence in this context. This fragmentation contributes a lot 
in the different ways on how teachers understand and produce the EE. In this dissertation, 
the EE is understood as a tool of social transformation in the searching of better, fairer world, 
which has life quality and social and environmental justice. The main purpose of this re-
search was to identify and to discuss the theoretical and epistemological matrixes associated 
to the teaching practices on EE, developed in the state schools of complete fundamental 
schooling, located in the urban area of Santa Maria, RS state. In order to develop this paper, 
a sample of five state schools was taken and, as subjects, five representatives of the 8th 
Educational Coordination, schools managers (direction or vice-direction, coordination) and 
teachers of fundamental schools. The study used a qualitative methodology, trying to discuss 
the practices of EE carried out in schools from the analysis of contents of the documents 
produced and from the analysis of the speeches of the involved subjects. The result analysis 
allowed to conclude that the predominant matrix, which is orientating the practices on EE, is 
the traditional one, once: the teachers seem not to understand and to apply the transversal 
action proposed in EE; it is noticed that there is no presence of the National Politics for the 
Environmental education in the classroom; managers and teachers translate, in their 
speeches, an understanding of EE strictly linked to the practices of conservation of the natu-
ral resources; the Pedagogical Political Projects (PPP) of schools did not indicate the suita-
ble time and space for the development of perceptions and integrating actions to transform 
the social and environmental reality of students. Thus, it is recommended: (i) a greater avail-
ability of time and material resources for the managers of EE in the 8th Educational Coordina-
tion; (ii) commitment and formation for the school managers and teachers; (iii) a PPP that 
has clear orientations for the integrating EE practices; (iv) suitable conditions for the teach-
ers. 
 
Key words: Environmental education, public politics, teaching practices 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 É inegável a importância da Educação Ambiental frente à crise civilizatória 

enfrentada pela humanidade, onde a educação deve ser entendida como um instru-

mento de transformação, proporcionando aos sujeitos ferramentas necessárias para 

o exercício da cidadania, onde homem descobre-se como sujeito do processo histó-

rico e agente transformador da realidade sócio-ambiental da atualidade. 

 Diante desta idéia que é defendida por alguns autores neste trabalho a Edu-

cação Ambiental é vista como um instrumento de transformação social na busca de 

um mundo melhor, mais justo com qualidade de vida e justiça socioambiental. Ocor-

rem diferentes modos dos professores entenderem e construírem a Educação Ambi-

ental, uma Crítica/Emancipatória/Popular outra, Tradicional/Convencional. Neste 

sentido, a ausência de uma análise crítica, histórica, política e social da questão am-

biental são alguns dos fatores que influenciam nestas diferentes concepções. 

No desenvolvimento da pesquisa utilizou-se uma amostra de 5 (cinco) Esco-

las da Rede Estadual de Ensino e como sujeitos, representantes da 8º Coordenado-

ria de Educação que respondem pela Educação Ambiental, e Gestores das Escolas: 

Direção/e ou Vice-direção, Coordenação e Professores do Ensino Fundamental das 

Escolas, o que posteriormente na Metodologia será melhor especificado. 

 A apresentação da pesquisa estrutura-se em torno de 6 (seis) capítulos:  

O primeiro capítulo apresenta a temática em estudo, a definição da 

problemática, a justificativa do estudo, objetivos e as questões que nortearam o 

desenvolvimento da pesquisa. 

 No segundo capítulo é apresentada a fundamentação teórica, abordando os 

aspectos conceituais que embasam e sustenta o estudo, algumas considerações 

necessárias sobre a temática ambiental, as Políticas Públicas, Leis e Diretrizes 
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voltadas a Educação, Educação Ambiental e Meio Ambiente e num terceiro 

momento as distintas concepções e práticas de Educação Ambiental. 

 Dentro do terceiro capítulo são descritos os caminhos da pesquisa, 

inicialmente através da localização da área de estudo, posteriormente, são 

apresentadas a metodologia, os procedimentos adotados, as etapas da pesquisa e 

limitações do estudo. 

 O quarto capítulo consiste na apresentação dos dados obtidos, interpretação 

e análise, iniciando-se através de uma caracterização dos professores participantes 

da pesquisa. Num segundo momento é feita a análise dos Projetos Políticos 

Pedagógicos e, por fim, são discutidos os dados através de três eixos: o que 

pensam, o que dizem e as contradições em relação aos Gestores da 8º 

Coordenadoria de Educação, Gestores das Escolas e Professores. 

 No quinto capítulo são apresentas as considerações finais, seguidas das 

referências bibliográficas no sexto capítulo. 

  

1.1 Definição da Problemática e Justificativa do Estudo 
 

A crescente preocupação com a questão ambiental proporciona que a 

temática da Educação Ambiental seja difundida e incorporada por diversos 

segmentos da sociedade; porém, apesar da sua incorporação, não há uma 

mobilização efetiva, restringindo-se muitas vezes a soluções de problemas pontuais. 

Por outro lado, esta característica não demonstra que a Educação Ambiental não 

tenha uma capacidade de articulação, ampliação e de luta na busca de soluções 

para a degradação social e ambiental que é enfrentada atualmente. Podem-se 

destacar outros pontos que influenciam na questão, como a ausência de uma 

análise crítica, histórica, política, social e cultural da questão.  

A inserção e o desenvolvimento de trabalhos de Educação Ambiental no 

ensino formal tornam-se elementos indispensáveis para a transformação da 

sociedade, trabalhando com questões que interfiram diretamente na vida dos alunos, 

proporcionando a formação de cidadãos conscientes e críticos, aptos a decidir e 

atuar na realidade socioambiental.  

No decorrer da história a ciência Geográfica evoluiu em relação ao seu objeto 

de estudo, passando de uma Geografia descritiva a uma Geografia com enfoque nos 

estudos das relações entre a sociedade e natureza, tomando também posições e 
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olhares críticos de ordem política e social. A Geografia proporciona uma grande con-

tribuição para a Educação Ambiental ao analisar o espaço geográfico como um es-

paço de transformação social nas relações entre os lugares e as pessoas que nele 

habitam.  A ciência Geográfica proporciona o conhecimento e a compreensão do 

espaço geográfico como um lugar de constante transformação e inúmeras inter-

relações existentes entre os elementos que dele fazem parte (SANTOS, 1997).  

 A efetividade das Políticas Públicas voltadas para a Educação Ambiental 

torna-se fundamental para que ocorra um processo de transformação social através 

de uma perspectiva crítica e emancipatória. Entende-se que a educação é um 

instrumento de transformação social e não apenas uma forma de sensibilização para 

promover a consciência ecológica. A educação comprometida busca a compreensão 

da questão ambiental não apenas no ponto de vista ecológico. A questão ambiental 

não envolve apenas uma “problemática ambiental1,” ela assume proporções 

maiores, constituindo-se num “conflito ambiental2”. Desta forma, a Educação 

Ambiental deve promover uma reflexão de todos os fatores envolvidos, buscando 

soluções concretas que garantam a capacidade de conciliar o uso sustentável dos 

recursos naturais com justiça ambiental e social.   

   
A educação ambiental vem somar esforços, ao lado de instrumentos como 
licenciamento ambiental, tecnologias de conservação, auditorias ambientais, 
estudo e relatório de impacto ambiental, legislação, etc, para a construção 
de uma nova sociedade, orientada por uma ética baseada na solidariedade 
planetária, na sustentabilidade socioambiental e no direito de todos ao 
ambiente saudável. Nesta perspectiva, ela compõe um conjunto de 
iniciativas que buscam alicerçar a relação entre natureza e cultura em 
outras bases (SEGURA, 2001). 
 
 

A origem desta pesquisa está baseada na compreensão da Educação Ambi-

ental como uma importante ferramenta ao exercício da cidadania, buscando um 

mundo melhor e mais justo com qualidade de vida e justiça socioambiental. Cabe 

salientar a preocupação, enquanto educadora, com os rumos da Educação Ambien-

tal, mais especificamente no ensino formal. Entende-se que ocorre uma fragmenta-

ção entre a teoria e a prática ambiental do professor, que minimiza o papel da Edu-
                                                 
1 “aquelas situações onde haja risco e/ou dano social/ambiental e não exista nenhum tipo de reação 
por parte dos atingidos ou de outros atores da sociedade civil, face ao problema” (QUINTAS apud 
CARVALHO, 2006, p. 69); 
2 “aquelas situações onde há confronto de interesses representados por diferentes atores sociais, em 
torno da utilização e/ ou gestão do meio ambiente”. Um conflito ocorre quando atores sociais tomam 
consciência de dano e/ou risco ao meio ambiente, se mobilizam e agem no sentido de interromper ou 
eliminar o processo de mudança (CARVALHO apud QUINTAS, p. 70, 2002).  



 20

cação Ambiental, restringindo a mesma a abordagens teóricas relacionadas apenas 

aos fatores ecológicos que fazem parte da questão ambiental. A problemática se 

estabelece a partir dos diferentes modos que os professores entendem e produzem 

a Educação Ambiental, transformando-a muitas vezes em uma “educação adestra-

dora” (BRUGUER, 2004).  

Em vista disso, busca-se uma educação transformadora e emancipatória vol-

tada ao exercício da cidadania3.  

 Tendo a intenção de compreender de que forma as matrizes teóricas e epis-

temológicas da Educação Ambiental se refletem nas Escolas, através de suas con-

cepções e práticas, objetiva-se responder com este trabalho, às seguintes questões 

da pesquisa: 

 - Qual (is) matriz(es) da Educação Ambiental está(ao) presente(s) nas esco-

las? 

 - De onde está(ão) vindo esta(s) matriz(es)? 

 - Por qual rede de intervenção esta concepção está orientando as práticas em 

Educação Ambiental?  

Da visão fragmentada e reducionista da questão ambiental? 

 Das Diretrizes estabelecidas pelos gestores?      

 Pela falta de formação continuada em Educação Ambiental? Ou será pelo tipo 

de formação que os professores recebem? 

 

1.2 Objetivos 
 
  A seguir, apresentam-se os objetivos que nortearam esse trabalho, divididos 

em geral e específicos.  

 

                                                 
3 “Uma cidadania expandida que inclui como objeto de direitos a integridade dos bens naturais não 
renováveis, além do caráter público e da igualdade na gestão daqueles bens naturais dos quais de-
pende a existência humana. Neste sentido, uma EA crítica deveria fornecer os elementos para a for-
mação de um sujeito capaz tanto de identificar a dimensão conflituosa das relações sociais que se 
expressa em torno da questão ambiental quanto de posicionar-se diante desta”. (CARVALHO, 2006). 
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1.2.1 Objetivo Geral  
 

Identificar e discutir as matrizes teóricas e epistemológicas associadas às prá-

ticas docentes em Educação Ambiental, desenvolvidas em Escolas Estaduais de 

Ensino Fundamental Completo localizadas no Município de Santa Maria/RS. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 
 
 - Levantar, dentro do universo da 8ª CRE, as Escolas Estaduais de Ensino 

Fundamental Completo localizadas na zona urbana no Município de Santa Maria/ 

RS, que possuem projetos de Educação Ambiental. 

 - Identificar as diretrizes e Políticas Públicas, no setor da educação, adotadas 

nos últimos anos pelos gestores, referentes à Educação Ambiental formal. 

 - Analisar e correlacionar as diretrizes do Governo Federal Brasileiro para a 

Educação Ambiental nas escolas e os projetos político-pedagógicos das Escolas 

selecionadas, com as práticas ambientais desenvolvidas nestas escolas.  



 
 
 
 
 
 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

 Este capítulo apresenta os fundamentos conceituais utilizados para o emba-

samento da dissertação. Inicia com algumas considerações sobre a questão ambi-

ental e desenvolvimento sustentável, na seqüência é feita uma contextualização da 

Educação Ambiental. Em seguida, apresentam-se as Políticas Públicas, Leis, Diretri-

zes e Princípios voltados à Educação Ambiental e Meio Ambiente. Por último, são 

abordadas as práticas e concepções de Educação Ambiental. 

 

2.1 Meio Ambiente, Educação e Educação Ambiental 
 

2.1.1 Questão Ambiental: Algumas Considerações Necessárias 

 
 Optou-se por fazer algumas considerações sobre “a questão ambiental”, “cri-

se ambiental” e “sustentabilidade” por entender que as mesmas são necessárias 

para a compreensão dos pressupostos teóricos essenciais a uma educação trans-

formadora. Desta forma, inicia-se com uma reflexão a partir do questionamento: 

          Crise ambiental: crise ecológica ou crise civilizatória? 

Historicamente a questão ambiental emerge da visão do ser humano como 

centro, “o ser superior”, que domina e se apropria da natureza. Esta idéia 

proporcionou o desenvolvimento de uma visão fragmentada e excludente, 

contrapondo-se os processos naturais do ser humano como parte integrante da 

própria natureza.  

Conforme Segura (2001), o modelo técnico-científico teve como base o 

pensamento moderno, o qual se justifica, evidentemente, pela separação entre o 

homem e a natureza. O agravamento da crise ambiental tem como marco central a 



 23

revolução industrial; o ser humano apropria-se e domina a natureza, sendo a mesma 

vista como uma fonte inesgotável de recursos para acumulação de capital.  

 À medida que os problemas ambientais intensificavam-se, evidenciando a 

crise ambiental, diversas iniciativas revelaram a preocupação com o futuro do 

planeta, provocando reflexões e discussões em níveis mundiais. As preocupações 

com as questões ambientais tornaram-se cada vez mais densas, em razão das 

consequências das ações transformadoras do homem sobre o espaço, excessiva 

exploração da natureza, empobrecimento do solo, desigualdades sociais, miséria, 

poluição das águas, entre outros fatores, que contribuíram consideravelmente para 

este tipo de crise.  

Enquanto temática de interesse e importância social, surge o questionamento 

se a crise ambiental vivenciada na atualidade é uma crise ecológica com foco na 

relação do ser humano com a natureza ou uma crise civilizatória com dimensões 

mais amplas. A Educação Ambiental em virtude destes questionamentos passa a 

ser a ferramenta necessária para um processo de reflexão, assumindo um papel 

relevante para o exercício da cidadania, devendo ser sendo cada vez mais difun-, 

dida e inserida nos diferentes segmentos da sociedade.  

Para que ocorra o entendimento da questão ambiental como reflexo de uma 

crise civilizatória é necessário reconhecer que os bens ambientais do planeta são à 

base de sustentação dos seres humanos e não humanos, devendo ser tratados 

como bens coletivos. Compreende-se que a sustentabilidade do planeta não 

depende somente da preservação dos recursos naturais, mas principalmente da sua 

utilização com parcimônia e acesso como direito público e universal, garantindo, 

desta forma, a justiça ambiental4 (ISAIA 2004).  

 
De forma própria, e pela dissonância criativa de suas múltiplas vozes, o 
ambientalismo também lança seu desafio à desordem ecológica global, ou 
seja, o risco de suicídio ecológico, provocado pelo desenvolvimento global 
desenfreado e pelo desencadeamento de forças tecnológicas sem prece-
dentes sem que sua sustentabilidade social e ambiental tenha sido avaliada 
(CASTELLS, l999, p. 94). 
 
 

  A crise ambiental é decorrência de uma crise civilizatória, resultado do 

processo de desenvolvimento da sociedade capitalista, baseado na exploração do 

                                                 
4 “Esse tem sido um dos conceitos utilizados na luta ambiental, evidenciando a distribuição desigual 
de acesso aos bens ambientais de qualidade de vida a que tem sido submetida às populações mais 
pobres do planeta” (CARVALHO, 2006, p.19). 
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ser humano sobre a natureza, do consumismo, do industrialismo, da dominação e 

competição dos seres humanos com outros seres humanos. Este processo evolutivo 

é historicamente marcado pela insustentabilidade associada a distintos fatores, de 

ordem política, econômica, ecológica e sócio-cultural, entre outros (ISAIA, 2004). 

 No entendimento de Brugger (2004), a sociedade foi construída e solidificada 

através de um processo de insustentabilidade ambiental, em virtude desta realidade 

a mesma jamais será capaz de transformar a nossa educação “ambiental”, enquanto 

negar e omitir os diversos fatores que consolidaram a nossa sociedade “não 

ambiental”. 

 Ainda segundo Brugger (2004, p.26), “a atual crise ambiental é, portanto, 

muito mais a crise de uma cultura, de um paradigma, do que uma crise de 

gerenciamento da natureza”. A busca da sustentabilidade não está apenas no saber 

tecnicista, racional, mas também numa nova perspectiva do ser e no saber do 

mundo. Nesse sentido, a Educação Ambiental, surge como uma importante 

ferramenta para o exercício da cidadania e transformação da sociedade.  

 
A problemática ambiental, mais que uma crise ecológica, é um 
questionamento do pensamento e do entendimento, da ontologia e da 
epistemologia com as quais a civilização ocidental compreendeu ser, os 
entes e as coisas; da ciência e da razão tecnológica com as quais a 
natureza foi dominada e o mundo moderno economizado (LEFF, 2003, 
p.19). 
 
 

 Corroborando com a questão, Segura (2001), destaca a existência de três 

fatores indispensáveis para a educação servir como instrumento de ligação entre 

questão ambiental e a formação de sujeitos políticos: (i) a compreensão da crise 

socioambiental, (ii) a democratização da discussão sobre os meios de 

enfrentamento desta crise, (iii) a criação e efetivação de Políticas Públicas, 

instrumentos legais, institucionais, tecnológicos e sociais, que possam proporcionar 

a sensibilização e conscientização da responsabilidade da participação dos 

indivíduos nas questões coletivas. 

 
Todavia, reconhecemos que cada pessoa ou grupo social pode ter a sua 
própria representação, ou sua própria trajetória. O que é inadmissível é que 
as pessoas livrem-se do poder da criticidade e reproduzam discursos e prá-
ticas orientadas para uma desmobilização da EA, ora como gestão ambien-
tal, ora como somente uma prática educativa qualquer. Atualmente, até ori-
entações para modificar sua estrutural nominal vêm sendo feitas, como “e-
ducação para o desenvolvimento sustentável” [...] (SATO, 2001, p. 21). 
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 Desta forma, a Educação Ambiental assinala a necessidade de se promover a 

reflexão do sistema social vigente que determina as situações, proporcionando aos 

sujeitos condições para o exercício da cidadania5. É sobretudo na busca da 

compreensão da questão ambiental que emerge a importância do debate, da 

reflexão e na construção da sustentabilidade, pautada numa questão fundamental: 

Sustentabilidade do quê?  Para quem? Quando? Onde? Por quê? Por quanto 

tempo? Está discussão passa pelo entendimento das necessidades humanas e de 

que forma elas podem ser sanadas com justiça ambiental e social.  

 
Ao contrário de estruturas conceituais que pretendem explicar o real, a no-
ção de sustentabilidade se vincula a ele e à lógica das práticas humanas. 
Assim, se constitui historicizada e, é socialmente construída, tendo raízes 
em questões como: sustentabilidade do quê, para quem, quando, onde, por 
quê, por quanto tempo (Acselrad, 1995; Lélé, 1991; Carvalho, apud Marrul 
Filho 1994). 
 
 

Conforme Sachs apud Marrul Filho (2001) (1993) as dimensões: social, eco-

nômica, ecológica, espacial e cultural devem ser consideradas ao mesmo tempo, 

permitindo desta forma que as relações entre sociedade e natureza sejam conside-

radas sustentáveis.  

As relações com o meio ambiente estão diretamente vinculadas a valores e 

princípios que norteiam as inter-relações que os seres humanos constituem consigo 

mesmo, entre si e depois com o ambiente que o rodeia. É neste contexto que a Edu-

cação Ambiental se constitui em um instrumento fundamental para a transformação 

da realidade socioambiental, quando aborda as questões ambientais de uma forma 

integrada, complexa e interdisciplinar, dialogando com os diferentes saberes numa 

perspectiva crítica /emancipatória.  

O saber ambiental implica na incerteza, na consciência de que a crise ambi-

ental afeta toda a humanidade, em nível global. Este e outros fatores pertinentes ao 

saber ambiental, não são sinônimos de um saber “tecnicista”, racional, mas uma no-

va perspectiva do ser e do saber no mundo.  

 
                                                 
5 “Uma cidadania expandida, que inclui como objeto de direitos a integridade dos bens naturais não-
renováveis, o caráter público e a igualdade na gestão daqueles bens naturais, dos quais depende a 
existência humana. Neste sentido, uma EA crítica deveria fornecer os elementos para a formação de 
um sujeito capaz, tanto de identificar a dimensão conflituosa das relações sociais que se expressa em 
torno da questão ambiental, quanto de posicionar-se diante desta” (CARVALHO, 2006, p.163). 
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O saber ambiental não nasce de uma reorganização sistêmica dos conheci-
mentos atuais. Esta se gera através da transformação de um conjunto de 
paradigmas do conhecimento e de formações ideológicas, a partir de uma 
problemática social que os questiona e os ultrapassa. O saber ambiental se 
constrói por um conjunto de processos de natureza diferente, que gera sen-
tidos culturais e projetos políticos diversos, que não cabem num modelo glo-
bal, por holístico que seja (LEFF, 2001, p. 208).  
 
 

2.1.2 Contextualizando a Educação Ambiental 
 

Há mais ou menos quatro décadas que se discute a Educação Ambiental. Até 

a década de 50, os problemas ambientais eram localizados e tratados apenas como 

inadequação tecnológica. Foi a partir deste período, com a explosão demográfica e 

a revolução verde na década de 60, que passou a ser evidenciada a crise ambiental. 

(GARCEZ, 2004; ROTH, l996). Para Brugguer (2004), a crescente emergência dos 

debates em torno da questão ambiental, em nível global, é um fator historicamente 

recente.  

A partir do ano de 1962, várias iniciativas apontaram a preocupação com os 

recursos naturais. Dentre elas, pode ser destacado como um marco a publicação do 

livro “Primavera Silenciosa” de Rachel Carson, uma das pioneiras da conscientiza-

ção de que o ser humano e os animais estão em interação constante com o meio em 

que vivem. A obra de Carson é considerada uma das mais importantes do século, 

em virtude de ter auxiliado a desencadear mudanças de postura de vários países, 

em relação à utilização de pesticidas e substâncias poluentes, provocando reflexões 

e discussões mundiais sobre o uso indiscriminado desses produtos químicos, suas 

causas, conseqüências e alternativas para reverter este quadro de degradação. 

Neste sentido, a maior contribuição do livro escrito por Carson foi à conscientização 

pública de que a natureza é vulnerável à intervenção humana. 

 De acordo com Grings (2009) além de Carson, José Lutzenberger também 

proporcionou a reflexão aos problemas ambientais, influenciando na conscientização 

e na busca das mudanças na agricultura e na sociedade. Fundou na década de 70 

juntamente com alguns companheiros a “Associação Gaucha de Proteção ao Ambi-

ente Natural (AGAPAN)” e a Fundação GAIA, em 1987. Lutzenberger defendia a 

idéia de que os problemas ambientais se encontravam no estilo de vida da socieda-

de; a mesma necessitava ser conscientizada, buscando uma forma de mudança de 

valores no ser humano. Rachel Carson e Lutzenberger foram pioneiros e importan-

tes ambientalistas, contribuíram significativamente para a Educação Ambiental. 
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 O conceito “Environmental Education”, ou “Educação Ambiental”, surge na 

Inglaterra, no ano de 1965, em uma conferência da Universidade de Keele, com o 

intuito de dar um enfoque educativo entre as ciências naturais e as ciências sociais. 

A utilização desta expressão já demonstrava a emergência da Educação Ambiental, 

como uma educação com enfoque nos problemas ambientais e sua importância co-

mo instrumento de sensibilização e preparo para o enfrentamento da crise ambiental 

que se apresentava. Brugger (2004) enfatiza que a introdução do adjetivo “ambien-

tal” à educação indica o reconhecimento da educação tradicional como uma educa-

ção “não ambiental”. 

Em 1968, no Reino Unido ocorreu a instalação do Conselho de Educação 

Ambiental; Neste mesmo ano para estudar formas e ações que oportunizassem o 

equilíbrio ambiental, foi formado o Clube de Roma. No ano de 1972, foi publicado o 

relatório intitulado: “Os limites do crescimento econômico”; consequentemente, a 

partir da década de 70, à medida que a crise ambiental evidenciava-se, sucediam-se 

diversos eventos ligados à área ambiental de âmbito internacional. As conferências 

possuíam o objetivo de buscar as causas e apontar soluções possíveis à questão.  

Destaca-se neste cenário a Conferência sobre o Meio Ambiente Humano em 

Estocolmo no ano de 1972, promovida pela Organização das Nações Unidas, que 

reconheceu a Educação Ambiental como elemento crítico. Como conseqüência des-

ta conferência, neste mesmo ano, a ONU criou o Programa das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente. Em conformidade com este processo ocorreu a Conferência de 

Belgrado, no ano de l975, organizada pela UNESCO, promovendo um encontro In-

ternacional de Educação Ambiental (PIE), estabelecendo objetivos, conteúdos e mé-

todos para a Educação Ambiental a ser desenvolvida de forma contínua, multidisci-

plinar e integrada às questões mundiais (GARCEZ, 2004; ROTH, 1996).  

 Dias (1998) relata que a primeira mobilização intergovernamental sobre Edu-

cação Ambiental, e a mais importante para os rumos da Educação Ambiental, foi a 

Conferência de Tibilisi, realizada no ano de 1977, sob o patrocínio da UNESCO. A 

Conferência estabeleceu recomendações para a prática e difusão da Educação Am-

biental, determinando: 

 - objetivos, estratégias, características e princípios, firmando em todos os can-

tos do planeta a Educação Ambiental como elemento essencial na educação e sua 

incorporação nos currículos escolares; 
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 - enfoque na resolução dos problemas de caráter interdisciplinar, contínuo, 

tendo por finalidade a compreensão do meio ambiente na sua totalidade, levando 

em conta a interdependência dos fatores sociais, políticos, econômicos e naturais 

nas zonas urbanas e rurais; 

 - desenvolvimento do senso crítico, aquisição de conhecimentos, valores e a 

sensibilização da necessidade de se proteger e melhorar o meio ambiente. 

Sobretudo a partir da década de 80, os compromissos com a Educação Am-

biental tornaram-se inevitavelmente mais densos, em conseqüência de ser vista co-

mo um meio de transformação aos problemas ambientais que se intensificavam.  

Conforme o relatório “O nosso futuro comum”, também conhecido como rela-

tório “Brundtland”6 ( elaborado por uma comissão nomeada pela “Comissão Mundial 

pelo Meio Ambiente e Desenvolvimento”–CMMAD), define-se desenvolvimento sus-

tentável como sendo aquele que atende as necessidades do presente sem compro-

meter a capacidade das gerações futuras de também atenderem as suas.  

Segundo Carvalho (2006, p. 49) “No Brasil e na América Latina, a década de 

70 do século passado é marcada pela luta pela democracia em um contexto de go-

vernos autoritários”. A autora destaca que apesar das primeiras lutas ecológicas no 

Brasil ocorrerem nos anos 70, foi no contexto do processo de redemocratização e 

abertura política ocorrida nos anos 80 que surgiram novos movimentos sociais, entre 

eles o ecologismo, possuindo características contestatórias e libertárias da contra-

cultura.  

 
No caso Particular do Brasil, por exemplo, não se pode pensar a questão 
ambiental sem também levar em conta as formas pelas quais foi sendo 
marcada por outros movimentos sociais, ao mesmo tempo em que os mar-
cou. Nos anos 80 e 90 houve progressivo diálogo e aproximação, com mui-
ta influência, entre elas as lutas ecológicas e os movimentos sociais urba-
nos, os movimentos populares de um modo geral, a ação política da educa-
ção popular, da Igreja da libertação e das Comunidades Eclesiais de Base. 
(CARVALHO, 2006, p. 50) 
 

                                                 
6 Em 1983, sob a presidência da ministra norueguesa, Gro Brudtland foi criada a Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e, em 1987, a comissão publicou “Nosso Futuro comum” 
[...]. A partir desse relatório, o conceito de desenvolvimento sustentável passou a ser utilizado em 
substituição à expressão ecodesenvolvimento e constituiu a base para a reorientação das políticas de 
desenvolvimento e sua relação direta com as questões ambientais. Atualmente, o conceito de desen-
volvimento sustentável indica claramente o tratamento dado à natureza como um recurso ou matéria-
prima destinado aos objetivos de mercado cujo acesso é priorizado a parcelas da sociedade que de-
tém o controle do capital. Este paradigma mantém o padrão de desenvolvimento que produz desi-
gualdades na distribuição e no acesso a esses recursos, produzindo a pobreza e a falta de identidade 
cidadã (SORRENTINO, 2005, p.290). 
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Os movimentos sociais se articulam através dos atores, ou seja, sujeitos 

transformadores que atuam a partir de redes sociais, locais, regionais, nacionais e, 

até mesmo, internacionais, como é o caso da Via Campesina, do Fórum Social 

Mundial e outros. Estes movimentos representam forças sociais organizadas que se 

afirmam por meio de discursos e práticas definidas. Alvarez (2000, p.502) diz que 

“está absolutamente claro que sua existência está ligada diretamente a uma gama 

de temas significativos, do desenvolvimento à democracia, da cidadania à cultura e 

do meio ambiente à emancipação”. Como parte de seus objetivos estratégicos de 

mudança social o movimento ambientalista estabelece como luta principal a preser-

vação do meio ambiente, atuando em diversos setores da sociedade que assumem 

o discurso de preservação do meio ambiente em diferentes concepções. 

Brugger (2004) salienta que o movimento ecológico emerge especificamente 

no Brasil no contexto histórico marcado pela ditadura militar. Ao mesmo tempo em 

que a esquerda afirmava que o subdesenvolvimento do país estava atrelado ao im-

perialismo aliado à oligarquia fundiária, necessitando, desta forma, uma revolução 

antiimperialista, também propunha que esta revolução deveria ter caráter popular, 

apoiada por um suposto nacionalismo da burguesia nacional. Porém, contrariamen-

te, a burguesia declarava que “a pior poluição é a da miséria” e mobilizava-se para 

atrair capitais estrangeiros, justificando que estes capitais proporcionariam desen-

volvimento econômico. Este fato repercutiu, devido ao crescimento em nível mundial 

da consciência em torno da questão ambiental, forçando as empresas estrangeiras a 

estabelecerem exigências para o investimento no Brasil.  

Com o intuito de proporcionar a entrada de capital estrangeiro no país, antes 

da consolidação do movimento ecologista, o Estado brasileiro criou diversas institui-

ções com o objetivo de gerir o meio ambiente. Apesar da preocupação com a ques-

tão ambiental, o que prevaleceu foi à política de atração de investimentos em rela-

ção à questão ambiental. Neste mesmo período, cabe destacar que o país foi mar-

cado pelo retorno de vários exilados políticos que, ao retornarem, deram uma gran-

de contribuição ao movimento ecológico no Brasil.  

Foi em meio às transformações políticas/sociais/culturais dos anos 80 que o 

Brasil afirmou o seu compromisso com a educação nacional frente à questão ambi-

ental.  Através do Parecer n° 0819/15, o MEC determinou a inclusão de conteúdos 

ecológicos nos currículos escolares de 1º e 2° graus; por meio do parecer n° 226/87 

determinou-se a inserção da Educação Ambiental, justificando a preocupação da 
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educação com as questões ambientais e a formação da consciência ecológica do 

educando. 

A Constituição Federativa do Brasil de 1988 foi elaborada no contexto de uma 

grande onda social democrata, que se espalhava pelo mundo, ela foi chamada de 

“constituição cidadã” por possuir grandes avanços em relação aos direitos sociais, 

onde está incluída a questão ambiental. Em seu artigo 225, inciso IV, estabeleceu 

como anseio “promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino para a 

preservação do meio ambiente”. Como consequência, em 1991, com a Portaria 

678/01, o MEC determinou que a Educação Ambiental fosse inserida em diversas 

modalidades do ensino e implementasse a formação de professores. Ainda em 

1991, a Portaria 2421/91, instituiu um grupo de trabalho de Educação Ambiental, 

objetivando a elaboração de uma proposta de atuação do MEC, tanto no ensino for-

mal quanto no ensino não-formal, para ser apresentado na conferência sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento da ONU (GARCEZ, 2004; PASQUALI, 2004).   

Neste sentido Carvalho (2006, p. 51) afirma que “a Educação Ambiental é par-

te do movimento ecológico”; assim, ela surge primeiramente como preocupação dos 

movimentos ecológicos, como uma prática de conscientização capaz de envolver a 

sociedade em ações ambientais adequadas. Em segundo plano, a Educação Ambi-

ental passou a se transformar em uma proposta educativa, dialogando com o campo 

educacional, a partir da consciência da crise ambiental. Posteriormente esta propos-

ta passou a integrar o campo da educação e das Políticas Públicas.  

Na década de 90, merece destaque a “Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento” (RIO 92 ou ECO 92). Nesta conferência, foram 

aprovados cinco documentos: a Declaração do Rio, a Convenção sobre as Altera-

ções Climáticas, a Convenção sobre a Conservação da Biodiversidade, a Declara-

ção sobre as Florestas e a Agenda 21. A Carta Brasileira para a Educação Ambien-

tal e a Criação dos Núcleos de Educação Ambiental foi o resultando do workshop 

promovido pelo MEC, que ocorreu paralelamente a Rio 92.  

 Em 1993, O MEC criou os Centros de Educação Ambiental, com o intuito de 

elaborar e difundir metodologias de Educação Ambiental. Com a Lei n° 9276/96 

(Plano Plurianual do Governo 1996/1999), em 1996, é estabelecido como um dos 

objetivos para a área de meio ambiente a promoção da Educação Ambiental. Em 

1999 é estabelecida a Política Nacional de Educação Ambiental com a promulgação 

da Lei 9795/99 (GARCEZ, 2004; PASQUALI, 2004).  
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2.1.3 Políticas Públicas: Leis, Diretrizes e Princípios 

 

A Constituição Federal de 1988 garante a educação como um direto de todo o 

cidadão. A preocupação com a Educação Básica dá-se pela necessidade de propor-

cionar ao cidadão o conhecimento, em um nível mais elevado intelectualmente, em 

relação ao mundo em que vive, para se valer desta frente aos problemas, aos níveis 

de produtividade e às relações que estabelece com a sociedade.  

A questão ambiental está diretamente ligada à sociedade, a proteção do meio 

ambiente e a própria sistemática da Educação Ambiental encontra-se respaldada no 

capítulo VI, art. 225, da Constituição Federal, conforme se verifica: 

 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 
[...] 
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para preservação do meio ambiente; (Brasil, Cons-
tituição Federal, 2002). 
 
 

A temática ambiental não está presente apenas no art. 225, o meio ambiente 

também é encontrado em diversos artigos constitucionais de forma difusa. Entende-

se que ao estabelecer direitos e deveres, tanto ao poder público quanto à coletivida-

de sobre o meio ambiente, a legislação propõe a participação de todos, sendo de 

extrema importância a aquisição de conhecimentos, habilidades e a reflexão crítica 

dos problemas ambientais, para que se promova a participação responsável do ci-

dadão nos processos decisórios.  

O Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, Regulamenta a Lei nº 9.795, de 

27 de abril do ano de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e 

tendo em vista o disposto na lei, estabelece:  

 
Art. 1º - A Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, pelas instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas 
de ensino, pelos órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, envolvendo entidades não-governamentais, entidades de classe, 
meios de comunicação e demais segmentos da sociedade. 
Art. 2º - Fica criado o Órgão Gestor, nos termos do art. 14 da Lei nº 9.795, 
de 27 de abril de 1999, responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Educação Ambiental, que será dirigido pelos Ministros de Estado do 
Meio Ambiente e da Educação. 
Art. 3º - Compete ao Órgão Gestor: 
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I - avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos da área de e-
ducação ambiental, inclusive supervisionando a recepção e emprego dos 
recursos públicos e privados aplicados em atividades dessa área; 
II - observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA e do Conselho Nacional de Educação - CNE; 
III - apoiar o processo de implementação e avaliação da Política Nacional de 
Educação Ambiental em todos os níveis, delegando competências quando 
necessário; 
IV - sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, garantindo o 
processo participativo  
V - estimular e promover parcerias entre instituições públicas e privadas, 
com ou sem fins lucrativos, objetivando o desenvolvimento de práticas edu-
cativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre questões ambientais; 
VI - promover o levantamento de programas e projetos desenvolvidos na 
área de Educação Ambiental e o intercâmbio de informações; 
VII - indicar critérios e metodologias qualitativas e quantitativas para a avali-
ação de programas e projetos de Educação Ambiental; 
VIII - estimular o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando 
o acompanhamento e a avaliação de projetos de Educação Ambiental; 
IX - levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financiamento disponíveis 
no País e no exterior para a realização de programas e projetos de educa-
ção ambiental; 
X- definir critérios considerando, inclusive, indicadores de sustentabilidade,    
para o apoio institucional e alocação de recursos a projetos da área não-
formal; 
XI - assegurar que sejam contemplados como objetivos do acompanhamen-
to e avaliação das iniciativas em Educação Ambiental: a) a orientação e 
consolidação de projetos; b) o incentivo e multiplicação dos projetos bem-
sucedidos; e c) a compatibilização com os objetivos da Política Nacional de 
Educação Ambiental (Brasil, Constituição Federal, 2002). 
 

 
 

A Lei 9.795/99 que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental - 

PNEA estabeleceu políticas, ações estratégicas oficiais da Educação Ambiental e 

definições, conforme previsto na Lei, cap. I, art. 1º: 

 
Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o in-
divíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habili-
dades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambi-
ente, bem de uso comum do povo essencial a sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade (Brasil, Constituição Federal, 2002). 
 

 

 Em virtude disto, justifica-se a presença da Educação Abiental em todos os 

níveis de ensino e modalidades, seja ele de caráter formal, não formal ou informal. 

No ensino formal, ou seja, na educação escolar, a Educação Ambiental deve ser 

desenvolvida, nos currículos das instituições de ensino público e privado, desde a 

educação básica (educação infantil, ensino fundamental) até a média, educação su-

perior, especial, profissional, educação de jovens e adultos; através de uma prática 

integradora, contínua e permanente, não podendo ser implantada como disciplina 
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específica, salvo alguns casos, como nos cursos de pós-graduação e no ensino não-

formal. Segundo a referida Lei 9795/99, art. 13: 

 
Entende-se por Educação Ambiental não-formal as ações e práticas educa-
tivas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais 
e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambien-
te (Brasil, Constituição Federal, 2002). 

 

 Carvalho (2004) destaca que a Educação Ambiental traz consigo uma série 

de práticas e ações, que ultrapassam as barreiras ou fronteiras existentes entre a 

educação-formal e não-formal, estabelecendo vínculos e ligações, integrando a es-

cola e a comunidade em torno dela. Estas ações normalmente são concretizadas 

através de atividades que envolvem diretamente alunos, dentro e fora da escola. A 

reflexão dos problemas ambientais locais estabelece este tipo de ligação, gerando 

novas relações entre a escola e a comunidade, proporcionando a compreensão da 

realidade sócio ambiental que se apresenta em torno das mesmas. Em vista disto, 

tanto no ensino-formal quanto no ensino não-formal, a Educação Ambiental objetiva 

mudanças sociais e culturais no conjunto da sociedade, tanto no que se refere à 

questão da sensibilização, como também na tomada de decisões e ações frente aos 

problemas socioambientais enfrentados.  

Com referência aos trabalhos desenvolvidos no Ensino Fundamental, os prin-

cípios básicos para Educação Ambiental se encontram na referida Lei 9795/99; entre 

eles, cita-se, conforme o art. 4°: 

 
 a. Enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

b. concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a sua In-
terdependência entre o meio natural, o meio socioeconômico e o cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade; 
c. pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 
multi e transdisciplinaridade; 
d. vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
e. garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 
g. abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacio-
nais e globais; 
h. reconhecimento e respeito à pluralidade e à diversidade individual e cul-
tural. 
 
 

Em relação aos objetivos propostos para os trabalhos em Educação Ambien-

tal, a legislação estabelece, conforme art. 5° da Lei 9795/99:  
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a. Desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente, em 
suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psi-
cológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éti-
cos. 
b. garantia da democratização das informações ambientais; 
c. estímulo e fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social; 

 

Ao que se refere às políticas educacionais, em 20 de dezembro do ano de 

1996, foi promulgada a Lei n° 9.394/96, de grande relevância para a Educação, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), estabelecendo as diretrizes e bases da 

Educação Nacional. Neste contexto, o art. 22 da LDB prevê que a Educação Básica 

tem por finalidade desenvolver no educando a formação ao exercício da cidadania e 

meios para prosperar no trabalho e nos estudos.  

Em virtude disto, a LDB estabelece que a Educação não compreenda somen-

te a aquisição de conhecimentos, mas envolve também o processo de formação do 

cidadão, conforme se verifica em seu Artigo 1°:  

 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (LDB apud GARCEZ. G. M.Z. 2004, p. 22). 
 

 
Compreende-se desta forma que os pilares estabelecidos para a educação 

brasileira não estão pautados somente na assimilação de conteúdos, mas também 

no desenvolvimento de valores; este é um fator extremamente importante e indis-

pensável para que o aluno possa compreender a questão ambiental em suas múlti-

plas inter-relações, principalmente aos fatores humanos, permitindo uma relação 

construtiva consigo mesmo e com o seu meio (BRASIL, 1998). 

Neste sentido, os conteúdos curriculares estabelecidos para a Educação Bá-

sica conforme a LDB em seu Capítulo II, seção I, deverá incluir “valores fundamen-

tais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 

comum e à ordem democrática”. 

Ainda em relação à LDB, referida anteriormente, no capítulo II, seção III do 

Ensino Fundamental, art. 32, incisos II, III e IV, verifica-se a compreensão do meio 

ambiente em relação também ao espaço social, compreendendo, desta forma, a sua 

totalidade e o desenvolvimento de valores, respaldando os objetivos propostos para 

a Educação Ambiental. 
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II- a compreensão do meio ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista em 
vista a aquisição de conhecimento e habilidade e a formação de atitudes e 
valores; 
IV- o fortalecimento de vínculos de família, dos laços de solidariedade hu-
mana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (LDB apud 
GARCEZ. G. M.Z. 2004, p. 22). 

 
No ano de 1998, com o objetivo de constituir uma referência curricular nacio-

nal ao Ensino Fundamental, a Secretária de Educação Fundamental do Ministério da 

Educação e do Desporto, lançou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’S).  

Estes foram elaborados procurando respeitar as diversidades regionais, culturais e 

políticas existentes em todo o país (Brasil, Secretaria de Educação Fundamental, 

1998, p. 9). 

Conforme os Parâmetros Curriculares da Geografia, a partir das primeiras e-

tapas da escolaridade, a educação pode e deve ter como objetivo mostrar ao aluno 

que a cidadania é também a percepção de pertencer à realidade, onde as relações 

entre a sociedade e a natureza formam um todo integrado, constantemente em 

transformação, do qual ele faz parte. Necessitando reconhecer-se como parte inte-

grante.  

 
A compreensão das questões ambientais pressupõe um trabalho interdisci-
plinar. A análise dos problemas ambientais envolve questões políticas, his-
tóricas, econômicas, ecológicas, geográficas, enfim envolve processos vari-
ados, não seria possível compreende-los e explicá-los pelo olhar de uma ú-
nica ciência. Como objeto de estudo da geografia, no entanto refere-se às 
interações entre a sociedade e natureza, um grande leque de temática e de 
meio ambiente está necessariamente dentro do estudo (BRASIL, 1998, p. 
46). 

 

Quintas (1992) destaca que o conhecimento do meio físico, seja ele natural 

ou construído, e as relações da sociedade com a natureza, são importantíssimos e 

fundamentais para a compreensão da questão ambiental. Ao refletir sobre os pro-

cessos que ocasionaram a problemática ambiental, depara-se também com elemen-

tos provenientes do mundo cultural, ou seja, ligado a valores, modos de pensar, de 

agir, de perceber o mundo, das relações entre os seres humanos com a natureza ou 

dos seres humanos com eles mesmos. Em virtude destes diferentes olhares e ques-

tionamentos, entende-se que a Educação Ambiental proporciona uma grande contri-

buição para a Geografia, já que agrega consigo reflexões sobre a questão ambiental 

na perspectiva de outros saberes, outras ciências, o que justifica a necessidade do 
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desenvolvimento de um trabalho de forma interdisciplinar, proporcionando uma visão 

integrada do meio ambiente.  

Segundo Brasil (1998), tanto as séries finais, como as séries iniciais do Ensi-

no Fundamental, trabalham com “eixos temáticos” também chamados de “temas 

transversais”. Busca-se, assim, uma educação integradora, voltada à cidadania e a 

necessidade de se obter um trabalho elaborado de forma interdisciplinar. A urgência 

e abrangência social foram alguns dos critérios utilizados na seleção dos temas 

transversais, sendo definidos, entre eles, a ética, a saúde, o meio ambiente, a plura-

lidade cultural, a orientação sexual, o trabalho e o consumo.  

O meio ambiente, como um dos temas transversais, contribui como um ele-

mento indispensável para a transformação da consciência ambiental, ou seja, como 

instrumento de transformação da sociedade na busca de um mundo melhor e mais 

justo, trabalhando com questões que interfiram diretamente na vida dos alunos, os 

quais se vêem confrontados, diariamente, com tal problemática. O meio ambiente, 

como temática transversal, tem por finalidade: Contribuir para a formação de cida-

dãos conscientes, aptos a decidir e atuar na realidade sócio-ambiental de modo 

comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade local e glo-

bal (BRASIL, 1998, p. 167) 

Os PCN’S da Geografia trazem orientações para conteúdos da Educação 

Ambiental a serem trabalhados em três blocos temáticos: ciclos da natureza, socie-

dade e meio ambiente, e manejo e conservação ambiental. Observa-se, na seleção 

destes conteúdos, o objetivo de desenvolver a formação de cidadãos capazes de 

reverter o quadro de degradação ambiental. No entanto, entende-se que a forma de 

abordagem dos conteúdos, ou seja, a prática pedagógica adotada pelo professor é 

um fator importantíssimo para a Educação Ambiental constituir-se como instrumento 

efetivo de transformação, o que raramente acontece, como se depreende das pala-

vras de Guimarães (2004): 
 

A motivação de uma pesquisa geralmente se associa à busca da resolução 
de um problema (ou mais de um). O problema que me move origina-se da 
minha observação de que, apesar da difusão crescente da Educação Ambi-
ental pelo processo educacional, essa ação educativa geralmente se apre-
senta fragilizada em suas práticas pedagógicas, na medida em que tais prá-
ticas não se inserem em processos que gerem transformações significativas 
da realidade vivenciada (GUIMARÃES, 2004 p. 36). 
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A escola deve assumir o seu papel como espaço cultural de transformação 

social. Para isso, é necessário que o professor comprometa-se a trabalhar com mais 

do que informações e conceitos. A Educação Ambiental pode ser um instrumento 

para a construção de sociedades sustentáveis, mas, para isso, há necessidade de 

se trabalhar nas escolas o meio ambiente como tema transversal, através da educa-

ção ambiental que dialogue com a realidade e com problemas quotidianamente vivi-

dos pelos alunos. Este é, todavia, um grande desafio a ser enfrentado.  
 
Como ocupar um lugar na estrutura escolar desde esta espécie de não lu-
gar que é a transversalidade? Para a educação ambiental constituir-se co-
mo temática transversal pode também estar em todo o lugar e não perten-
cer a nenhum dos lugares já estabelecidos na estrutura curricular que orga-
niza o ensino (CARVALHO apud ISAIA, 200l, p.4). 

  

Guimarães (2004) e Carvalho (2006) reafirmam a dificuldade de se encontrar, 

nas escolas, o desenvolvimento de trabalhos de forma transversal e interdisciplinar. 

Esta dificuldade é o resultado da fragmentação das concepções pedagógicas utiliza-

das pelos educadores, com raízes na visão reducionista e fragmentada, inclinando-

se, na maioria dos casos, para a criação da Educação Ambiental como disciplina 

específica. Esta tendência promove o desenvolvimento de trabalhos e de ações iso-

ladas e pontuais, descontextualizadas da realidade socioambiental em que a escola 

está inserida. Leff (2001) vai ainda mais longe, ao afirmar que: 
 
Os objetivos da educação ambiental não se alcançam com o ensino de mé-
todos sistêmicos, com uma prática pedagógica interdisciplinar ou com a in-
corporação de uma matéria de caráter integrador – a ecologia – dentro dos 
programas existentes. A Educação Ambiental exige a criação de um saber 
ambiental e sua assimilação transformadora às disciplinas que deverão ge-
rar conteúdos concretos de novas temáticas ambientais (LEFF, 2001, p. 
213).  

 
 Em relação aos trabalhos realizados em Educação Ambiental de uma forma 

interdisciplinar, transversal ou multidisciplinar, conforme estabelece a Lei 9.795 que 

instituiu diretriz e princípios para a Educação Ambiental, estes são conceitos que 

devem permear as discussões em torno dos trabalhos de Educação Ambiental. 

 
Nesse cenário, a multidisciplinaridade é uma alternativa, que pode mediar 
em um grupo social relações mais complexas, sendo assim, a interdiscipli-
naridade surge como alternativa viável, mas cheia de resistências e percal-
ços, pois também trata-se de um conhecimento contra-hegemônico e que, 
no campo das práticas educacionais, é muito propagandeado, mas com i-
mensas dificuldades de se estabelecer como proposta trabalhada (BAR-
CELLOS, 2009, p. 32). 
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 Os conceitos de “multidisciplinaridade, transversalidade e interdisciplinaridade 

não se configuram em conceitos simples; alguns autores como GUIMARÃES (2001), 

e CARVALHO (2006), afirmam que muitas vezes são confundidos, e são encontra-

dos diversos trabalhos nas escolas tratando trabalhos multidisciplinares como trans-

versais. Ainda neste mesmo contexto, salienta BARCELLOS (2009):  

 
O prefixo “inter” parte de um conceito para um contexto, não apenas para 
indicar a pluralidade, uma justaposição; evoca também um espaço comum, 
fator de coesão entre diferentes saberes. Os profissionais das diversas dis-
ciplinas devem estar animados de uma vontade comum, cada qual aceitan-
do esforçar-se fora do seu domínio próprio e da sua própria linguagem téc-
nica, aventurando-se num domínio do qual não é o proprietário exclusivo. 
Destaca-se nesta perspectiva, que não necessariamente, uma efetiva ação 
interdisciplinar deve dizer respeito apenas as relações entre domínios de 
estudos e disciplinas, mas, precisa afetar politicamente também as estrutu-
ras institucionais existentes (BARCELLOS, 2009, p. 32). 

 

 Conforme projeto de pesquisa intitulada “O que fazem as escolas que dizem 

que fazem Educação Ambiental” (TRAJBER e MENDONÇA, 2006), A Educação 

Ambiental pode ser desenvolvida nas escolas através de algumas modalidades: pro-

jetos, disciplinas especiais, inserção da temática ambiental nas disciplinas, tema 

transversal, inserção no Projeto Político Pedagógico, datas e eventos significativos e 

atividades comunitárias. A pesquisa constatou, todavia, que a modalidade “Projetos” 

possui supremacia em relação às outras modalidades. Cumpre destacar, também, 

que a inserção da Educação Ambiental no Projeto Político Pedagógico das escolas 

na região Sul do Brasil é muito significativa. 

 Ao que se refere à Educação Ambiental nas escolas, o Órgão Gestor da 

Política Nacional de Educação Ambiental, formado pelo Departamento de Educação 

Ambiental (DEA) do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e pela Coordenação-Geral 

de Educação Ambiental (CGEA) do Ministério da Educação (MEC), possui várias 

iniciativas, entre elas cita-se a Conferência Infanto Juvenil pelo Meio Ambiente 

(CNIJMA). 

 A conferência é um processo que estabelece uma sequência de encontros, 

nos quais se reúnem grupos de pessoas, com o objetivo de debater os temas 

propostos, expondo diferentes pontos de vista, definindo coletivamente, a partir de 

debates locais, e escolhendo representantes que levarão adiante as idéias que 

tenham sido elaboradas.  A Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio 
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Ambiente (CNIJMA) caracteriza-se por ser uma campanha que contempla a 

dimensão política do meio ambiente, mobilizando e engajando adolescentes e a 

comunidade escolar, através dos debates sobre temas socioambientais. A 

Conferência busca promover o reconhecimento de responsabilidades em nível 

coletivo, fornecendo também meios e subsídios para políticas públicas de educação 

ambiental. No nível local, a Conferência de meio ambiente nas escolas busca 

promover: 

 - deliberações coletivas, com enfoque democrático e participativo;  

 - uma perspectiva sistêmica e integrada; 

 - interdisciplinaridade e transdisciplinaridade entre as disciplinas de ciências, 

história, geografia e linguagens; 

 - evitar o sensacionalismo e catastrofismo; 

 - pensar e agir local e globalmente. 

 Na conferência de meio ambiente nas escolas (anos finais do ensino 

fundamental), são discutidos os temas propostos e as responsabilidades assumidas 

na medida do acesso à informação e ao poder. Também definem quais as ações 

que serão realizadas para concretizar as idéias propostas. A conferência é realizada 

em três etapas em nível estadual: 1ª etapa - conferência na escola; 2ª etapa ou 

(mostra) municipal; 3ª etapa ou (mostra) regional, na qual os delegados escolhidos, 

de 11 a 14 anos de idade, de todas as unidades federativas, reúnem-se e expõem 

as idéias das escolas que participaram através de uma carta à sociedade.  

 A Conferência de Meio Ambiente nas escolas desencadeou outros 

programas, como o Programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas – MEC, que 

contribuiu para a criação das Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vidas 

nas Escolas – COM-VIDAs, dos Coletivos Jovens de Meio Ambiente (CJs) e da 

Rede da Juventude pelo Meio Ambiente e Sustentabilidade (REJUMA).  

 A I Conferência foi realizada em 2003, sendo propostos os seguintes temas: 

Água, Seres Vivos, Alimentos, Escola e comunidade. A II Conferência envolveu os 

anos de 2005 e 2006, sendo sugeridos os temas: Acordos Internacionais, Mudanças 

Climáticas - Protocolo de Quioto, Biodiversidade - Concessão sobre a Diversidade 

Biológica, Segurança Alimentar e Nutricional - Declaração de Roma sobre a 

Segurança Alimentar, Diversidade Étnico-Racial - Declaração de Durban contra o 

Racismo, Discriminação Racial, Xenofilia e Intolerância Correlata. 
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 A III Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente envolveu os 

anos de 2008 e 2009. Suas temáticas foram: 

 - Terra/Biosfera/Biodiversidade/Desflorestamento; 

 - Água/Hidrosfera/Recursos Hídricos/ Desertificação;  

 - Fogo/Sociosfera/Energia e Mobilidade, matriz energética e transportes; 

 - Ar/Atmosfera/Ar e Clima/mudanças climáticas; 

 A temática central foi “Mudanças ambientais globais”. O tema da Conferência 

foi debatido em subtemas referentes aos quatro elementos: Terra, Água, Fogo e Ar, 

buscando-se uma perspectiva sistêmica e integrada, com abordagens 

interdisciplinares e transversais. As conferências envolveram escolas em todo o 

País. 

Á Diretoria do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) foi criada 

no ano de 1998, vinculada a Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente, 

tendo  como eixo orientador a perspectiva da sustentabilidade ambiental na constru-

ção de um país de todos. A missão do ProNEA constituiu-se na articulação de ações 

coordenadas da Educação Ambiental, implementação de Políticas Públicas e a par-

ticipação democrática de cidadãos para a Educação Ambiental contribuir para a 

construção de sociedades sustentáveis com pessoas atuantes em todo o Brasil (Mi-

nistério do Meio Ambiente, ProNEA, 2005).  

O ProNEA possui como diretrizes a transversalidade, transdisciplinariedade, 

descentralização espacial e institucional, sustentabilidade socioambiental, democra-

cia e participação social, aperfeiçoamento e fortalecimento dos sistemas de ensino, 

meio ambiente e outros que tenham interface com a Educação Ambiental, tendo 

como alguns dos princípios: 

 
- Concepção de ambiente em sua totalidade, considerando a interdepen-
dência sistêmica entre o meio natural e o construído, o socioeconômico e o 
cultural, o físico e o espiritual, sob o enfoque da sustentabilidade. 
- Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacio-
nais, transfronteiriças e globais. 
- Reconhecimento da diversidade cultural, étnica, racial, genética, de espé-
cies e de ecossistemas. 
- Enfoque humanista, histórico, crítico, político, democrático, participativo, 
inclusivo, dialógico, cooperativo e emancipatório. 
- Compromisso com a cidadania ambiental. 
- Vinculação entre as diferentes dimensões do conhecimento; entre os valo-
res éticos e estéticos; entre a educação, o trabalho, a cultura e as práticas 
sociais. 
- Pluralismo de idéias e concepções pedagógicas. 
- Garantia de continuidade e permanência do processo educativo. 
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- Permanente avaliação crítica e construtiva do processo educativo. (Minis-
tério do Meio Ambiente, ProNEA, 2005).  

 
  Entre os objetivos estabelecidos pelo ProNEA, cita-se: 

 

- Promover processos de educação ambiental voltados para valores huma-
nistas, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que contribu-
am para a participação cidadã na construção de sociedades sustentáveis. 
- Fomentar processos de formação continuada em educação ambiental, 
formal e não-formal, dando condições para a atuação nos diversos setores 
da sociedade. 
- Contribuir com a organização de grupos – voluntários, profissionais, insti-
tucionais, associações, cooperativas, comitês, entre outros – que atuem em 
programas de intervenção em educação ambiental, apoiando e valorizando 
suas ações. 
- Promover campanhas de educação ambiental nos meios de comunicação 
de massa, de forma a torná-los colaboradores ativos e permanentes na dis-
seminação de informações e práticas educativas sobre o meio ambiente. 
- Difundir a legislação ambiental, por intermédio de programas, projetos e 
ações de educação ambiental. 
- Criar espaços de debate das realidades locais para o desenvolvimento de 
mecanismos de articulação social, fortalecendo as práticas comunitárias 
sustentáveis e garantindo a participação da população nos processos deci-
sórios sobre a gestão dos recursos ambientais. 
- Estimular e apoiar as instituições governamentais e não-governamentais a 
pautarem suas ações com base na Agenda 21. 
- Acompanhar os desdobramentos dos programas de educação ambiental, 
zelando pela coerência entre os princípios da educação ambiental e a im-
plementação das ações pelas instituições públicas responsáveis. 
- Estimular a cultura de redes de educação ambiental, valorizando essa 
forma de organização. 
- Garantir junto às unidades federativas a implantação de espaços de articu-
lação da educação ambiental. 
- Promover e apoiar a produção e a disseminação de materiais didático-
pedagógicos e instrucionais. 
- Produzir e aplicar instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação das ações do ProNEA, considerando a coerência com suas Dire-
trizes e Princípios. (Ministério do Meio Ambiente, ProNEA, 2005). 
 
 

O ProNEA desenvolve trabalhos através de linhas de ação e Estratégias: 

Gestão e planejamento ambiental no país, formação de educadores ambientais, co-

municação para Educação Ambiental, inclusão da Educação Ambiental nas institui-

ções de ensino, monitoramento e avaliação de políticas, programas e projetos. 

Outro Programa que merece ser destacado é o Programa Nacional de For-

mação de Educadores ambientais (PROFEA), criado pela Diretoria de Educação 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente (DEA/MMA) com base nos princípios con-

tidos na Política Nacional de Educação Ambiental e no Programa Nacional de Edu-

cação Ambiental. Este programa foi criado para orientar as ações da sociedade e do 

governo, gerando e estimulando uma dinâmica que integre os processos nacionais 

de Educação Ambiental, contribuindo para a construção de Sociedades Sustentá-
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veis, tendo o intuito de qualificar as políticas públicas federais de Educação Ambien-

tal. O PROFEA possui como objetivos: 

 
- Contribuir para o surgimento de uma dinâmica nacional contínua de For-
mação de Educadoras (es) Ambientais, a partir de diferentes contextos; 
- apoiar e estimular processos educativos que apontem para a transforma-
ção ética e política em direção à construção da sustentabilidade socioambi-
ental; 
- fortalecer as instituições e seus sujeitos sociais para atuarem de forma au-
tônoma, crítica e inovadora em processos formativos, ampliando o envolvi-
mento da sociedade em ações socioambientais de caráter pedagógico; 
- contribuir na estruturação de um Observatório em rede das Políticas Públi-
cas de formação de Educadoras (es) Ambientais, através da articulação 
permanente dos Coletivos Educadores. (Ministério do Meio Ambiente, 
PROFEA, 2006). 
 
 

O ProFEA trabalha com conceitos e princípios que são fundamentais para a 

consolidação da perspectiva da Educação Ambiental, onde se destaca: 
 

Autonomia, a Alteridade, a Complexidade, a Democracia, a Identidade, a 
Inclusão Social, a Justiça Ambiental, a Participação e o Controle Social, o 
Pertencimento, a SocioBioDiversidade, o Saber Ambiental, a Sustentabili-
dade, a Emancipação, o Território, a Solidariedade e a Potência de Ação. 
Tais conceitos tem nos remetido a escolas de pensamento como a Herme-
nêutica, a Teoria Crítica, o Ambientalismo e a Educação Popular. Estes 
conceitos e princípios, por sua vez, implicam em alguns princípios e estra-
tégias metodológicas para a formação de educadoras (es) ambientais como 
a Ação Comunicativa, a Pedagogia da Práxis, a Intervenção educacional, a 
Intervenção Psicossocial, a Pesquisa-Ação-Participante, a Pesquisa-Ação, 
a Pesquisa Participante, os Coletivos Educadores, a Inter e transdisciplina-
ridade, o Laboratório Social, os Círculos de Cultura, a Sociologia das Emer-
gências, a Vanguarda que se autoanula, as Estruturas Educadoras, a Cons-
trução do Conhecimento, a Comunidade de Aprendizagem, a Comunidade 
Interpretativa e o Cardápio de Aprendizagem. (Ministério do Meio Ambiente, 
PROFEA, 2006). 

 

 A concepção de educação proposta pelo PROFEA tem como base a educa-

ção libertária e emancipatória de Paulo Freire entre outros, na Educação Popular, 

nas práticas dos movimentos sociais, nas teorias sociais e no ambientalismo. Reco-

nhecendo o direito a participação e o caráter político da educação, buscando uma 

educação emancipatória. 
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2.2 Práticas Educativas e Concepções em Educação Ambiental 
 

Para Oliveira (1998), a educação deve exercer um papel ético, de fazer cres-

cer em cada um de nós a consciência do nosso ser, principalmente a sabedoria de 

se fazer respeitar o ser diferente.  

 
Assumamos o dever de lutar pelos princípios éticos mais fundamentais, co-
mo o respeito à vida dos seres humanos, a vida dos outros animais, a vida 
dos pássaros, a vida dos rios e das florestas. Não creio na amorosidade en-
tre homens e mulheres, entre seres humanos, senão nos tornarmos capa-
zes de amar o mundo. A ecologia ganha uma importância fundamental nes-
te fim de século, ela tem de estar presente em qualquer prática educativa de 
caráter radical, crítico ou libertador (FREIRE apud Noal & Barcelos, 2003, 
p.12). 
 
 

Para Freire (1987), os conteúdos programáticos da educação devem ser bus-

cados a partir da realidade vivenciada pelos sujeitos e o educador deve buscar os 

anseios, dúvidas e esperanças aos problemas enfrentados pelos mesmos. É neste 

momento de busca que se concretiza o diálogo da educação com uma prática liber-

tadora, realizando a investigação dos temas geradores. Ao investigar o tema gera-

dor, pesquisamos o pensar dos sujeitos em relação a seu mundo, pois os temas ge-

radores não são encontrados nos homens isolados da realidade em que vivem; eles 

só podem ser entendidos nas relações homens-mundo:  

 
nos parece que a constatação do tema gerador, como uma concretização, é 
algo que chegamos através, não só da própria experiência existencial, mas 
também de uma reflexão crítica sobre as relações homens-mundo e ho-
mens-homens, implícitas nas primeiras (FREIRE, 1987, p. 88). 
 

 
Freire (1987) afirma que, nesta investigação, o diálogo é considerado como 

base, sendo importante a interação com os sujeitos que estão inseridos na situação 

investigada, pois o papel do educador não é falar sobre a sua visão de mundo, ou 

tão pouco querer impô-la, depositando o conhecimento no educando. A fala dos su-

jeitos é o elemento fundamental, visto que não são os homens que são investigados, 

mas o seu modo de pensar, de ver o mundo, a sua linguagem, a sua percepção da 

realidade. É neste contexto que se encontram os temas geradores. Boff (1997, p. 9) 

nos diz que “cada um lê e relê com os olhos que tem. Porque compreende e inter-

preta a partir do mundo em que habita”. 
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Segura (2001) aponta três fatores necessários para a educação servir como 

instrumento de ligação entre questão ambiental e a formação de indivíduos políticos: 

a compreensão da crise socioambiental, a democratização da discussão sobre os 

meios de enfrentamento desta crise e a criação de instrumentos legais, institucio-

nais, tecnológicos e sociais, que possam proporcionar a sensibilização e conscienti-

zação da responsabilidade da participação do sujeito nas questões coletivas. 

Isaia (2001) analisa que para a Educação Ambiental constituir-se como uma 

prática transformadora e emancipatória, há necessidade do reconhecimento de que 

as raízes dos problemas ambientais não estão somente na relação do homem com a 

natureza.  

A concepção reducionista da Educação Ambiental limita-se às abordagens li-

gadas diretamente aos aspectos físicos, naturais ou construídos, buscando mudan-

ças individuais de comportamentos e atitudes para que seja ecologicamente corre-

tos, reduzindo desta forma o papel da educação, pois apenas ensina a cuidar do 

ambiente. A Educação Ambiental Crítica, pelo contrário, surge como uma prática 

educativa que busca a solução para os problemas ambientais, tendo como principal 

objetivo uma visão integrada do meio ambiente, a fim de promover o entendimento 

da realidade e a emancipação dos sujeitos, através da busca individual e coletiva, à 

solução dos problemas enfrentados:  

 
O ambiente não é a ecologia, mas a complexidade do mundo; é um saber 
sobre as formas de apropriação do mundo e da natureza através de rela-
ções de poder que se inscreveram nas formas dominantes de conhecimento 
(LEFF, 2006, p. 17).  
 
 

A Educação Ambiental deve ser uma prática educativa que vise produzir au-

tonomia e não a dependência, buscando a emancipação de sujeitos, tornando-se um 

instrumento de transformação, visto que capacita o educador e o educando a intervir 

na transformação da sociedade. Porém, para consolidar-se como prática libertadora, 

torna-se necessário, primeiramente, ampliarmos o nosso olhar e reconhecer o meio 

ambiente como um espaço de inter-relações existentes entre fatores químicos, físi-

cos e sócios culturais.  

 
A visão socioambiental orienta-se por uma racionalidade complexa e inter-
disciplinar e pensa o meio ambiente não como sinônimo da natureza intoca-
da, mas como um campo de interações entre a cultura, sociedade e a base 
física e biológica dos processos vitais, no qual todos os termos dessa rela-
ção se modificam dinâmica e mutuamente (CARVALHO, 2006, p. 37). 
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Leff (2006, p. 164) nos diz que “a produção e o saber ambiental é, pois, um 

processo estratégico atravessado por relações de poder”. Neste contexto ao reco-

nhecermos o meio ambiente em sua totalidade, como um espaço ligado diretamente 

aos fatores físicos (sejam eles naturais ou construídos), químicos e socioculturais, a 

Educação Ambiental passa a ser uma prática educativa com abordagens socioambi-

entais. 
Ao trocarmos as lentes e reconhecermos que é necessária uma visão com-
plexa do meio ambiente, passamos a ser capazes de compreender a natu-
reza não como “intocada”, mas como um ambiente, um espaço de interação 
entre a base física e cultural (CARVALHO, 2006, p. 75). 

 

Segundo Guimarães (1995), o homem é analisado através da sua postura in-

correta em relação à natureza, devendo o educador tomar o cuidado de não desen-

volver no aluno à visão do homem como o centro, “o ser superior”, que domina e se 

apropria da natureza, proporcionando o desenvolvimento da preservação do meio 

ambiente através da exclusão do homem. Esta concepção fragmentada e excluden-

te contrapõe os processos naturais ao ser humano, que é parte integrante da natu-

reza. 
 
Em EA é preciso que o educador trabalhe intensamente a integração entre 
o ser humano e ambiente e se conscientize de que o ser humano é nature-
za e não apenas parte dela. Ao assimilar a visão (holística), a noção de do-
minação do ser humano sobre o meio ambiente perde o seu valor, já que 
estando integrado em uma unidade (ser humano/natureza) inexiste a domi-
nação de alguma sobre a outra, pois já não há mais separação (GUIMA-
RÃES, 1995, p. 30). 
 

 

O educador deve trabalhar os problemas ambientais com abordagens global e 

local, vinculadas à realidade vivenciada pelos alunos, construindo o conhecimento 

através de reflexões críticas, proporcionando perspectivas de mudança da realidade 

que o aluno vive no seu dia-a-dia, oferecendo a ele a construção de uma visão críti-

ca e a perspectiva transformadora da sua realidade.  

 
A ausência crítica política e análise estrutural dos problemas que vivencia-
mos possibilitam que a educação ambiental seja estratégica na perpetuação 
da lógica instrumental do sistema vigente, ao reduzir o “ambiental” a aspec-
tos gestionários e comportamentais (LOUREIRO, 2002, p. 13). 

 

Ao compreender a problemática ambiental como resultado de uma sociedade 

construída sobre bases insustentáveis, ligadas a fatores políticos, econômicos e so-
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cioculturais, a Educação Ambiental se coloca no campo dos fatores socioambientais, 

tendo como desafio uma prática dialógica e participativa, com enfoque nas soluções 

de problemas concretos vivenciados pela comunidade. 

Portanto, entende-se que a Educação Ambiental, numa abordagem crítica 

constitui-se como uma prática reflexiva, proporcionando e estimulando uma leitura 

crítica da realidade e a compreensão dos problemas e conflitos ambientais nela exis-

tentes, formando sujeitos capazes de decidir e atuar como agentes transformadores, 

agindo e organizando-se individual e coletivamente.  

 
Outra dimensão distintiva das abordagens críticas da Educação Ambiental é 
a compreensão do processo educativo como ato político no sentido mais 
amplo, isto é, como prática social, cuja vocação é a formação de sujeitos 
políticos, capazes de agir criticamente na sociedade (CARVALHO, 2006, p. 
186). 
 
 

Carvalho (2006) nos diz que “a formação do indivíduo só faz sentido se pen-

sada em relação com o mundo em que ele vive e por ele é responsável”. Em vista 

disto, salienta a autora que a Educação Ambiental Crítica tem por objetivo contribuir 

para formar um sujeito ecológico, capaz de identificar e intervir nas questões socio-

ambientais.  

De acordo com as idéias de Dias (1998), os conceitos, metodologias e abor-

dagens da Educação Ambiental alteraram-se com o passar do tempo. Estas modifi-

cações estão ligadas diretamente aos conceitos atribuídos ao meio ambiente e justi-

ficam-se devido ao modo como o homem percebe, sente e reflete sobre o ambiente.   

Neste sentido, Loureiro et al. (2002) e Guimarães (2005), chamam a atenção 

para os diferentes modos de ver e perceber o mundo e os problemas referentes à 

questão ambiental, uma visão integrada do meio ambiente e outra reducionista. Es-

tas diferenças tem resultado em uma inevitável fragmentação nas práticas utilizadas 

em Educação Ambiental, abrangendo sua interpretação, conceitos, práticas e meto-

dologias: 

 
Essas diferenças conceituais podem ser sintetizadas em alguns grandes 
grupos: - os que pensam que a educação ambiental tem como tarefa pro-
mover mudanças de comportamentos ambientalmente inadequados; a edu-
cação ambiental de fundo disciplinatório e moralista, como “adestramento 
ambiental”; - aqueles que pensam a educação ambiental como responsável 
pela transmissão de conhecimentos técnico-científicos sobre os processos 
ambientais que teriam como consequência o desenvolvimento de uma rela-
ção mais adequada com o ambiente; - a educação ambiental centrada na 
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transmissão de conhecimentos; - e aqueles que pensam a educação ambi-
ental como um processo político de apropriação crítica e reflexiva de conhe-
cimentos, atitudes, valores e comportamentos que têm como objetivo a 
construção de uma sociedade sustentável do ponto de vista ambiental e so-
cial; - a educação ambiental transformadora e emancipatória (Tozoni-Reis, 
2004. p. 269). 

 

 

ISAIA (2001), de forma mais objetiva, identifica genericamente duas concep-

ções7, uma conservadora e outra emancipatória; ambas apresentam projetos bas-

tante diferentes de sociedade. A primeira concepção, “tradicional”, reproduz o siste-

ma social vigente, abrangendo valores de ordem política, econômica, social e cultu-

ral; ela coloca o conhecimento como elemento central do processo educacional, 

sendo ele considerado instrumento de preparação e adaptação dos indivíduos na 

sociedade. Nesta concepção, a escola tem por função preparar os indivíduos para 

atuarem na sociedade, respeitando suas características de desenvolvimento, e os 

valores culturais instituídos pelos grupos predominantes do poder.  

 A segunda concepção, a “crítico-emancipatória”, tem como compromisso a 

transformação da ordem social vigente, criticando a realidade historicamente dada e 

propondo a alteração nas injustas relações de poder, tendo como base a participa-

ção do sujeito, proporcionando a autonomia e emancipação do educando, a fim de 

exercer sua cidadania. A Educação Ambiental Crítica enfatiza os aspectos sociais, 

históricos e culturais do processo educacional, possui uma abordagem sociopolítica 

de valorização do indivíduo no âmbito coletivo, de interdisciplinaridade na organiza-

ção do ensino, articulando o conhecimento com as questões sociais. A Educação 

Ambiental Crítica busca a formação de sujeitos sociais críticos, sendo um instrumen-

to de transformação, visando ações críticas transformadoras no interior da socieda-

de capitalista. 

 
Educar para a cidadania planetária implica muito mais do que uma filosofia 
educacional, do que o enunciado dos seus princípios. A educação para a 
cidadania implica numa revisão dos nossos currículos, uma reorganização 
de nossa visão de mundo da educação como espaço que é global e local ao 
mesmo tempo (GADOTTI, 2000, p. 05). 
 
 

Loureiro et al. (2002) nos diz que “o processo educativo não é neutro e objeti-

vo, destituído de valores, interesses e ideologias.”, A educação tem um papel impor-

                                                 
7 A fim de facilitar a nossa análise dos dados, esta será a divisão adotada para interpretar as concep-
ções de Educação Ambiental: Tradicional e Crítica. 
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tantíssimo dentro da sociedade, pois trabalha diretamente com a formação dos indi-

víduos, abrangendo sua construção cultural e social. Neste sentido, ela pode apenas 

servir como um instrumento para reproduzir valores, ideologias e interesses social-

mente dominantes ou ser emancipatória, formando sujeitos capazes de pensar e 

agir criticamente.  

 



 
 
 
 
 
 
 

3 CAMINHOS DA PESQUISA 
 

Neste capítulo são apresentados os caminhos percorridos para realização da 

pesquisa: localização da área de estudo, método, procedimentos metodológicos, 

coleta e análise de dados. 
 
3.1 Caracterização do Objeto de Estudo 
 

 A cidade de Santa Maria está localizada no centro geográfico do Estado do 

Rio Grande do Sul (Figura 1) na área de abrangência do Conselho Regional de De-

senvolvimento Centro (COREDE), entre as seguintes coordenadas: S 29º 39’ 31” a S 

29º 39’56’’ de latitude Sul e as coordenadas: W 53º 53’ 56’’ a W 53º 39’ 56’’ de longi-

tude Oeste de Greenwich, representada nas folhas SH-22-V-C-IV-1, MI-2965/1 da 

carta topográfica de Santa Maria, escala 1:50.000.  

Situa-se na Mesorregião Geográfica central do Rio Grande do Sul e Microrre-

gião Geográfica de Santa Maria (IBGE). O Município compreende uma área de 

1.780 km² e seu perímetro urbano é de 122 km², além de dez outros distritos: São 

Valentim, Pains, Arroio Grande, Arroio do Só, Passo do Verde, Boca do Monte, Nova 

Palma, Santa Flora e, Santo Antão. 
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Figura 1 – Mapa de Localização do Município de Santa Maria no Estado do RS 
Organizador: Dutra, A. R. 

 
 

As Escolas Estaduais de Ensino Fundamental Completo localizadas na zona 

urbana de Santa Maria são em total de 12 (doze). Destas, selecionou-se para a 

pesquisa, inicialmente, 6 (seis) Escolas Estaduais de Ensino Fundamental Completo 

que afirmam trabalhar com Educação Ambiental. A definição das Escolas para 

realização desta pesquisa foi feita com base nos dados da 8ª Coordenadoria 

Regional de Educação de Santa Maria (8ª CRE) e alguns critérios estabelecidos. 

Primeiramente supunha-se, pela pesquisa realizada na 8º CRE e pelos 

projetos apresentados na III Conferência Nacional Infanto-Juvenil para o Meio 

Ambiente (CNIJMA), existirem projetos de Educação Ambiental em andamento em 
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seis Escolas. Destas escolas, somente uma não concordou em participar da 

pesquisa. Desta forma, 5 (cinco) Escolas compuseram a amostra de análise desta 

pesquisa. Foi adotada a seguinte monenclatura para identificar cada escola, 

preservando o sigilo sobre cada uma: Escola A, Escola B, Escola C, Escola D, 

Escola E.  

As Escolas pesquisadas estão localizadas em bairros distintos e em 

diferentes realidades sociais e ambientais, conforme se verifica na Figura 2.   

 

 
Figura 2 - Imagem Google Earth demonstrando a espacialização das escolas 

Fonte: Google Earth, Nov. 2009 
Organizador: Kist, A.C.F; Dutra, A. R. 

 
 
 Foram selecionadas para a pesquisa as seguintes escolas: 

 - Escola A: A oficialização da escola deu-se no ano de 1961, localiza-se no 

Bairro Patronato, atualmente atende a três turnos: Educação Infantil (manhã), Ensi-

no Fundamental (1º a 4º série uma turma pela manhã e outra à tarde, do 5º e 6º ano 

no turno da tarde e do 7º e 8º no turno a manhã) e EJA.  A maioria dos alunos é de 

classe média-baixa.  

 A escola é composta por 52 professores com formação superior, possuindo 4 

(quatro) professores com pós-graduação. A escola possui no seu espaço físico: re-
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cepção, sala de direção, secretaria, sala de setor pessoal, biblioteca, sala de profes-

sores, sala de supervisão, sala de SOE, sala de audiovisual, banheiros para alunos, 

professores e funcionários, salas de aula, cozinha, refeitório, laboratório de informá-

tica, ginásio de esportes (conforme PPP). 

 - Escola B: A escola está localizada na zona norte do Município, Vila Nossa 

Senhora do Trabalho, Bairro Salgado Filho, e foi criada em 1983. A escola recebe 

alunos de diversas comunidades: Vila Kennedy, São Rafael, Brasília, Nossa Senho-

ra do Trabalho, congregando aproximadamente 870 famílias, que são moradores da 

região norte do Município e majoritariamente de baixa renda. A escola atende nos 

turnos da manhã e tarde, desenvolvendo atividades de Educação Infantil, Educação 

Especial e Ensino Fundamental 1º ao 9º. 

A escola possui 8 (oito) salas de aula que comportam 25 alunos e uma sala 

para 15 alunos, uma sala de vídeo, uma sala de professores, sala de Direção e Vice-

direção, banheiros para alunos, professores e funcionários, sala de orientação edu-

cacional e sala de recursos áudios-visuais, pátio, pracinha de brinquedos e uma 

quadra de esportes.  

Dispõe de 31 professores, uma orientadora, uma supervisora educacional, 

com habilitação específica para exercer a função. Alguns alunos apresentam dificul-

dades de aprendizagem devido ao fato de terem necessidades especiais. Nas clas-

ses regulares possuem alunos incluídos. Fazem parte da organização pedagógica 

da escola o Conselho Escolar, A Associação do Circulo de Pais e Mestres e o Grê-

mio Estudantil (conforme PPP).  

 - Escola C: A escola foi inaugurada em 1965, possui Educação Infantil, pré-

escolar (nível B), Ensino Fundamental (séries iniciais e séries finais) e Modalidade 

EJA (Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e livre oferta – alfabetiza-

ção: etapas 1, 2 e séries finais: etapas 3, 4, 5 e 6). Funciona nos turnos da manhã, 

tarde e noite.  Filosofia da Escola: “Educar para a vida com liberdade e responsabili-

dade”. 

A escola possui 798 alunos (sendo no máximo 20 alunos por turma na Edu-

cação Infantil, 25 nas séries iniciais, 30 nas séries finais e EJA), 65 professores e 18 

funcionários. Em relação ao espaço físico, a escola possui dois blocos: Bloco I (ad-

ministrativo: Secretaria, Vice-Direção, Supervisão Escolar, Direção, Financeiro, Bi-

blioteca, Laboratório de Ciências, Sala de reforço, Sala dos Professores, Depósito, 

em anexo: Cantina Escolar, Cozinha, banheiros para alunos, professores e funcioná-
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rios, pátio e no Bloco II: 1º piso: 6 salas de aula, banheiros; no 2º piso: Orientação 

Educacional, Laboratório de informática, 6 salas de aula e banheiros (conforme 

PPP).  

 A Escola está localizada no centro da cidade, é composta por alunos de dife-

rentes classes sociais.  

 - Escola D: A Escola está localizada no Bairro Nossa Senhora de Lourdes e 

atende em média a 827 alunos de Ensino Fundamental, possui 01 turma de Classe 

Especial duas turmas de Educação Infantil e turmas do 1º ao 9º ano, a Escola traba-

lha com a inclusão de pessoas com necessidades especiais em turmas do ensino 

regular. São predominantes os alunos provindos de famílias de classe média (con-

forme PPP). 

A Escola possui 57 professores efetivos e 12 funcionários, contando com La-

boratório de Ciências, Biblioteca, salão com TV e Vídeo, Ginásio poliesportivo, sala 

de orientação educacional, sala de supervisão, sala de recursos, sala de Direção, 

sala de professores, secretaria, 13 salas de aula, laboratório de Informática, meca-

nografia, banheiros para alunos, professores e funcionários. 

 - Escola E: A Escola está localizada no Km 03, a maioria dos seus alunos são 

provindos de famílias de classe média-baixa (para caracterização da escola não se 

conseguiu maiores informações em virtude de alguns fatores, entre eles a falta de 

acesso ao PPP da escola).  

 - Escola F: Não aceitou participar da pesquisa e através de contato realizado 

com a Diretora da Escola foi informado que a mesma atualmente não desenvolve 

trabalhos de Educação Ambiental (conforme PPP). 

 

3.2 Metodologia 
 
3.2.1 Método 

 
Esta pesquisa assumiu como eixo metodológico a investigação qualitativa, 

pois “(...) enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das per-

cepções pessoais” (Bogdan e Biklen, 1994, p.11). Procurou-se, nesta abordagem, a 

compreensão dos fenômenos a partir de seu acontecer histórico no qual o particular 

é considerado uma instância da totalidade social. A pesquisa é vista, assim, como 
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uma relação entre sujeitos, portanto dialógica, na qual o pesquisador é uma parte 

integrante do processo investigativo. 

Ao considerar a análise crítica, a historicidade, a contradição e a totalidade, 

esta abordagem certamente expressa em seu arcabouço teórico-conceitual, as 

marcas de sua filiação dialética. 
 

A experiência vivida é que nos possibilita atingir o nível crítico, o que nos 
remete a uma característica própria do método dialético: a contextualização 
do problema da pesquisa. Quem faz a pesquisa, quando, onde e para que? 
São questões que, embora pareçam apenas pessoais, fazem parte do mé-
todo científico, segundo alguns autores do materialismo histórico (KOPNIN, 
1978), porque contextualizam o problema e, principalmente, esclarecem a 
opção pelas categorias simples inicialmente tomadas. (WACHOWICZ, p.3, 
2001) 

 

O foco da pesquisa são as matrizes teóricas e epistemológicas da Educação 

Ambiental. O objeto de investigação foi às práticas desenvolvidas em Educação 

Ambiental que permitiram a partir da análise desenvolvida com base em 

determinados indicadores, identificar e discutir as matrizes teóricas e 

epistemológicas que estavam associadas a estas práticas. 

 

3.2.2 Procedimentos Metodológicos 

 

3.2.2.1 Sujeitos da Pesquisa 

 

A pesquisa teve como universo de análise 5 (cinco) Escolas Estaduais de En-

sino Fundamental que estão localizadas na zona urbana do Município de Santa Ma-

ria. Em relação às escolas, a seleção foi definida através de alguns critérios: (i) crité-

rio geográfico - localização na zona urbana do Município de Santa Maria, (ii) Escola-

ridade - 5º ao 9º ano, (iii) Modalidade - Ensino Fundamental, (iv) Indicador: existên-

cia prévia de projetos. 

 O Quadro 1 apresenta os critérios de seleção das escolas e suas justificati-

vas de escolha. 
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CATEGORIA CRITÉRIO PARA SELEÇÃO 
DAS ESCOLAS 

JUSTIFICATIVA 

Geográfico Localização na zona urbana de 
Santa Maria 

Na perspectiva de uma Educação 
Crítica a abordagem da Educação 
Ambiental deve ser diferenciada 
nas Escolas localizadas na zona 
urbana das Escolas localizadas na 
zona rural. Devido á facilidade de 
acesso e limitação de tempo para a 
realização das entrevistas, optou-
se por trabalhar exclusivamente 
com as escolas urbanas 

Escolaridade 5º ao 8º ano Entendeu-se que a fragmentação 
do conhecimento em diferentes 
disciplinas e professores acaba por 
produzir dificuldades e soluções 
que poderiam se mostrar extrema-
mente interessantes no trabalho de 
implementação da Educação Am-
biental 

Modalidade  Ensino Fundamental Trabalhou-se com a hipótese de 
que o Ensino Fundamental poderia 
apresentar melhores respostas em 
termos de práticas de Educação 
Ambiental, uma vez que a pressão 
de “conteúdos” disciplinares tende 
a ser menor que no Ensino Médio 

Indicador Projetos A existência prévia de projetos de 
Educação Ambiental já assegurava 
um mínimo desejável de compro-
metimento da escola com a discus-
são ambiental, facilitando a realiza-
ção das entrevistas e diminuindo o 
tempo de realização da pesquisa 

 
Quadro 1 - Critério seleção das escolas versus justificativa 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
 

Documentos institucionais como o Projeto-Político-Pedagógico das Escolas 

participantes da pesquisa foram analisados; também foram entrevistados, os gesto-

res da 8º CRE que respondem pela Educação Ambiental. Nas escolas, os sujeitos 

participantes da pesquisa foram: Direção, Coordenação Pedagógica e Professores 

dos anos finais (5º ao 9º ano) que disseram trabalhar com Educação Ambiental.  

 A amostra dos professores que participaram da pesquisa foi definida em al-

gumas escolas através de uma reunião com os professores; em outras, os questio-

nários foram encaminhados aos professores através dos gestores das escolas (dire-

ção e coordenação pedagógica), que apontaram os professores que estavam de-

senvolvendo trabalhos em Educação Ambiental. O Quadro 2 apresenta os sujeitos 

da pesquisa.  
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Escolas Gestores 8ºCRE Gestores Escola 
Direção/Coordenação 

Professores 

 
5 

 
2 

 
8 

 
15 

 
Quadro 2 - Número de sujeitos envolvidos na pesquisa, segundo a posição que ocupam dentro do 

processo de formação 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 
Para preservar as informações referentes aos responsáveis pela Educação 

Ambiental na 8º CRE, às Direções, Coordenações Pedagógicas e Professores, fo-

ram adotadas monenclaturas para identificação, cita-se como exemplo: 

Escola A - Direção. 

Escola C - Coordenadora Pedagógica. 

 Escola B - Professor 2. 

 Entrevistados 8º CRE = CRE/Y e CRE/Z 

          

3.2.2.2 Procedimentos Adotados 
 

 
    Para coleta de dados foram utilizadas pesquisas bibliográficas, documental e 

de campo (aplicação de questionários e entrevistas).  

 

3.2.2.2.1 Em Relação à Pesquisa Bibliográfica 
 

 
O procedimento metodológico para construção do referencial teórico do traba-

lho deu-se através de uma pesquisa bibliográfica desenvolvida a partir de pesquisas 

em livros, periódicos, dissertações, teses, sites da internet e legislações pertinentes 

com informações e reflexões relevantes aos objetivos propostos. 

 A fundamentação teórica foi estruturada envolvendo, primeiro, algumas con-

siderações iniciais sobre crise ambiental e desenvolvimento sustentável, contextuali-

zação da Educação Ambiental no processo histórico, político e social e um panora-

ma sobre as Políticas Públicas pertinentes ao meio ambiente, educação e Educação 

Ambiental.  Num segundo momento as práticas e concepções de Educação Ambien-

tal.  
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3.2.2.2.2 Em Relação à Pesquisa Documental 

 

A pesquisa documental foi realizada através de documentos institucionais: 

listagem das Escolas Estaduais localizadas no Município de Santa Maria, 

levantamento dos trabalhos desenvolvidos em Educação Ambiental nas Escolas 

Estaduais,8 projetos apresentados na III CNIJMA, junto a 8° Coordenadoria Regional 

de Educação de Santa Maria (8° CREA), no setor Pedagógico. 

Os documentos analisados possibilitaram identificar as Escolas de Ensino 

Fundamental Completo, localizadas na zona urbana de Santa Maria, e também as 

primeiras informações referentes aos projetos que deveriam estar sendo realizados 

nas Escolas em relação à Educação Ambiental. A partir daí, foram identificadas as 

Escolas que formariam o universo de análise.  

Foram também pesquisados e analisados os Projetos Políticos Pedagógicos 

das Escolas participantes da pesquisa. Os PPP’s não foram referidos na bibliografia 

para preservar o sigilo das escolas. Deve-se salientar que a proposta pedagógica, 

elaborada e executada pela própria escola, dá a dimensão da autonomia que a LDB 

procurou imprimir ao processo educativo, uma vez que é este Projeto que vai 

orientar toda a proposta administrativo e burocrática da escola, além do pedagógico, 

obviamente. Dessa forma, a proposta pedagógica vai dar origem ao regimento 

escolar, além de subsidiar o plano de gestão, e embasar os planos de trabalho, de 

curso e de aula da unidade escolar. A LDB, ao prever que as escolas vão se 

organizar de acordo com as suas propostas pedagógicas e as normas do respectivo 

sistema de ensino, fez um vínculo estreito entre o administrativo e o pedagógico, 

deixando claro, ainda, que este deve prevalecer sobre aquele. Daí decorre a 

importância da análise dos PPP’s das escolas e sua inserção nesta pesquisa.   

 

3.2.2.2.3 Em Relação às Entrevistas 

 

As entrevistas foram gravadas, transcritas e, posteriormente, analisadas. O 

objetivo com a utilização das entrevistas foi investigar de que forma os gestores 

estão conduzindo a Educação Ambiental, se ocorre um comprometimento do órgão 

gestor com os rumos da Educação Ambiental nas escolas. Procurou-se entender e 

                                                 
8 Levantamento realizado em abril de 2008 pela 8º CRE das Escolas que desenvolvem projetos de 
Educação Ambiental e como estão sendo desenvolvidos. 
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diagnosticar como e onde estão sendo desenvolvidos trabalhos em Educação 

Ambiental na Rede Estadual de Ensino e as diretrizes estabelecidas pelos gestores 

das Escolas (8°CRE, diretores e/ou coordenadores).  

Em virtude de uma maior riqueza dos discursos construídos, em comparação 

com as respostas a perguntas de questionários, optou-se pela realização de entre-

vistas com os gestores através de um roteiro previamente elaborado (Apêndice IV). 

 

3.2.2.2. Em Relação aos Questionários 

 

Foi realizada a aplicação de questionários com perguntas fechadas e abertas 

e semi-estruturadas (Apêndice III), direcionadas aos professores. O questionário foi 

dividido em duas partes: a primeira parte refere-se à formação profissional e ativida-

de docente, a fim de se buscar uma melhor contextualização do processo de forma-

ção de cada professor; a segunda parte refere-se à Educação Ambiental. Os resul-

tados obtidos estarão descritos posteriormente, bem como as informações analisa-

das e organizadas em tabelas para possibilitar maior entendimento para a discussão 

dos resultados. 

Os dados coletados na primeira parte do questionário foram utilizados para 

analisar, entre outros, as dificuldades encontradas para o desenvolvimento dos tra-

balhos em Educação Ambiental, em relação à disponibilidade de tempo e tipo de 

formação que o professor possui. 

 

3.2.2.3 Instrumentos da Pesquisa 

 

Como instrumentos na pesquisa foram utilizados: documentos institucionais, 

questionários e entrevistas. O Quadro 3 apresenta os instrumentos utilizados no 

processo de coleta de dados no decorrer da pesquisa e os sujeitos a que se destina-

ram os respectivos instrumentos. 
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INSTRUMENTOS UTILIZADOS PARA 

COLETA DE DADOS 
PÚBLICO-ALVO 

 
Análise Documental 

Documentos Institucionais:  
Listagem das Escolas pertencentes a 8º CRE; 
Projetos apresentados na 3º CNIJMA; 
Projeto Político Pedagógico das Escolas. 

 
Entrevistas com a utilização do gravador 

Gestores:  
 8º CREA responsáveis pela EA. 
 Escolas (Direção/supervisão e Coordenação Peda-
gógica). 

Questionários semi-estruturados Professores de 5º ao 8º ano. 
Quadro 3 - Instrumentos para coleta de dados e respectivos sujeitos 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
 

Os dados obtidos foram analisados com base nas técnicas de “Análise de 

Conteúdo” e “Análise de Discurso”.  

A “análise de conteúdo”, Conforme Bardin (1979) possui três grandes etapas, 

(1º) pré-análise; (2º) exploração do material; (3º) tratamento dos resultados e 

interpretação. Na primeira etapa podem-se utilizar diversos procedimentos como: 

leitura flutuante, hipóteses, objetivos e indicadores para fundamentar a interpretação 

dos dados. No caso da presente pesquisa na segunda etapa elaborou-se categorias, 

indicadores e critérios de análise para os dados provenientes dos Projetos Político 

Pedagógicos das escolas, das entrevistas e dos questionários. Posteriormente na 

terceira etapa, para exploração e tratamento dos dados, agrupou-se os elementos 

em categorias, sendo necessário identificar o que possuem em comum, o que 

permitiu o agrupamento dos dados coletados com as entrevistas e questionários 

através de três eixos: (1) “o que pensam”; (2) “o que dizem”; (3) as “contradições”.   

Para algumas interpretações foi necessário adotar as técnicas de “análise de 

discurso”, por esta considerar em suas análises, não apenas as falas que são feitas 

naquele momento, mas o discurso oculto nestas falas, buscando, a partir da 

interpretação deste discurso, encontrar um contexto e uma explicação para os 

conteúdos expressos nas falas. A “análise de discurso” trabalha com o sentido e não 

com conteúdo, preocupando-se em compreender os sentidos que o sujeito 

manifesta através do seu discurso, enquanto que a “análise de conteúdo” trabalha 

com o conteúdo do texto, estabelecendo categorias para sua interpretação 

(Caregnato; Mutti, 2005).  
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3.3 Critérios de Análise do Projeto Político Pedagógico das Escolas 
 

 Para um melhor entendimento, o Quadro 4 apresenta as categorias e os crité-

rios utilizados para análise do Projeto Político Pedagógico das escolas. 
CATEGORIA CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
Interdisciplinaridade O PPP propõe a construção de um trabalho coletivo nas diferentes 

disciplinas?  De que forma? (uma concepção crítica da EA requer 
transversalidade e interdisciplinaridade nos trabalhos em EA. 

Concepção de meio ambien-
te 

O meio ambiente é abordado de forma integrada ou reducionista? 
Como é proposto no PPP? (a visão complexa do meio ambiente, 
considerando todos os elementos que dele fazem parte, sugere uma 
EA numa concepção crítica).  

Projetos A Escola possui diretrizes para Projetos no PPP? Quais? A EA é 
contemplada no PPP? De que forma? (O PPP é um documento no 
qual devem constar as diretrizes estabelecidas pela escola. A pre-
sença de odiretrizerientações para projetos em EA no PPP demons-
tra um comprometimento da escola enquanto gestora). 

Projeto de sociedade O PPP propõe que a escola exerça sua função social oportunizando 
uma educação realista, crítica, transformadora e democrática? (uma 
abordagem crítica da Educação Ambiental requer que estes princí-
pios estejam claramente definidos no PPP, norteadores da constru-
ção e da prática pedagógica). 

Formação Continuada É proposto no PPP formação continuada para os professores? Que 
tipo de formação? (a proposta de formação continuada em EA no 
PPP representa a preocupação dos gestores quanto aos rumos da 
EA. A formação de professores de uma forma tecnicista caracteriza 
uma EA tradicional e dificulta a construção de um processo emanci-
patório). 

 
Quadro 4  - Critérios de análise dos Projetos Político-Pedagógicos 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

3.4 Critérios de Análise das Entrevistas 
 

No Quadro 5 são descritas as categorias e os critérios para análise das en-

trevistas realizadas com os gestores na 8° CRE e nas escolas participantes da pes-

quisa. 
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CATEGORIAS CRITÉRIOS DE ANÁLISE 

Diretrizes De que forma a Educação Ambiental está sendo “pensada” e “adminis-
trada”? (Se EA está sendo pensada e administrada, existe o comprome-
timento dos gestores com a mesma; a forma como está sendo conduzi-
da reflete a matriz epistemológica que está associada à prática. A EA 
pensada e administrada como simples transmissão de conteúdos ambi-
entais, caracteriza uma EA na concepção Tradicional). 

Formação continuada Existe a preocupação pelos gestores de proporcionar formação continu-
ada em Educação Ambiental? E que tipo de formação? (Uma aborda-
gem reflexiva que proporcione o desenvolvimento crítico e aponte cami-
nhos para uma educação transformadora se desdobrando em uma EA 
crítica ou uma formação com transmissão de conhecimentos técnicos 
sugerindo uma EA tradicional). 

Projetos Quais os projetos desenvolvidos em Educação Ambiental? (nesta cate-
goria serão analisados todos os critérios indicadores das diferentes con-
cepções de EA). 

Recursos materiais Quais os recursos materiais disponíveis para desenvolver trabalhos em 
EA? (A falta de recursos materiais para o desenvolvimento de trabalhos 
representa uma dificuldade para os professores). 

Responsabilidade Quais os responsáveis pela Educação Ambiental? Quais professores 
desenvolvem trabalhos de Educação Ambiental? (verificar o comprome-
timento da escola através de um responsável ou grupo para coordenar e 
se responsabilizar pelo desenvolvimento da EA na escola). 

 
Quadro 5 - Critérios de análise das entrevistas 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

3.5 Critérios de Análise dos Questionários 
 

No Quadro 6 são apresentados os critérios de análise da primeira parte do 

questionário, referente à formação e condições de trabalho dos professores.  
         CATEGORIA CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
Formação profissional Qual a formação Profissional? 
Carga horária de trabalho Qual Carga horária em sala de aula na escola? 

Qual a Carga horária em outra escola? 
Número de alunos Qual o nº de alunos atendidos, na disciplina, na 

escola? 
Disciplina Qual a disciplina ministrada na escola? 

Qual a disciplina ministrada em outra escola? 
 

Quadro 6 - Critérios de análise do questionário II 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 
 

 
A segunda parte do questionário foi formulada com perguntas abertas. As Ca-

tegorias e os critérios que orientaram a análise destes dados estão descritos no 

Quadro 7, a seguir: 
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CATEGORIA CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
Problemas ambientais  São abordados problemas ambientais na disciplina? De que forma? 

(se a resposta for negativa, o professor restringe-se apenas ao seu 
conteúdo; se é abordado às questões ambientais como simples trans-
missão de conteúdos sem uma reflexão maior aos problemas vivencia-
dos, sugere uma concepção Tradicional da EA). 

Concepção de meio ambi-
ente 

A Concepção de Meio Ambiente é integrada ou reducionista? 
(a visão reducionista do meio ambiente é identificada através de uma 
abordagem apenas dos elementos naturais, desconsiderando os outros 
elementos que dele fazem parte, indicando o desenvolvimento de uma 
EA numa concepção Tradicional da EA). 

Consciência  Qual o sentido da realização dos trabalhos de Educação Ambiental? 
(este critério busca evidenciar se o professor tem discernimento da 
importância da EA e do desenvolvimento de novas atitudes em relação 
ao meio ambiente como um todo). 

Concepção de EA Qual a Concepção de Educação Ambiental? 
(se o professor define a EA como uma prática com uma abordagem 
ecológica dos problemas, desconsiderando os aspectos sociais e polí-
ticos que fazem parte da questão, caracteriza uma EA tradicional). 

Recursos materiais  Quais recursos materiais e didáticos são utilizados? 
(identificar se o professor utiliza materiais e que tipo de materiais, como 
cartilhas, livros, textos para desenvolver trabalhos em EA). 

Avaliação  Como é feita a avaliação dos trabalhos em Educação Ambiental? (este 
critério permitirá identificar como o professor avalia os trabalhos, atra-
vés do envolvimento e participação, sugerindo uma concepção de EA 
crítica ou através de provas e do comportamento em sala de aula, a-
presentando uma concepção de EA tradicional). 
 

Experiências em Educa-
ção Ambiental 

Quais as experiências ou conhecimentos em Educação Ambiental? 
(houve a participação em algum projeto, trabalho em Educação Ambi-
ental, realização de curso, seminário sobre a temática ambiental)  

Formação continuada Participa de formação continuada em EA? Qual modelo de formação 
continuada que deseja? (já realizou alguma formação continuada em 
EA, como gostaria que fosse realizada está formação). 

Dificuldades Quais as dificuldades encontradas nos trabalhos em Educação Ambi-
ental? (identificar através das respostas as maiores dificuldades encon-
tradas para realização de projetos em EA). 

Potencialidades Quais as Potencialidades da escola para trabalhar a Educação Ambi-
ental? 
(este critério possibilita fazer um diagnóstico das possibilidades de 
trabalhos em Educação Ambiental na escola dentro de sua realidade). 

Abrangência da EA Existe envolvimento da Comunidade nos trabalhos em Educação Am-
biental? 
(se a escola se propõe a atingir a comunidade, caracteriza uma con-
cepção crítica da EA). 

 
Quadro 7  - Critérios de análise do questionário II 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
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3.6 Indicadores das Concepções da Educação Ambiental 
 
 

Foram estabelecidos indicadores para possibilitar a identificação das concep-

ções de Educação Ambiental (concepção tradicional ou uma concepção crítica) que 

estão associadas às práticas desenvolvidas nas escolas. 

No quadro 8 são apresentados os indicadores e a forma como esses indica-

dores identificam as diferentes concepções de Educação Ambiental. Os indicadores 

foram utilizados para orientar as análises dos instrumentos utilizados na pesquisa, 

caracterizando em uma concepção (i) Crítica/Emancipatória/Popular ou (ii) Tradicio-

nal/Convencional da Educação Ambiental. Identificando desta forma a matriz que 

está associada à prática desenvolvida em Educação Ambiental (Adaptado de LA-

YRARGUES apud ISAIA, 2004). 
Indicadores Tradicional/Convencional Crítica/Emancipatória/Popular

Crise ambiental Identifica as raízes da crise na rela-
ção do homem sobre a natureza. 

Identifica as raízes da crise 
ambiental no modelo de desen-
volvimento. 

Prática pedagógica Prioriza a transmissão de conheci-
mentos técnicos e tecnologias limpas 
como solução aos problemas ambien-
tais. 

Prioriza o desenvolvimento de 
uma leitura crítica da realidade 
na busca de mudanças de ati-
tude de caráter individual e 
coletivo para os problemas 
sócio-ambientais que afetam a 
sociedade. 

Abordagem Na maioria das vezes, as questões 
estão focadas exclusivamente na 
escala local. 

A relação local-global está 
sempre presente. 

Soluções Aponta soluções e práticas pontuais, 
vinculadas especialmente com a mu-
dança de comportamentos perante os 
recursos naturais. 

Estimula o desenvolvimento de 
atitudes de empoderamento 
dos sujeitos sociais, na pers-
pectiva de transformação da 
realidade em que vivem. 

Soluções antropocêntri-
cas 

Aponta soluções no âmbito do indiví-
duo. 

Aponta soluções no âmbito 
coletivo. 

Valores Busca mudanças de comportamento. Busca mudanças de atitude.  
Abordagem dos proble-
mas ambientais locais 

Solução como atividade fim. Solução como tema gerador. 

Abrangência As soluções partem da Escola para 
atingirem a comunidade. 

Dentro da Escola, buscam 
construir juntos a intervenção 
da realidade.  

Concepção problemática 
ambiental 

Concepção reducionista da problemá-
tica socioambiental (separa o social 
do natural). 

Concepção complexa da pro-
blemática socioambiental (en-
tende as relações sócio-
econômicas como mediadoras 
das relações que os homens 
estabelecem com a natureza). 

Conceitos Abordados Conscientização, ecologia, natureza, 
população, comunidade, ecossistema, 
bioma, biosfera, habitat, nicho ecoló-
gico, níveis de organização, espécie 
biológica, fauna e flora, fatores ecoló-

Sensibilização, sociedade, meio 
ambiente, políticas públicas, 
justiça social, distribuição de 
renda, exclusão social, justiça 
ambiental, cidadania, emanci-
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gicos, fatores bióticos e abióticos, 
relações ecológicas, ciclo da matéria, 
fluxo de energia, poluição, biodiversi-
dade, resíduos, uso da água e da 
energia, etc. 

pação, participação, dialogici-
dade, interdisciplinariedade, 
público e privado, individuo e 
coletividade, e comunidade, 
produção e consumo, etc. 

 
Quadro 8 - Indicadores Educação Ambiental Tradicional versus Educação Ambiental Críti-

ca/Emancipatória/Popular 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

3.7 Etapas da Pesquisa   
 
 Diante do exposto, o desenvolvimento desta pesquisa seguiu as seguintes 

etapas:  

 1° etapa - Processo de Planejamento da pesquisa: 

 - Escolha do tema; 

 - Formulação do problema; 

- Seleção e análise do material bibliográfico disponível para o aprofundamento 

do referencial teórico a ser adotado na pesquisa; 

- Elaboração do projeto de pesquisa. 

 2° etapa - Pesquisa de campo:  

- Visita a 8° CRE para coleta de dados e definição do universo de análise a 

ser utilizado na pesquisa; 

- Entrevista com gestores da 8º CRE, responsáveis pelo setor pedagógico e 

pela Educação Ambiental e para acesso a documentos que estabeleçam diretrizes 

propostas pela 8º CRE para os trabalhos de Educação Ambiental nas escolas Esta-

duais no campo de ação da Coordenadoria.  

- Entrevista com gestores das Escolas (Direção/Supervisão e ou Coordena-

ção Pedagógica) sobre os trabalhos de Educação Ambiental desenvolvidos nas es-

colas participantes da pesquisa. 

- Visitas às Escolas selecionadas para acesso aos PPP’s e eventuais docu-

mentos produzidos no âmbito da escola, com referência a práticas e/ou políticas in-

ternas de Educação Ambiental nas Escolas. 

- Realização de entrevistas semi-estruturadas com Gestores das Escolas. 

- Aplicação do questionário aos professores das escolas selecionadas que se 

presumia que trabalhavam com Educação Ambiental; 

3° etapa - Classificação e organização dos dados. 
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 4º etapa - análise qualitativa e discussão dos resultados. 

 5º etapa - Elaboração do relatório final. 

 A Figura 3 apresenta o modelo geral da pesquisa que foi elaborado e 

adaptado a partir de BARROS, A.J. S. L. (2000). 
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Figura 3  - Representação gráfica das fases da pesquisa 

Fonte: Elaborado e adaptado pela autora a partir de BARROS, A.J. S. L. (2000).
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 1ª ETAPA               
 Planejamento 

Elaboração do 
Projeto de Pesquisa 

  
 2ª ETAPA               
 Pesquisa de  
 Campo 

Entrevista com gestores da 
8º CRE

Classificação e organização 
dos dados 

  
 3ª ETAPA               

  
 4ª ETAPA               

Análise qualitativa e discus-
são dos resultados 

  
 5ª ETAPA               

Elaboração da Dissertação 

OBJETIVO DO ESTUDO 
Identificar e discutir as matrizes teóricas e epistemológicas associadas às 

práticas docentes em Educação Ambiental, desenvolvidas nas Escolas 
Estaduais de Ensino Fundamental Completo localizadas no Município de 

Santa Maria/RS. 



 
 
 
 
 
 
 

4 ANALISANDO E DISCUTINDO OS RESULTADOS 
 

Neste capítulo será feita a apresentação e discussão dos dados obtidos na 

aplicação dos questionários, entrevistas e análise documental. 

 

4.1 Perfil Inicial das Escolas Selecionadas  
 

O conjunto de Escolas Estaduais de Ensino Fundamental na área de abran-

gência da 8º Coordenadoria Regional de Educação, localizadas na zona urbana do 

Município de Santa Maria/RS representam, ao todo, 12 (doze) escolas. De acordo 

com os primeiros dados provenientes da 8º CRE, pode-se dizer que a Educação 

Ambiental está presente em 6 (seis) destas Escolas, perfazendo um percentual de 

50% das escolas estaduais, urbanas, de Ensino Fundamental com projetos em EA.  

O quadro 9 apresenta as escolas que afirmam que estão trabalhando com 

Educação Ambiental e a forma como declaram trabalhar, conforme dados da 8º 

CRE, de abril de 2008 e trabalhos apresentados na III CIJMA: 
Escolas Estaduais de Ensino Fun-
damental que trabalham com Edu-
cação Ambiental  

Como as Escolas Estaduais de Ensino Fundamental  
trabalham com Educação Ambiental 

 
ESCOLA A  

“Como tema transversal, em todas as disciplinas e em to-
das as séries”.  

 
ESCOLA B 

“Como parte do currículo da escola. Trabalhado como tema 
transversal”. 

 
 
 
 
 
 
 

ESCOLA C 

“A EA é incluída no currículo sendo o tema gerador “o Meio 
Ambiente”, trabalhando durante todo o ano, com atividades 
diversificadas, como: passeios na CORSAN para estudo da 
água, a poluição do Arroio Cadena, atividades que consci-
entizem os alunos sobre como cuidar de nosso Planeta. 
Nos anos finais, a EA é trabalhada de forma interdisciplinar 
envolvendo todas as áreas do conhecimento. Também 
realizam várias atividades como palestras e passeios de 
estudo com o objetivo de conscientizar e aplicar os conhe-
cimentos construídos sobre o meio ambiente como forma 
de preservar, e com isso termos uma melhor qualidade de 
vida”. 
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ESCOLA D 

“A EA na escola é trabalhada como tema transversal de 
forma interdisciplinar. Além dessa proposta, o tema é trata-
do de forma mais  específica em datas comemorativas alu-
sivas ao meio ambiente”. 

 
 

ESCOLA E 

“Apresentou projeto na Conferência Infanto-Juvenil do Meio 
Ambiente. Tema: Água, Responsabilidade: Reeducar para 
o consumo responsável. Promover o uso racional da água 
tratada, incentivando a construção de cisterna na escola e 
comunidade, a partir de materiais recicláveis para captação 
da água da chuva. Público alvo: Escola e Comunidade, 
através de mutirões com a participação de pais, alunos e 
funcionários. Período de 3 a 12 meses”.  

 
ESCOLA F 

“De forma interdisciplinar, nas diversas áreas do conheci-
mento, em todas as etapas e séries da escola. – Projeto 
desenvolvido na Escola: “O Ser Humano, A Vida e o Meio 
Ambiente”. 

 
Quadro 9  - Trabalhos em Educação Ambiental nas Escolas Estaduais de Santa Maria 

Fonte: Elaborado pela Autora a partir de dados da 8° Coordenadoria de Educação (8°CREA). 
 

 Levando-se em consideração tais dados, selecionou-se para a pesquisa de 

campo as escolas acima relacionadas. Posteriormente, as escolas foram visitadas e 

os dados confrontados com a realidade retratada pelos questionários e entrevistas. 

 

4.2 Escolas Estaduais que “dizem que trabalham” com Educação Ambiental 
 
4.2.1 Os Professores e a Educação Ambiental no Município de Santa Maria 

 

 A amostra dos sujeitos que participaram da pesquisa foi de 15 (quinze) 

professores, provenientes de quatro Escolas Estaduais.  Procurou-se a partir da 

interpretação dos dados da primeira parte do questionário aplicado aos docentes, 

descrever um perfil dos professores que “dizem” que trabalham com a Educação 

Ambiental, qual sua formação, a carga horária da disciplina que ministra na Escola, 

as disciplinas que estão trabalhando com a temática ambiental.  Quem são eles? 

No Quadro 10, apresentam-se as Escolas, graduação e ano de conclusão da 

formação inicial destes professores. 
PROFESSORES 
DAS ESCOLAS 

GRADUAÇÃO ANO DISCIPLINA MINISTRADA NA 
ESCOLA 

A LETRAS\PORTUGUES 2004 PORTUGUÊS 
A HISTÓRIA\LICENCIATURA - HISTÓRIA 
B MATEMÁTICA 1980 MATEMÁTICA E ENSINO RELIGIOSO 
B GEOGRAFIA 

LICENCIATURA PLENA 
1996 GEOGRAFIA 

B LETRAS\PORTUGUES-
INGLÊS 

1976 PORTUGUES E  
INGLES 

B ÁREA DE CIÊNCIAS 1982 MATEMÁTICA E CIÊNCIAS 
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B LETRAS\PORTUGUÊS 
INGLES 

1987 PORTUGUES E INGLES 

B LETRAS\PEDAGOGIA 1990 PORTUGUÊS 
B HISTÓRIA 1978 HISTÓRIA 
B EDUCAÇÃO FÍSICA 1983 EDUCAÇÃO FÍSICA 
C LETRAS\PORTUGUÊS 1983 PORTUGUÊS 
C HISTÓRIA 1988 GEOGRAFIA 
D LETRAS\PORTUGUES 

INGLÊS 
1976 INGLES 

D CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 1990 CIÊNCIAS 
D GEOGRAFIA 1998 GEOGRAFIA 

             D ESTUDOS SOCIAIS 1981 HISTÓRIA OU GEOGRAFIA  
(ATUALMENTE VICE-DIREÇÃO) 

 
Quadro 10  - Escola, graduação, ano de conclusão e disciplina ministrada na escola 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
  

A totalidade dos professores pesquisados nas quatro Escolas possui gradua-

ção; todavia, o tempo de conclusão da graduação, na sua maioria, é superior a 20 

anos, o que representa que apenas um professor concluiu sua graduação após a 

promulgação da Lei nº 9.795, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA). Este é um fato a ser considerado, indicando que mesmo com a conclusão 

da formação inicial anterior à promulgação da referida lei que estabelece a PNEA, 

estes professores estão sensibilizados para trabalhar com a Educação Ambiental. 

Contudo este fator poderá influenciar na concepção de meio ambiente e Educação 

Ambiental do professor, fato que será discutido posteriormente. Em relação ao gêne-

ro, na sua maioria, são do sexo feminino. 

 A maioria dos professores concluiu sua graduação no Município de Santa Ma-

ria, sendo que a Instituição de conclusão do curso divide-se entre Universidades Fe-

derais e Universidades Particulares.  

Conforme os dados coletados as disciplinas que os professores participantes 

desta pesquisa ministram são: Língua Portuguesa, História, Matemática, Geografia, 

Língua Inglesa, Educação Física e Ciências. Entre as disciplinas destacou-se primei-

ramente a disciplina de Língua Portuguesa, posteriormente as disciplinas de Geo-

grafia, História e Ciências evidenciando as diferentes áreas do saber que estão tra-

balhando com Educação Ambiental. Um fato que merece destaque é que nas áreas 

de Geografia, dois professores não possuem sua formação na área específica da 

Geografia, um possui a formação em História e o outro em Ciências Sociais. 

Cabe destacar que uma das professoras de Geografia que faz parte da “ES-

COLA A”, recusou-se a responder o questionário por considerar o mesmo, em suas 
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palavras: “invasão de privacidade”, não aceitando expor suas práticas e concep-

ções pedagógicas.   

O Quadro 11 apresenta as Escolas, a qualificação do professor/pós-

graduação e ano de conclusão. 
ESCOLA PÓS-GRADUAÇÃO ANO 

A HISTÓRIA DO BRASIL–ESPECIALIZAÇÃO 1998 
A  Não respondeu Não respondeu 
B  SIM 1990 
B  EM ANDAMENTO 2009 
B GESTÃO ESCOLAR-ESPECIALIZAÇÃO 2007 
B EJA- ESPECIALIZAÇÃO 2004 
B METODOLOGIA DE CIÊNCIAS NATURAIS E EXATAS- 

ESPECIALIZAÇÃO 
Não respondeu 

B Não respondeu Não respondeu 
B EDUCAÇÃO BRASILEIRA-ESPECIALIZAÇÃO 2001 
C INTERDISCIPLINARIDADE 2000 
C Não respondeu Não respondeu 
D LINGUA PORTUGUESA-ESPECIALIZAÇÃO 1981 
D CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 2002 
D GEOMÁTICA-ESPECIALIZAÇÃO 

GEOGRAFIA-MESTRADO 
2000 
2006 

E GESTÃO EDUCACIONAL ESPECIALIZAÇÃO 2005 
 

Quadro 11 - Escola, pós-graduação e ano de conclusão 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 
Através dos dados analisados, observa-se que dos professores que estão 

trabalhando com Educação Ambiental nas escolas pesquisadas, apenas 03 (três) 

dos 16 (dezesseis) professores não possuem pós-graduação. Em nível de Mestrado, 

temos apenas 01 (um) professor que possui mestrado na área de Geografia.  

Entre os professores que participaram da pesquisa, no que se refere ao inte-

resse em relação à área, nenhum professor foi identificado com especialização em 

Educação Ambiental. Destaca-se que os professores que estão trabalhando com 

Educação Ambiental tem suas pós-graduações, quase que na sua totalidade, nos 

últimos 10 (dez) anos, após a promulgação da referida lei que institui a PNEA. A á-

rea do conhecimento em que foi/é realizada a pós-graduação é bastante significativa 

e possui correlação aos pressupostos teóricos e metodológicos da Educação Ambi-

ental; cita-se, como exemplo, a especialização em “interdisciplinaridade” nas áreas 

das ciências humanas como Ciências Biológicas e Geografia. 

  A qualificação é um fator que confirma os dados apresentados no projeto de 

pesquisa “O que fazem os professores que dizem que trabalham com Educação 

Ambiental” (TRAJBER e MENDONÇA, 2006), que afirma que o segundo fator de-
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terminante relacionado aos professores para a inserção da Educação Ambiental nas 

Escolas é a presença de professores capacitados com graduação e pós-graduação.  

A respeito da procura dos professores pelos cursos de especialização, um 

dos fatores que influencia pode estar associado ao interesse pela capacitação e atu-

alização profissional e, também, ao plano de carreira do magistério Estadual que 

prevê elevação de nível para os professores que possuem pós-graduação, acarre-

tando, desta forma, elevação salarial. 

Muitos são os fatores que influenciam no sentido dos professores não terem 

cursado a pós-graduação, entre eles pode-se destacar: a falta de tempo, a grande 

concorrência numa universidade pública e gratuita e pelas mesmas não fornecerem 

os cursos aos finais de semana.  

Os professores, na sua maioria, possuem contrato de 20 h e executam em 

tempo integral sua carga horária em sala de aula; apenas 3 professores que minis-

tram as disciplinas de Geografia e Ciências possuem contrato também em outra es-

cola. O número de alunos atendidos por professor varia entre 20 e 200 alunos.  

Um fator muito importante que deve ser destacado, é a constatação de que os 

professores que conseguem desenvolver projetos de Educação Ambiental nas esco-

las, na sua maioria, são aqueles que possuem a sua carga horária concentrada nu-

ma única escola. Este é um dado relevante em função da existência de dois ou mais 

contratos, para a maioria dos professores em escolas diferenciadas, indica um im-

portante fator que impossibilita o desenvolvimento da Educação Ambiental nas esco-

las em que trabalham; Devido à intensa mobilidade, falta de tempo e, possivelmente, 

uma menor identificação destes professores com o contexto socioambiental dos alu-

nos e da escola. 

 

4.2.2 A Educação Ambiental e a Inserção no Projeto Político Pedagógico da Escola 

 
O diálogo entre a Educação Ambiental e o Projeto Político Pedagógico é um 

importante fator que permitirá desenvolver espaços para que a EA seja pensada, 

refletida e desenvolvida no contexto escolar, proporcionando algumas reflexões ex-

tremamente necessárias entre os Educadores, como: 

 - Que tipo de sociedade se quer construir, transformar e como fazê-lo? 

 - Que tipo de Educação Ambiental se quer construir? 

 - Onde pretendemos chegar com o desenvolvimento de trabalhos de EA? 
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 - De que forma podemos implementar ações de EA? 

 - Que tipo de formação continuada irá suprir as necessidades do corpo docen-

te? 

 - Quando e como proporcionar espaços para a formação de educadores am-

bientais? 

 - Como, quem e quando se avalia os trabalhos desenvolvidos de EA e Equi-

pe? 

 - Quem coordena?  

 - Qual o espaço que a Educação Ambiental deve ter na escola?  

 Estas são questões que auxiliariam no processo de construção de uma Edu-

cação Ambiental comprometida com a transformação social, considerando os dife-

rentes fazeres pedagógicos como reflexos das distintas concepções, dimensões e 

intencionalidades incorporadas à Educação. Os dados coletados por meio das análi-

ses dos Projetos-Político-Pedagógico das Escolas permitiram identificar como a E-

ducação Ambiental é proposta no Projeto Político Pedagógico.  

 Foram analisados os PPP’s das Escolas A, B, C, D (formulados nos anos de 

2006 e 2007), através de algumas categorias: Interdisciplinaridade, Concepção de 

Meio Ambiente, Projetos, Projeto de Sociedade, Formação Continuada. Não houve 

acesso ao Projeto Político Pedagógico da Escola “E”, devido ao fato de estar em 

reformulação conforme podemos analisar no discurso da Direção da Escola. 

 
[...] tem sim. Não tenho aqui para te mostrar. [...], mas não vou te dar a-
gora, a gente está sempre mexendo naquilo, o PPP está em andamento, 
à gente está dando uma reformulada nele. (Escola E – Direção). 
 

 No que se refere ao critério “Interdisciplinaridade”, buscou-se nos PPP’s indi-

cadores de uma proposta pedagógica que contemplasse a interdisciplinaridade, visto 

a mesma ser um componente essencial para uma Educação Ambiental Críti-

ca/Emancipatória. A interdisciplinaridade, muitas vezes, é confundida com “multidis-

ciplinaridade”, este é um conceito que deveria estar explícito e discutido nos PPP’s. 

O Quadro 12 apresenta os dados dos PPP’s. 
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ESCOLA Critério- Interdisciplinaridade 
A (...) Como parte da filosofia da escola: “processo ensino aprendizagem se dá 

através da interdisciplinaridade, baseada no planejamento que parte da 
realidade e dos interesses do aluno, realizado por todos os professores”. 
 Meta: “articulação do trabalho pedagógico entre as disciplinas (interdiscipli-
naridade)”.                

B (...) “No processo metodológico são utilizados diversos recursos como traba-
lhos contextualizados a partir da realidade do aluno, e sempre que possível se 
utiliza práticas interdisciplinares”.  

C “Políticas e estratégias: (...) Que a prática pedagógica seja constituída atra-
vés de uma metodologia participativa (...) – trabalhando de forma interdisci-
plinar”. 
“É fundamental que o educador trabalhe (...) interdisciplinar em todas as 
áreas do conhecimento, (...). “Que a prática pedagógica seja constituída atra-
vés de uma metodologia participativa”.      

D Item no PPP: “INTERDISCIPLINARIEDADE”. (...) As propostas de interdisci-
plinaridade aparecem nos planos de estudo (...).   
“A interdisciplinaridade é uma forma de pensar e promover o diálogo entre 
as diversas disciplinas que compõem um currículo mínimo. Longe de negar 
cada especificidade do saber, a interdisciplinaridade propõe-se a abrir pos-
sibilidades para a compreensão totalizada, surge da convicção de que é o 
indivíduo que aprende e o que devemos fazer é ensinar”.                            
Quadro 12  - Critério de análise PPP-Interdisciplinariedade 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

A discussão sobre o conceito de interdisciplinaridade foi verificado apenas no 

PPP da “Escola D”; todavia, pode-se observar que em todas as escolas, em suas 

propostas educacionais, o “critério interdisciplinaridade” está presente. Este é um 

fator fundamental para que se estabeleça uma compreensão integrada da questão 

ambiental através das diversas áreas do conhecimento. 

Não foram encontrados dados suficientes que permitissem perceber a inter-

disciplinaridade sendo tratada como multidisciplinaridade. 

Em relação à “ESCOLA A” verifica-se conforme o PPP que o “processo de 

ensino-aprendizagem se dá pela interdisciplinaridade”, estabelecendo como uma de 

suas metas do trabalho pedagógico. Entretanto, um dos fatores que elencou pro-

blemas na elaboração do próprio PPP da escola foram à falta de compromisso polí-

tico-pedagógico, o trabalho individualizado e isolado e a falta de planejamento articu-

lado e interdisciplinar (conforme PPP da “ESCOLA A”).  

Na “ESCOLA B” a interdisciplinaridade é contemplada no processo metodoló-

gico, de acordo com o PPP da escola sempre que possível se utilizada de práticas 

interdisciplinares, constata-se, porém que não existe no PPP parâmetros que defi-

nam “quando é possível” e “quem define”, se o professor ou direção, e se esta defi-

nição é feita individual ou coletivamente. 
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À “ESCOLA C”, apesar de objetivar uma metodologia participativa e interdis-

ciplinar, consta no PPP da mesma que embora tenha o projeto político pedagógico 

pautado na Teoria Contingencial, ou seja, enfoca uma Pedagogia relacional numa 

visão humanista, seguindo os pressupostos de Freire, não conseguiu a formação de 

uma equipe voltada para esta finalidade. Ainda assim, a escola apresenta no PPP 

que os projetos são desenvolvidos de forma interdisciplinar. 

Nesta escola, entre as disciplinas de Língua Portuguesa, Educação Artística, 

Educação Física, Matemática, Ciências, Estudos Sociais e, Ensino Religioso, os te-

mas transversais são componentes curriculares desenvolvidos de forma interdiscipli-

nar, considerados temas de relevância social, entre eles: “A formação da Consci-

ência ambiental”. Conforme se verifica a seguir no PPP da escola: 

 
[...] São trabalhados os temas de relevância social, formação da consci-
ência ambiental, educação para o trânsito, estudo da cultura afro-brasileira, 
retomada de valores, cultura da paz, tradição gaúcha e a Educação Fiscal 
Estadual. (Escola C). 
 
 

Observa-se na “ESCOLA C” uma contradição bem clara, apesar do PPP da 

escola indicar que as práticas pedagógicas da escola são desenvolvidas de forma 

interdisciplinar, as temáticas: “consciência ambiental, educação para o trânsito, re-

tomada de valores, cultura da paz”, são temáticas que por natureza são interdiscipli-

nares e poderiam ser trabalhadas juntas, porém, estas são apresentadas de forma 

fragmentada e isoladas. 

Dos projetos políticos pedagógicos analisados, foi encontrado apenas 01 (um) 

que indica o comprometimento dos gestores para que os professores tenham espa-

ço para discutir, planejar e organizar o desenvolvimento de trabalhos integrados, tal 

como se pode observar no trecho abaixo, retirado do PPP da Escola D:  

 
[...] Para que efetivamente os professores possam trabalhar de maneira in-
tegrada, a escola promove quinzenalmente reuniões por série, onde o 
grupo todo discute a integração e o desenvolvimento dos trabalhos com ati-
vidades integradas. (PPP da Escola D). 
 

  
 Em vista desses diferentes fatores, entende-se que embora estabeleça como 

uma das diretrizes do fazer pedagógico a “interdisciplinaridade”, este é um grande 

desafio para a educação e consequentemente para a Educação Ambiental.   
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 No critério “Projetos”, buscou-se identificar diretrizes estabelecidas pela esco-

la que contribuíssem para o desenvolvimento da Educação Ambiental. A indicação 

de Projetos no PPP das escolas demonstra o comprometimento dos gestores com a 

Educação Ambiental. O Quadro 13 apresenta os dados dos PPP’s das escolas. 

 

ESCOLA Critério- Projetos 
              A Uma das atividades de planejamento: “Organizar projetos pedagógicos que 

envolvam todos os segmentos da escola, com a participação da comunida-
de”.   A educação Ambiental está contemplada nos planos de estudo.                

              B  Não há registro de projetos no PPP. A educação Ambiental está contemplada 
nos planos de estudo. 

              C   “Os projetos que a escola oferece são desenvolvidos de forma interdiscipli-
nar, visando o enriquecimento do trabalho educacional como um todo”.  
“Que as atividades integrativas propostas pela escola se realizem: (...) – 
envolvendo órgãos como IBAMA, FEPAM, EMATER (...), para desenvolver 
projetos de Educação Ambiental.” 

               D  A escola participa do projeto- A NOTA É MINHA- (através de notas fiscais 
disponibilizadas pela comunidade). Desenvolve: Projeto teatro/ Projeto Vôlei 
e Futsal/ Projeto Dança/Projeto de Música.                           

Quadro 13 - Critério de análise do PPP-Projetos 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

           Verifica-se no PPP que a “Escola A” refere-se à organização de projetos com 

envolvimento da comunidade, mas não especifica que projetos a escola propõe, a 

Educação Ambiental consta nos Planos de Estudo, elaborados no início do ano leti-

vo com ênfase na Educação Ambiental, partindo de temas geradores definidos pela 

comunidade escolar, como se refere. 

Na “Escola B” não se encontrou registro de projetos e contempla a Educação 

Ambiental nos Planos de Estudos.  

 Consta na “Escola C” que os projetos realizados são desenvolvidos de forma 

interdisciplinar e as ações integradoras propostas pela escola se realizam envolven-

do órgãos como IBAMA, FEPAM, EMATER, etc. Nesta perspectiva pode-se concluir 

que os projetos de Educação Ambiental são vistos através de parcerias. Os projetos 

são trabalhados interdisciplinarmente nas disciplinas. 

             Com base no Quadro 13, também se pode identificar que em relação a “Es-

cola D” o PPP possui o registro de vários projetos que a escola participa, porém não 

encontramos referência a trabalhos e projetos de Educação Ambiental. 

Através da análise dos projetos-político-pedagógicos das Escolas pode-se 

observar que a Educação Ambiental é contemplada primeiramente nos planos de 

estudo, aparecendo também através de projetos ou como tema transversal.  
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 Em relação ao critério “projeto de sociedade”, buscou-se indicadores nos 

PPP’s que apontassem se as escolas buscam exercer sua função social através de 

uma educação, crítica, transformadora e democrática. O Quadro 14 apresenta os 

dados dos PPP’s das escolas.  

               
ESCOLA 

Critério-Projeto de Sociedade 

A “Sociedade libertadora, crítica, reflexiva, democrática e integradora, fruto 
das relações entre as pessoas, caracterizadas pela interação de diversas cul-
turas em que cada cidadão constrói a sua existência e a do coletivo”.  (...) pre-
parar o aluno para o exercício da cidadania.                   

B Nas concepções de “EDUCANDO. (...) interagir na sociedade com igualdade 
de oportunidades, na concepção de EDUCAÇÃO. (...) a participação na 
sociedade de maneira livre e solidária.” 

 
C 

“livre e participativa, respeitando os direitos básicos do pluralismo e da liber-
dade; - Provocadora de um processo sócio-cultural consciente, criativo, 
responsável e participativo; voltado para a realidade e a valorização do ho-
mem e do ambiente; - Democrática com consciência dos direitos e deveres 
são elementos indispensáveis para o exercício da cidadania; - vivência políti-
ca alicerçada no bem comum; - que favoreça o crescimento dos indivíduos 
com vistas a sua realização; que denuncie e combata toda a forma de mani-
pulação, alienação, imbuindo-se de valores morais, éticos e religiosos. (...) 
preparar o sujeito para o exercício da cidadania (...) respeito aos direitos 
sociais e individuais (...) direitos e deveres são elementos indispensáveis ao 
exercício da cidadania (...). 

D “Segundo o texto (...) os autores afirmam (...). A Escola contribuirá para que as 
relações sociais sejam de igualdade, estimulando o aprendizado do diálogo, 
do construir com, do trabalhar com, do entender-se com...”   
(...) “Compreender a cidadania como participação social e política” (...)             

 
Quadro 14 - Critério Projeto de Sociedade 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
 

 Verifica-se que os quatro PPP’s indicam uma educação voltada à formação 

de valores, interesses e ideologias, voltadas à igualdade, justa à medida que estabe-

lece relações de igualdade entre os indivíduos e que proporcione a liberdade de ex-

pressão e a integração dos sujeitos em todas as suas relações. Contudo está igual-

dade pode estar ligada diretamente ao fato de que os indivíduos são considerados 

iguais perante a lei. Desta forma entende-se que na sociedade desigual e excluden-

te em que vivemos a educação transformadora não pode propor trabalhar as desi-

gualdades como se fossem todos iguais, visto que estaria propondo preservar as 

injustas relações de poder existentes na sociedade e não a busca de uma transfor-

mação social9.  

                                                 
9 A urgente transformação social de que trata a Educação Ambiental visa à superação das injustiças 
ambientais, da desigualdade social, da apropriação capitalista e funcionalista da natureza e da pró-
pria humanidade. Vivemos processos de exclusão nos quais há uma ampla degradação ambiental 
socializada com uma maioria submetida, indissociados de uma apropriação privada dos benefícios 
materiais gerados. Cumpre à educação ambiental fomentar processos hoje submetidos, de sua capa-
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 Ainda em relação à transformação social destaca-se que numa perspectiva de 

uma Educação Ambiental Crítica que proporcione mudanças, os direitos sociais no 

âmbito do coletivo devem estar acima dos direitos individuais.  

A discussão sobre “Projeto de Sociedade” está profundamente relacionada à 

discussão de cidadania; explicitamente o termo cidadania encontra-se relacionado 

em 3 (três) dos PPP’s analisados. 

   Na “ESCOLA B”, destaca-se abaixo em relação aos objetivos, um trecho do 

PPP que indica o que a escola objetiva possibilitar ao educando; ao mesmo tempo 

em que ela busca a formação de um cidadão “crítico, reflexivo e de atitudes positi-

vas”, ela também se propõe a possibilitar o seu “ajustamento na sociedade”. Desta 

forma quando objetiva que o educando se “ajuste” ela propõe a reprodução de valo-

res, princípios, ideologias impostos pela sociedade dominante. 

 
(...) Possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, reflexivo, e de 
atitudes positivas que possibilitem o ajustamento do indivíduo no contex-
to social. (Escola B) 
 
 

 Considerando que a palavra “igualdade” encontra-se expressa nos PPP’s das 

escolas, porém não faz nenhuma referência a justiça social e ambiental. Desta forma 

destaca-se que o exercício da cidadania proposto nos PPP’s não deixa claro o sen-

tido da participação, se é no sentido dos direitos e deveres ou de transformar a rea-

lidade vivenciada.  

Observa-se que no PPP da “ESCOLA C” expressa à idéia de inserir nos alu-

nos valores religiosos e não espirituais, mas não indica quais os valores religiosos. 

 Em relação ao critério “Formação Continuada” buscou-se nos PPP’s a pro-

posta da escola em oportunizar aos seus docentes a formação continuada. O Qua-

dro 15 apresenta os dados dos PPP’s. 

                                                                                                                                                         
cidade de autogestão e o fortalecimento de sua resistência à dominação capitalista de sua vida (tra-
balho) e de seus espaços (ambiente), (SORRENTINO, 2005, p.290). 
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ESCOLA Critério- Formação Continuada 
A Encontros e cursos, visando à atualização dos profissionais da educação.     
B “Cursos de formação continuada para os profissionais da educação”.             
C “Realizar curso de formação continuada para os professores e agentes ad-

ministrativos”.   
“Que sessões de estudo da Teoria Contingencial, sejam eficazes para o pro-
cesso de gestão democrática: (...) realizando reuniões de estudos semanais.”   

D “Proporcionar aos professores, atualização profissional constante, estimu-
lando a participação em palestras, encontros, seminários, etc.”                        

 
Quadro 15 - Critério Formação Continuada 

Fonte: Elaborado pela Autora. 
 
  Em relação à formação continuada, todos os PPP’s das escolas apresentam a 

preocupação com a formação do professor. As escolas “C e D” possuem explicita-

mente um comprometimento em proporcionar esta formação aos seus docentes.  

  As escolas “A e D” utilizam a expressão “atualização profissional”, sendo 

que a formação continuada deve ser vista não apenas como uma “atualização dos 

conhecimentos”, mas como espaços que permitam ampliar os horizontes em nível 

intelectual, humano e profissional.   

  Os espaços para formação continuada devem ser estabelecidos, bem como a 

temática a ser trabalhada, de acordo com as necessidades da comunidade escolar e 

não somente da necessidade individual de cada professor, seja pelo fato da sua 

progressão em nível de carreira ou especificidades da sua área de atuação. Os pro-

fessores devem participar da construção da formação continuada na escola, como 

também direção, supervisão e coordenação da escola.  

 Diante deste contexto de que a formação continuada expressa, a idéia de 

“curso”, de “aprendizagem”, de “transmissão de conhecimentos”, indicando que o 

professor necessita aprender mais. Entende-se que este tipo de formação que está 

sendo proposto vem a privilegiar um papel “passivo” ao professor, visto que não for-

nece subsídios para uma reflexão crítica. Somente na escola “C”, aparece no PPP a 

“reunião de estudos”.  
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4.3 O Que Pensam   
 
4.3.1 Gestores da 8° Coordenadoria de Educação 

 
 Em relação às diretrizes estabelecidas pelos gestores da 8º Coordenadoria de 

Educação, de que forma está sendo pensada e administrada a Educação Ambiental. 

Observa-se nos discursos que não existe uma diretriz estabelecida que parta da 8º 

CRE em relação às escolas. Os documentos e diretrizes que chegam da Secretaria 

de Educação são encaminhados para as escolas, como a PNEA, como se pode ob-

servar no discurso abaixo. Estes documentos são repassados, com orientações para 

serem trabalhados, com continuidade, participação e interdisciplinaridade, sem ori-

entações mais precisas ou estabelecidas no âmbito da 8º CRE. De que forma traba-

lhar a interdisciplinaridade? Estas orientações não possuem um acompanhamento, 

avaliação ou maiores subsídios às escolas. 

 
[...] mas a escola tem autonomia [...] acho que é um trabalho de parceria, 
tem que trabalhar junto, como é que a escola vai chegar impondo, é a 
mesma coisa de eu chegar à escola, impondo [...] entende, acho que cada 
escola coloca para a comunidade/coordenação, o trabalho que ela quer 
desenvolver e buscar ajuda. (8° CRE-Z). 
[...] eu acho que as pessoas têm que dar conta da importância do tema, 
não é nós que temos que chegar lá e dizer que esse tema é importante 
e você tem que trabalhar [...] Sim a gente diz, mas as pessoas tem que se 
dar conta (...) A gente passa. Não é que a gente não passa, mas, eu digo 
assim, que cada um tem sua responsabilidade [...] cada professor acha as-
sim ó, refletir, vê o que ele pode fazer referente ao mundo, planeta, enfim 
onde ele vive, mas daí acho que é uma coisa de cada um. (8° CRE-Z). 
[...] a secretaria orienta sobre PNEA, leis, conferências que tem que ter 
abrangência, continuidade, participação, interdisciplinariedade, todas 
as orientações são encaminhadas para as escolas, fazemos visitas às es-
colas quando solicitado. (8º CRE-Y). 
 
 

 Sobre os projetos que as escolas desenvolvem, conforme foi visto acima, elas 

são visitadas quando solicitado, entretanto somente isto não basta. A própria con-

cepção de Educação Ambiental que se deseja desenvolver nas Escolas Estaduais 

pode ser construída ou reconstruída, através de uma relação de diálogo, de troca, 

elaborada a partir dos documentos emancipatórios propostos pela PNEA, PROFEA 

e PROEA, entre 8º CRE, gestores das escolas e professores. Contudo pode-se ob-

servar que não ocorre um comprometimento com a concepção de Educação Ambi-

ental que se quer executar.  
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[...] Mesmo não sendo o tipo ideal de Educação Ambiental, são valoriza-
dos para incentivar os projetos de Educação Ambiental nas Escolas, pois, é 
melhor que nada. (8ºCRE-Y). 
 

 Observa-se à concordância que o trabalho deve ser planejado junto com a 

escola, dentro da realidade que a mesma está inserida. Destaca-se também no dis-

curso a inexistência de um responsável que coordene somente à Educação Ambien-

tal, oportunizando desta forma a 8º coordenadoria que o profissional que responda 

pela Educação Ambiental seja capacitado com recursos para visitar, revisitar, pen-

sar, repensar e promover a construção de um processo de Educação Ambiental nas 

escolas Estaduais pertencentes à área de abrangência da 8º Coordenadoria de E-

ducação.   

 Lembrando-se que a Educação Ambiental, conforme as Leis e Diretrizes es-

tabelecidas pela Política Federal e Estadual de Educação Ambiental é um processo 

continuo. 

 
[...] em longo prazo porque tem que se planejar junto com a escola [...] 
acho que isso eles já sabem já existem está aí. Para a gente fazer um tra-
balho mais aprofundado aí à gente teria que se dedicar só a EA porque 
aqui a gente trabalha em outras coisas. Para fazer um trabalho com cada 
escola tem que ser exclusivo só e ter recursos, carro [...] as orientações 
que a secretaria manda sempre repassou, tudo que der, lá repassam. 
(8° CRE-Y). 
[...] o trabalho em grupo, em rede, o mundo está caminhando para isto, a-
preender a dividir, a ver o outro, assim é a educação ambiental [...] eu sou 
responsável pelo meio ambiente. (8° CRE- Z). 
 
 

 Ao que se refere à Formação de professores que é prevista na Lei e Diretrizes 

Federais, Estaduais voltadas a Educação e a Educação Ambiental, é apontada no 

discurso abaixo como uma das principais dificuldades de se estabelecer ou desen-

volver efetivamente a Educação Ambiental nas Escolas; Outra dificuldade mencio-

nada é a falta de carga horária para desenvolver projetos. 

 
[...] falta de formação, falta de contextualização na realidade escolar, di-
ficuldade de entendimento por parte do professor, carga horária para de-
senvolver projetos de Educação Ambiental. [...] Foi feito um levantamen-
to para iniciar uma proposta através da coordenadoria, conversamos com a 
universidade, UFSM, para ter um norte no trabalho, mas não deu continui-
dade, não saiu do papel. (8º CRE- Y). 
 
 

 Está justificativa elencada pelos representantes da coordenadoria “tem que 

haver mudanças de atitude, de tudo”, estas mudanças devem ser expressas não 
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apenas em relação às atitudes das crianças, mas observa-se também a falta de in-

fra-estrutura humana, física e condições de trabalho para os responsáveis pela Edu-

cação Ambiental nas escolas que competem a 8 ºCRE (X e Y). Estes são fatores 

necessários para que a Educação Ambiental possa ser desenvolvida de tal forma 

que promova mudanças significativas na realidade ambiental vivenciada na comuni-

dade.   
 

[...] para ela acontecer tem que haver mudanças de atitude de tudo, é uma 
coisa que é difícil, para uma criança é bem mais fácil [...] dificuldades é to-
do um conjunto. (8°CRE- Z). 
 
 

 Os projetos que são desenvolvidos pela 8º CRE, em relação à Educação Am-

biental, são realizados ou repassados na sua maioria através de parcerias, tais co-

mo, formação de professores, cursos, pelas CNIJPMA, orientações às datas alusivas 

ao meio ambiente, como exemplo: dia da água, dia da árvore, semana do meio am-

biente.  

 

4.3.2 Gestores das Escolas 

 
 Em relação às diretrizes estabelecidas pelos gestores das escolas não foi 

possível encontrar alguma, que aponte de que forma a escola deve trabalhar e cons-

truir sua proposta de Educação Ambiental. No discurso pode-se observar a Educa-

ção Ambiental trabalhada na forma de palestras, ou seja, a transmissão de conteú-

dos, “aqueles” a quem a direção aponta, quem são? Não são especificados pela 

mesma.  

 
[...] A legislação é trabalhada, temos aqueles responsáveis pelas pales-
tras, assim passamos para as crianças. Buscamos muito. (Escola B- Dire-
ção). 
 
 

 Sobre a percepção de Educação Ambiental que os gestores possuem nota-se 

uma visão fragmentada da Educação Ambiental, conforme CARVALHO (2006). Nos 

discursos observou-se que a Educação Ambiental entendida como “comportamen-

tal”, como práticas individuais, como conhecimentos que ensinam o que fazer e de 

que forma fazer. Este é considerado um dos grandes desafios da Educação Ambien-

tal, conseguir ir além de uma cultura comportamental. A conscientização está pre-

sente em vários discursos, conforme Freire (1987), “ninguém educa ninguém, nin-
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guém se educa a si mesmo, os homens se educam entre si, midiatizados pelo mun-

do, o homem como ser incluso, consciente de sua inconclusão, e seu permanente 

movimento de busca do ser mais...”. 

 
[...] Educação Ambiental para mim é todo teu modo de agir, teu dia a dia, 
desde escovar os dentes (água), banho [...] cada uma das coisas que fa-
zemos no dia-a-dia [...]. (Escola A – vice-diretora e coordenadora pedagógi-
ca). 
[...] é uma questão que tem que estar presente em todas nossas ações. O 
meio ambiente está bem comprometido, se não nos conscientizarmos 
de que nós temos que ter atitudes diferentes e um fazer diferente [...] é 
muito fácil dizer que tem que reciclar, não colocar no lixo, mas no dia a 
dia não acontece. Tem muito desperdício de papel, não dispomos de re-
cipientes. (Escola A- vice-diretora e coordenadora pedagógica). 
[...] A educação ambiental é de fundamental importância. Precisamos cons-
cientizar as crianças, pois serão gerações futuras [...]. (Escola B). 
[...] A Educação Ambiental envolve todo o ser, não só a natureza [...] cons-
cientização, palestras, trabalhos, cartazes, recadinho para a família, 
ações em casa e na escola. (Escola D- coordenadora pedagógica).  
[...] A educação Ambiental tem que estar presente no currículo de cada 
escola, no momento que a educação tomar um rumo mesmo, não preci-
sa dizer educação ambiental, educação para o transito, educação fiscal, 
mas sim uma educação que contextualize o todo. (Escola D- direção). 
[...] O mundo, vida, a água, o dia-a-dia. (Escola B- direção). 
[...] O ambiente é tudo, é o ar que agente respira, as pessoas ao redor. 
(Escola E- direção).   
[...] Tudo que envolve a gente. (Escola D- coordenadora pedagógica) 
 
 

 Na visão dos gestores, em relação às dificuldades existentes para trabalhar a 

Educação Ambiental, observa-se nos discursos a dificuldade de construir interdisci-

plinaridade nas séries finais do ensino fundamental, em virtude da resistência do(os) 

professor(es) na realização de um trabalho em conjunto, falta de tempo dos profes-

sores para montagem e elaboração de projetos em Educação Ambiental. 

 A estrutura pedagógica e à “falta de recursos humanos” são elencados como 

pontos importantes. Levando-se em consideração os discursos abaixo, pode-se en-

tender que é precária a formação de professores e gestores nas escolas e bem co-

mo o comprometimento com sua capacitação para desenvolver e construir a Educa-

ção Ambiental no âmbito da escola através de práticas integradoras. 

 
[...] Há certa resistência de se trabalhar a interdisciplinaridade com os 
professores de 5º a 8º série nos projetos, a gente tentou várias vezes, mas 
não consegue, Eles trabalham a educação ambiental de forma individuali-
zada.  (Escola A- coordenadora). 
[...] Acho que a falta de disponibilidade de tempo dos professores, pois, 
a maioria trabalha 60h e em 2 escolas. Os professores estão ali para a-
tender a sala de aula, ele deveria ter hora para montar projetos agora 
não existe mais isto, Está acontecendo tanta coisa que desmotiva [...] em-
bora os professores sejam bem solidários. (Escola A - coordenadora). 
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[...] Dificuldades em recursos humanos [...] estrutura pedagógica, tem-
po para resolver todas as questões, pois estão trabalhando muito, com dro-
gas, violência. (Escola B- direção). 
[...] parceria, a escola tentou, mas não teve pessoas para colaborar. (Es-
cola D - direção). 
[...] A falta de pessoal e falta de entendimento do professor. [...] a falta 
de boa vontade do professor, percepção, pois trabalham somente ques-
tões de lixo, economia de água e luz. [...] Deveria haver um projeto de 
educação ambiental na escola, mas há muita resistência e espaço curto 
onde 2 ou 3 trabalham, gostam e se colocam a disposição. (Escola D- coor-
denadora).  
 
 

 Entende-se através da análise dos discursos que na maioria das escolas o-

corre à falta de inserção da Educação Ambiental no fazer pedagógico dos gestores 

da escola (Direção/Vice-Direção e Coordenação pedagógica). Pode-se observar a-

través dos discursos abaixo a dificuldade de incorporação da Educação Ambiental 

no fazer pedagógico da escola em relação ao comprometimento dos sujeitos.  

 
[...] Não tem pessoa especifica, é no coletivo, todos os professores se en-
gajam nos projetos por turma ou tema para não sobrecarregar ninguém. È 
feito em conjunto, na reunião em geral. Nós da coordenação pedagógica 
vamos chamar alguém especialista na área. (Escola A- Vice-diretora e 
coordenadora pedagógica). 
[...] É a própria coordenadora pedagógica, só as professoras área de ci-
ências, professora de geografia se envolve bastante. (Escola E- Direção). 
Além da coordenadora, nos trabalhos vão os professores de biologia e ci-
ências que divulgam para o grupo, houve trabalhos com a UFSM onde fo-
ram verificar a realidade das famílias, o projeto com eles parou, deram con-
tinuidade, mas não foram da mesma forma. (Escola B- direção). 
[...] A escola tem projeto de Educação Ambiental, mas cai no discurso. 
Mas quem assume? Quem faz? Teria que ter alguém que montasse. [...] 
Há preocupação da direção, o problema é como fazer. (Escola D - coorde-
nadora).  
[...] desenvolvo os projetos com um grupo de cerca de 8 a 10 alunos que 
atuam como a Gaia Tribo K3. Esse grupo reúne-se semanalmente e reali-
zam atividades referentes a um tema escolhido por eles, que neste ano é 
ética e cidadania. Tenho desenvolvido alguns projetos especialmente o 
de educação fiscal, no qual integramos o de educação ambiental, fa-
zendo um trabalho interdisciplinar em muitos momentos. [...] as atividades 
vão acontecendo naturalmente, sem grandes proporções. Mas são muito 
boas e proveitosas. (Escola E - coordenadora pedagógica). 
 
 

 A “Escola E” aponta como algumas das dificuldades, a continuidade dos pro-

jetos expresso na palavra “fôlego”, como também a falta de “recursos humanos” 

dentro da escola e a falta de uma pessoa para coordenar os projetos.  Estes são 

fatores importantes, visto que quando um projeto é realizado em parceria e a escola 

não assume o projeto, quando o parceiro termina sua participação no projeto não a 

continuidade do mesmo.  Desta mesma forma ocorre quando apenas o coordenador 
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ou uma pessoa assume a coordenação e o trabalho, em diversos discursos dos ges-

tores foram salientados que a coordenação/articulação do projeto de Educação Am-

biental em uma única coordenadora ou professora a mesma ao sair da escola o tra-

balho era suspenso. 

                       

[...] nossos projetos geralmente não são muito longos e nem com muitas a-   
tividades, justamente por falta de tempo para eu coordenar, pois na ver-
dade, eles se resumem em alunos e eu, com participações esporádicas de 
alguns professores. (Escola E - coordenadora pedagógica). 
[...] Fôlego, quantidade de professores, coordenação, pessoal com fôle-
go para dar continuidade ao projeto. Uma coisa legal que a gente tem 
são parceiros voluntários que falaram sobre a dengue e fizemos trabalho 
sobre isto, distribuímos materiais [...]. Temos coleta seletiva, o brechó, a 
venda de materiais são revertidos para a compra de livros na biblioteca. 
(Escola E - direção).  
 
 

 No discurso abaixo se pode perceber claramente a responsabilidade imposta 

ao professor pela coordenação, na qual a coordenadora pedagógica se exime da 

sua responsabilidade e do comprometimento do seu papel como gestora para o de-

senvolvimento da Educação Ambiental na Escola. 

 
[...] O professor se envolve na questão, o potencial e referencial está no 
professor. (Escola D - coordenadora). 
 

 

4.3.3 Professores das Escolas  

 
 Em relação à concepção de meio ambiente pode-se analisar através dos dis-

cursos, o conceito de meio ambiente fragmentado e reducionista, que identifica o 

meio ambiente através dos aspectos naturais, principalmente em relação aos quatro 

elementos e ligado diretamente ao conceito de natureza. Observa-se nas respostas:  

 
Universo: água, ar, fogo, terra, seres vivos (ESCOLA A, PROFESSOR 4). 
Água, terra, ar (todo o planeta) que abrange o ecossistema (ESCOLA B, 
PROFESSOR 7). 
É o local onde vivemos e interagimos com a natureza (ESCOLA B, 
PROFESSOR 6). 
 
 

 Nos discursos que seguem identificamos que os mesmos possuem um senti-

do focado no meio ambiente na sua totalidade incorporando os aspectos naturais e 

as inter-relações que co-existem entre os elementos que fazem parte do meio. 
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É todo o contexto e suas relações (ESCOLA B, PROFESSOR 2). 
O meio ao qual estamos inseridos e vivemos nossas relações com a na-
tureza, animais e homens (ESCOLA C, PROFESSOR 2). 
 
 

 Observou-se que a maioria dos professores possuía a visão reducionista do 

meio ambiente, representada nos discursos através da identificação dos elementos 

naturais da paisagem, sem identificar-se como parte integrante do meio e sem apre-

sentar as interações existentes entre os elementos físicos, químicos, sociais e natu-

rais conforme CARVALHO (2006). Referem-se em seus discursos, conceitos relati-

vos ao meio ambiente como se o homem ou o ser humano fosse excluído deste 

meio.  

 
São todos os aspectos que corroboram para a sobrevivência de um ser 
vivo (ESCOLA A, PROFESSOR 1). 
Local ou região onde vivo (ESCOLA B, PROFESSOR 1). 
É todo o contexto habitado pelos seres vivos (ESOLA B, PROFESSOR 
5). 
É todo o local onde se atua, onde moramos, enfim é todo o planeta. Em 
termos de localização (ESCOLA B, PROFESSOR 6). 
Todos os lugares, todo o ambiente ocupado pelos seres (ESCOLA C, 
PROFESSOR 7). 
Todos os ambientes em que vivemos (ESCOLA D, PROFESSOR 1). 
É o local onde vivemos e interagimos (ESCOLA D, PROFESSOR 2). 
Espaço que vivemos e viverão nossos filhos e netos. (ESCOLA D, PRO-
FESSOR 3). 
É o espaço onde estamos inseridos e do qual dependemos e devemos 
preservar (ESCOLA E, PROFESSOR 1). 
 
 

 Conforme Carvalho (2006) para a Educação Ambiental consolidar-se como 

prática libertadora, torna-se necessário, primeiramente, ampliar o olhar e reconhecer 

o meio ambiente como um espaço de inter-relações existentes entre os elementos-

químicos, físicos e sócios culturais. 

 No que tange a importância do desenvolvimento de trabalhos em educação 

Ambiental, a temática ambiental é abordada pelos professores na sua maioria por 

estar ligada diretamente a importância de conscientização para as presentes e futu-

ras gerações. Os discursos abaixo são representativos do sentido e da motivação de 

se desenvolver a Educação Ambiental de uma forma minimizada e reducionista, res-

tringindo-se como solução aos problemas pontuais e a limpeza dos ambientes sejam 

eles naturais ou construídos. 

 
É importante, para que as crianças de hoje, sejam adultos conscientes 
dos cuidados com o planeta amanhã (Escola A/PROFESSOR 1). 
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Acho muito importante o respeito com o meio ambiente pra sobreviver-
mos no futuro enquanto humanidade (Escola A/PROFESSOR 2). 
Conscientização das pessoas e alunos sobre o mundo que se vive e sua 
contribuição para as futuras gerações”. (Escola B/PROFESSOR 1). 
É bom para que o aluno tenha consciência de que é importante saber que 
vive em relação constante com a natureza e que é preciso cuidá-la (Es-
cola B/PROFESSOR 3). 
É de desenvolver o senso de preservação da natureza, embelezamento 
do ambiente e também da limpeza e higiene (Escola B/PROFESSOR 6). 
Na atual situação que estamos vivendo, aquecimento, variações de tem-
po e doenças (Escola B/PROFESSOR 7). 
O sentido de sensibilizar os alunos para a necessidade de se ter uma 
educação ambiental, uma postura correta do ser humano diante da na-
tureza (Escola C/PROFESSOR 2). 
Preservação do meio ambiente (Escola D/PROFESSOR 3). 
 
 

 Sobre a visão reducionista, destaca-se conforme CARVALHO (2006), GUI-

MARÃES (1995), a percepção dos professores em relação á Educação Ambiental 

ligada diretamente à questão ecológica; os discursos descritos a seguir confirmam 

está perspectiva. Outro ponto a ser mencionado é a recorrência da palavra consci-

entização nos discursos.  

 
É conscientizar os alunos de como devemos cuidar do planeta em que vi-
vemos e da natureza da qual dependemos (Escola A/PROFESSOR 1). 
É o trabalho de conscientização das pessoas sobre sua participação, ati-
tudes no mundo (Escola B/PROFESSOR 1.) 
É compreender o ambiente em que se vive para melhor utilizá-lo de forma 
que ocorra um desenvolvimento econômico, social e harmonioso com a 
natureza (Escola B/PROFESSOR 2). 
É toda atitude para que tenhamos uma natureza sem poluição e doenças 
(Escola B/PROFESSOR 6). 
Orientação para que o alunos possa se tornar um adulto responsável pelos 
locais de convívio na sociedade e uso consciente e racional dos recursos 
usados (Escola C/PROFESSOR 1). 
Levar o conhecimento da população para que esta compreenda que todos 
devem constantemente colaborar com a sustentabilidade dos recursos 
naturais em todos os ambientes (Escola D/PROFESSOR 1). 
Entendo que trata das relações do ser humano com o meio ambiente e 
das interferências que sofre do mesmo e vice-versa (Escola 
B/PROFESSOR 3). 
Conscientização da importância de cuidar e preservar o meio em que vi-
vemos através de atividades diferenciadas em que o aluno exerça a criativi-
dade e provoque mudanças em seu comportamento e partilhe essas mu-
danças com os outros (Escola E- Professora e coordenadora pedagógica). 
Maneira de ver e entender o meio em que vivemos (Escola 
B/PROFESSOR 4). 
É desenvolver atitudes com o aluno que permitam conhecer os problemas 
ambientais, suas causas e consequências proporcionando o debate e a 
busca de soluções (Escola D/PROFESSOR 3). 
 
 

 Teóricos da perspectiva crítica da Educação Ambiental, como CARVALHO 

(2006), ISAIA (2004), através da pedagogia libertária e dialógica, afirmam o papel da 
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Educação Ambiental, não como neutra, mas ideológica, emancipatória, que busca o 

pleno exercício da cidadania e a transformação da sociedade com justiça social e 

ambiental.  

 Diferentemente desta visão reducionista, as falas posteriormente descritas 

representam o sentido de se desenvolver trabalhos de Educação Ambiental com-

prometidos com a transformação social, ligados diretamente a valores humanísticos, 

princípios e ao exercício da cidadania, muito embora sejam os discursos menos pre-

sentes:  

 
O sentido é que trabalhos em EA servem para se exercitar a cidadania 
(Escola B - PROFESSOR 2). 
Qualidade de vida, subsistência e sobrevivência (Escola B -
PROFESSOR 4). 
Ampliar conhecimentos que são necessários para a vida (Escola 
C/PROFESSOR 1).  
O mais importante para a humanidade é a qualidade de vida, e esta não 
existe sem educação ambiental (Escola D/PROFESSOR 1). 
Procurar desenvolver no aluno o senso crítico, conscientizando-o de que 
nossos atos no dia a dia podem (influenciar) prejudicar o meio ambien-
te. E que conservar e melhorar o meio ambiente depende de nós e de 
nossas atitudes (Escola D/PROFESSOR 2).  
 

 Na sua maioria os saberes que os professores consideram fundamentais para 

o desenvolvimento dos trabalhos em Educação Ambiental são ligados diretamente a 

conhecimentos técnicos, conceitos, informações, cuidados relacionados aos  recur-

sos naturais. Destaca-se que as informações transmitidas através da “mídia” possu-

em um sentido sensacionalista e um discurso oculto. As respostas confirmam a ten-

dência à técnica, à transmissão de conhecimentos, ou seja, à reprodução de uma 

Aducação Ambiental tradicional. Observa-se que os trabalhos desenvolvidos são 

generalizados em relação ao “planeta”, a “conceitos”, a “natureza”, nestes discursos 

encontra-se nitidamente a falta de contextualização do trabalho pedagógico com a 

realidade que o aluno e a escola estão inseridos: 

 
Todos que se relacionam com cuidados com o planeta (Escola A - PRO-
FESSOR 1). 
Não tive formação em Educação Ambiental. Trabalho junto com os traba-
lhos de história e os acontecimentos globais vistos na TV e jornais (Escola 
A – PROFESSOR P2)  
Fogo ar, água, terra. Habitat e qualidade de vida (Escola B - PROFESSOR 
4) 
O conhecimento principal no meu ver é a compreensão de como ocorre o 
equilíbrio natural e social, é utilizar-se dos recursos de forma racional e 
racionada sem desperdício e relacionando isto ao sócio-econômico e a es-
tética (Escola B/PROFESSOR 2). 
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Conceitos. É conteúdos integrados a disciplina de História (vegetação, hi-
drografia) (Escola B - PROFESSOR 6). 
Assuntos que estão na mídia são importantes para que desperte nos alunos 
o interesse (Escola B - PROFESSOR 3). 
A importância do meio ambiente para os seres vivos (Escola B - PRO-
FESSOR 5). 
Embasamento teórico e ações efetivas (Escola B - PROFESSOR 7). 
 
 

 Em algumas respostas são encontrados conhecimentos, habilidades e com-

petências que segundo autores da perspectiva crítica da Educação Ambiental como 

Freire (1996), Carvalho (2006), Dias (1998) e das diretrizes do Programa Nacional 

de Educação Ambiental são fundamentais para a construção de uma Educação Am-

biental transformadora. 

 
PRONEA, Lei 9.765. (Escola C/PROFESSOR 2). 
Conhecer a realidade do aluno para orientá-los no que realmente faz parte 
do cotidiano destes, ou seja, o ambiente da casa, ambiente escolar. (Escola 
D/PROFESSOR 1). 
Devemos conhecer conceitos de Educação Ambiental e também os pro-
blemas que afetam a vida dos seres vivos. (Escola D/PROFESSOR 3). 
O principal é conseguir adeptos para trabalharmos juntos. Depois de en-
volvidos, tudo fica mais fácil e até em relação a conhecimentos e habili-
dades, poderemos adquirir juntos se estivermos envolvidos e comprometi-
dos. (Escola E/PROFESSORA e Coordenadora Pedagógica). 
 

 Em concordância com a percepção de meio ambiente e Educação Ambiental 

de uma forma reducionista e simplista ligada diretamente à questão ecológica, e a 

Educação Ambiental vista como transmissão de conteúdos, as temáticas que são 

preferidas pelos professores para um curso de formação continuada são: água, lixo, 

desmatamento.  Estas temáticas estão vinculadas também a percepção que os 

mesmos possuem da questão ambiental. Confirmam está perspectiva autores como 

Carvalho (2001), Isaia (2004), Guimarães (1995). A forma como o professor vê a 

questão ambiental reflete diretamente na sua formação tanto pessoal, quanto profis-

sional, o educador ambiental DEVE exerçer sua capacidade de perceber, ver e sen-

tir o ambiente que o rodeia, educando o olhar para ler e compreender não somente o 

que se passa a sua volta, mas também a si mesmo.  

 
 Água, lixo, reciclagem e cidadania. (Escola B-PROFESSOR  2). 
Conservação do meio ambiente através de práticas adotadas no nosso dia-
a-dia. (Escola B-PROFESSOR 5). 
Utilização de materiais recicláveis e de alimentação (utilização das sobras, 
como cascas de vegetais. (Escola B - PROFESSOR 6). 
Desmatamento, Na escola-lugar, Reciclar. (Escola C-PROFESSOR 1). 
Uso e conservação do ambiente escolar e familiar de forma racional. (Es-
cola C - PROFESSOR 2). 
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Atividades práticas com alunos (também inclusos). (Escola D - PROFES-
SOR 1) 
Gostaria que fossem trabalhos dinâmicos e atividades que pudessem ser u-
tilizadas com os alunos de uma forma prática. (Escola D - PROFESSOR 2) 
Reciclagem, pois, a nossa comunidade escolar compõe-se especialmente 
de catadores e recicladores. (Escola E - PROFESSORA e coordenadora 
pedagógica) 
 
 

 Considerando uma concepção de Educação Ambiental crítica e emancipatória 

que capacite o educador à reflexão, à criticidade, ao contexto escolar e às suas dis-

tintas concepções e fazeres pedagógicos em relação à realidade em que a escola 

está inserida algumas respostas caracterizam a busca do docente por uma educa-

ção transformadora. Pode-se confirmar está perspectiva através das seguintes res-

postas.  

 
Como trabalhar realmente a educação ambiental na escola, projetos, etc. 
(Escola B-PROFESSORA 3). 
Melhoria da qualidade de vida. (Escola B-PROFESSORA 4). 
Práticas pedagógicas de Educação Ambiental; Papel do Educador na 
construção do processo de Educação Ambiental; Educação Ambiental Ur-
bana X Rural. (Escola C-PROFESSORA 2). 
 
 

 Destaca-se que apenas dois professores entre os entrevistados referiram-se à 

expressão “Educação Ambiental”, os demais através de seus discursos apontaram 

palavras que indicam em suas falas a percepção que os mesmos possuem sobre a 

temática ambiental. Esta constatação refere-se tanto aos professores que vincula-

ram a Educação Ambiental tradicional e reducionista, quanto aos professores que 

apresentam em suas falas a concepção crítica da Educação Ambiental 

 À formação continuada, garantida pela LDB (lei 9394/96) ao educador, e em 

concordância com os Projetos-Político-Pedagógicos analisados em relação ao com-

prometimento dos gestores em proporcionar ao seu profissional docente a formação 

continuada, buscou-se descobrir entre os entrevistados qual a forma de execução da 

formação continuada que os professores gostariam que fosse realizada. 

 Nas respostas apresentadas, alguns professores manifestaram-se sobre os 

conteúdos e a prática educativa a ser utilizada. Em algumas respostas encontra-se a 

indicação da reprodução de uma concepção de Educação Ambiental tradicional, re-

presentada através de palestras e transmissão de conhecimentos. A prática referida 

nas respostas tem o sentido de uma maior assimilação dos conteúdos como pode 

ser percebido. 
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oficinas, palestras. (Escola B-PROFESSOR 3). 
Através de palestras e práticas que poderão ajudar na transmissão de co-
nhecimentos. (Escola B-PROFESSOR 5). 
Palestras, estudos e práticas. (Escola B-PROFESSOR 7). 
Com palestras e especialmente com oficinas sobre reciclagem de materi-
ais. (Escola E-PROFESSORA e coordenadora pedagógica).  
 
 

 Outros professores manifestaram-se através de suas respostas em relação à 

maneira a ser desenvolvida a formação continuada: local, público, horário, período, 

custo. Nas respostas abaixo descritas pode-se verificar a preocupação de não se-

rem prejudicados. Os professores entrevistados preferem que a formação seja ofer-

tada: em etapas, com equipes de várias escolas e não apenas professores, em nível 

da realidade escolar, no período da aula ou no horário das reuniões e na escola. 

Destaca-se também a necessidade da formação, da à avaliação e reavaliação do 

trabalho desenvolvido. 

               
De um modo que os professores pudessem participar e não sejam prejudi-
cados. (Escola A - PROFESSOR 1). 
Em etapas, de forma dialética (objetivos, avaliação, revisão e reavalia-
ção...). (Escola B - PROFESSOR 2). 
Com os professores - equipes de várias escolas. (Escola B -
PROFESSORA 4). 
Por etapas, em dias diferentes, ao longo do ano. E muita legislação. (Es-
cola B - PROFESSORA 6). 
Algo em nível de escola para que se possa vivenciar a realidade. (Escola 
C - PROFESSORA 1). 
Sem custo para os professores, no turno de aula do professor, no ambi-
ente escolar. (escola D - PROFESSORA 1). 
Atividades que fossem realizadas no horário de reuniões na escola. (Es-
cola D - PROFESSORA 2). 
 
 

 No tocante às potencialidades que a Escola oferece alguns professores apre-

sentaram respostas que abordam o potencial humano, enquanto outros apontam 

para a infra-estrutura da escola e recursos materiais que a escola oferece. 

 Na questão do espaço, é importante salientar que está incluído o tempo, ou 

seja, a disponibilidade de “espaços de tempo” para realização de trabalhos fora do 

horário de aula. Esta perspectiva está diretamente ligada a uma concepção de Edu-

cação Ambiental tradicional onde se vincula a prática educativa da Educação Ambi-

ental através de projetos pontuais em horários alternativos ao horário da aula. Este é 

um fator que influencia diretamente para que a Educação Ambiental não avance nas 

Escolas e não possua uma continuidade no fazer pedagógico dos professores. 
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Livros, filmes, textos (materiais), o espaço físico, equipe interessada 
(professores, supervisão, direção, etc.).  (Escola B-PROFESSORA 2). 
Espaço. (Escola B-PROFESSORA 4). 
Poucas, pois, dispomos de recursos mínimos, fazemos o que podemos. 
(Escola B-PROFESSORA 6). 
Uma hora por semana, espaço físico, alguns recursos como TV, vídeo, re-
vistas, jornais. Para os trabalhos e estudo com professores e alunos a esco-
la oferece apoio integral nos dois turnos (manhã e tarde). (Escola D-
PROFESSORA 1). 
Sala para realização de cursos e telão. (Escola D-PROFESSORA 2). 
 

 Em relação, aos recursos humanos da escola, um dos fatores destacados 

pelos professores é a “escola aberta”; neste sentido os professores manifestam-se 

em relação às relações existentes, de diálogo, interesse com a comunidade escolar, 

entre eles: professores, gestores, alunos, pais e funcionário. Observa-se neste dis-

curso que a Educação Ambiental é vista como “algo novo”, como uma “nova prática” 

dentro da escola, este pensamento está bem representado na resposta do professor 

3 da escola B, abaixo. 

 
 

Pesquisa, diálogo. (Escola D - PROFESSORA 3) 
Professores dispostos a aprender algo mais. (Escola A – PROFESSOR 1) 
A escola é aberta e muito compreensiva conosco e com quem chega. (Es-
cola A – PROFESSOR 2) 
Acho que a nossa tem e que é muito importante: os professores estão 
sempre abertos a novas práticas e também a velha boa vontade. (Escola 
B – PROFESSORA 3) 
 
 

 Uma das respostas demonstra a percepção que o professor possui sobre a 

potencialidade para que escola desenvolva um trabalho de Educação Ambiental e 

ligada a problemática que a escola vivencia em sua realidade, apresentando uma 

percepção fragmentada, reducionista e pontual na resolução dos problemas; estes 

indicadores induzem a uma visão distorcida e simplista da problemática ambiental.  

 
Por ser uma escola central da cidade, possui um contexto urbano e pro-
blemas concretos da maioria das cidades: lixo urbano, desperdício de á-
gua, etc. (Escola C – PROFESSOR 2) 
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4.4 O Que Fazem 
 
4.4.1 Gestores da 8° Coordenadoria de Educação 

 

 Conforme os discursos apresentados da Coordenadoria de Educação, sobre 

a formação de professores, a mesma não possui uma diretriz que estabeleça o tipo 

de formação ou de que maneira ela será executada.  As falas indicam que a forma-

ção de professores é vista como um curso, através de palestras, parcerias como 

EMATER, CORSAN, SENAC, Universidades, etc. Estes cursos na sua maioria são 

desenvolvidos através da transmissão de conhecimentos técnicos e alheios a reali-

dade da escola, desta forma justifica-se a dificuldade em desenvolver práticas que 

sejam aplicáveis dentro do contexto da comunidade escolar. Conforme CARVALHO 

(2006), GUIMARÃES (2004) a maioria dos trabalhos encontrados em Educação 

Ambiental nas escolas estão descontextualizados da realidade que o aluno está in-

serido.  

 Um grande exemplo deste tipo de formação que pode ser destacado é as ofi-

cinas de Educação Ambiental oferecida pela Petrobrás, estas oficinas são oferecidas 

aos professores efetivos das escolas, com o objetivo de discutir questões relaciona-

das à energia, meio ambiente e sociedade. O “foco” principal abordado nas oficinas 

é a racionalização do uso e demanda do petróleo e do gás natural e sua conseqüên-

cia econômica e ambiental. Todos os recursos destas oficinas são a cargo da Petro-

brás. Em contrapartida as coordenadorias deverão acompanhar o repasse de conte-

údos aos alunos. (Apresentação “6º Encontro CRE’s” - Documentos não publicados 

8º CRE).  

 
[...] Na medida do possível sim, fizemos encontros, seminários, cursos, 
como formação para a conferência (com UFSM\GEO), as escolas também 
o fazem cursos de Educação Ambiental e somos solicitados para pa-
lestrar, oficinas do CEPERGS, EMATER como parceira, curso SENAC [...] 
meio do ano formação, a gente tava em vários encontros, essa formação 
que os professores vem ali e ouvem não adianta muito. Acho assim, a esco-
la já tem esse conhecimento, para mim é a prática, é tu desenvolver um tra-
balho prático... A Formação de conteúdo de EA eles já tem, eles já sa-
bem o que é EA, pois esta formação dá desde o inicio da historia da EA, is-
so eles já tem o que eles têm dificuldade é de como colocar isso na prá-
tica [...]. (8º CRE-Y)      
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 Sobre os subsídios e acompanhamentos que a 8° CRE oferece as escolas 

entende-se que não se configura num planejamento, numa diretriz, a Educação Am-

biental é desenvolvida através das oportunidades que surgem em relação às datas 

comemorativas, as visitas nas escolas, desenvolvimento das conferências interli-

gando estes a temas ambientais. Em virtude dos diferentes aspectos analisados a-

ponta-se para a necessidade de se desenvolver no âmbito da CRE um planejamen-

to, uma diretriz e orientações claras para as Escolas em relação à Educação Ambi-

ental.  
 
Não é uma coisa que tem que ser estanque: vou a determinado “dia da 
água”, não sei se entende cada oportunidade que a gente tem, o tema é tra-
tado, a gente faz o tema, é isso que estou querendo te dizer. Não é que 
vou chegar lá, vou à escola falar sobre EA [...] A gente tá a procura de 
parcerias para colaborar, até ano passado eu falei [...] que a gente gosta-
ria de ir junto à escola porque não é só ir lá à universidade assistir a pales-
tra, a exposição dos professores com relação ao trabalho [...]. (8° CRE-Y) 
 

 

4.4.2 Gestores das Escolas 

 
 Aos trabalhos desenvolvidos nas escolas em Educação Ambiental indicam 

diversas práticas, estas são fundamentadas na sua maioria numa concepção de E-

ducação Ambiental Tradicional, como sugerem os discursos dos Gestores.  

 
Sempre existiu dentro da escola. O ano passado teatro, caminhada no bair-
ro distribuição de mudas árvores, produção de textos, a professora de ci-
ências, tipos de lixo [...] este ano foi mais especifico do dia do meio am-
biente, produziram cartazes [...] está sendo trabalhado à questão ambien-
tal, eles estão cobrando [...] tudo termina pipocando na escola, pela mí-
dia... e as coisas acontecem em longo prazo e não imediativas como 
estão sendo”. (escola B-Direção) 
“Não tem condições de levar nos passeios pelas condições financeiras, as-
sim não podem conhecer a CORSAN para entender o funcionamento da 
água. (escola B- Direção). 
 
 

 Conforme autores da perspectiva crítica da Educação Ambiental CARVALHO 

(2006), GUIMARÃES (2004), não se separa a dimensão técnica e política, o trabalho 

pedagógico traz implícito no seu fazer pedagógico a dimensão política. Ao planejar e 

desenvolver o seu fazer pedagógico, em seu ato educativo, o professor revela o seu 

pensamento. 

 Desta forma a Educação Ambiental pode também ser agressiva, optando por 

desenvolver e eleger posturas que caracterizam o certo ou errado, reproduzindo o 
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discurso oficial imposto pela mídia e que caracteriza uma Educação Ambiental Tra-

dicional e repressiva. Para Freire (1987), “A violência dos opressores, que os faz 

também desumanizados, não instaura outra vocação - a do ser menos’’. Desta forma 

a interpretação deve partir dos oprimidos e o papel do educador é mediar está leitu-

ra, oportunizando que os oprimidos possam compreender o verdadeiro significado 

de uma sociedade excludente e opressora.   

 O educador ambiental deve ter a capacidade de proporcionar a “leitura e in-

terpretação” da realidade que se apresenta através de um sistema complexo com 

inúmeros conflitos. Segundo CARVALHO (2006), a Educação Ambiental crítica pos-

sui em seu projeto-político pedagógico a intencionalidade de desenvolver no sujeito 

a capacidade de ler e interpretar o seu ambiente com suas relações, conflitos e pro-

blemas existentes. 

 As práticas ambientais desenvolvidas nas escolas podem reproduzir também 

valores dominantes, observa-se esta questão através do discurso descrito por uma 

das gestoras da escola. 

 
[...] Na comunidade a EA está queimada (o pessoal vai brigar com a gen-
te, tem muito lixo amontoado), tem que buscar conscientizar, temos foto-
grafias do passeio isso choca. Questão de esgoto, buracos [...] e depois 
cada turma escolheu para fazer um projeto. Escrevemos para as autori-
dades para solucionar [...] somos formiguinhas [...] É abordado à questão 
social/ecológica. O ambiente é tudo, o ar que a gente respira as pessoas 
ao redor, materiais descartáveis (agente deixou de usar na escola). Parece 
que os pequenos levam mais a serio, se comprometem. [...] A professora de 
Geografia fez saída de campo, fizemos um grande passeio em volta da es-
cola, tiramos fotos, tem lugares muito bonitos, ficou bem legal. De 5ª a 8ª, 
nas series iniciais o trabalho é diferenciado [...] (Escola E- Direção). 
 
 

 Ainda em relação aos trabalhos desenvolvidos nas escolas, os discursos re-

velam uma concepção de Educação Ambiental Tradicional, concepções e práticas 

pedagógicas voltadas a orientações comportamentistas. Para Carvalho (2006), Gui-

marães (2004), Freire (1996), existem outras formas de se compreender o processo 

educativo, pode-se citar entre elas as orientações crítico-reflexivas, onde a relação 

ensino-aprendizagem envolve diferentes processos de ordem cognitiva, sócio-

cultural de atribuição de diferentes significados.   

 
[...] Não temos muito espaço tipo para horta, mas fazemos experiências, 
mudas para plantar, montam maquete para ver o ideal, fazem pesquisas. 
Não temos salão, temos apenas o ginásio para realizar amostra. [...] A Edu-
cação ambiental voltada para atitudes, mudança de comportamento. De 
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certa forma até trabalha a forma mais prática para que entendam [...]. (Es-
cola A - vice-diretora e coordenadora pedagógica). 

 

 Observa-se no discurso realizado pela Direção da “Escola D”, que existe um 

compromisso pessoal, contudo destaca-se que no papel de gestor da Escola e do 

professor mais do que um compromisso pessoal em construir um processo de Edu-

cação Ambiental na escola deve ser um comprometimento do órgão educacional. 

Segundo os documentos emancipatórios voltados a Educação e a Educação Ambi-

ental a escola deve assumir seu papel como um espaço de transformação social. A 

Educação Ambiental referida na Constituição Federal deve ser desenvolvida em to-

das as modalidades do ensino, considerando todos os elementos que fazem parte 

da questão ambiental, políticos, culturais, ecológicos, sociais e econômicos. 

 
[...] a coordenadora, apresenta registro nos livros, dos projetos. A gente 
tem compromisso pessoal, coleta seletiva nos corredores. temos o pes-
soal, muitos dos nossos alunos tem pais catadores. Então serve como auto-
estima para eles, essa questão de reciclar o lixo, mostra a importância 
do trabalho deles que deve ser trabalhado.  (Escola E - direção). 
“Existem duas questões com a EA agente até entrou em contato com eles 
inicio do ano para fazer canteiro – cada um levar a plantinha para casa para 
plantar. Na verdade estamos sozinhos, a escola hoje está sozinha algum 
professor mete a cara. Agente estimula, cria, incentiva, depende de o pro-
fessor querer [...] laboratório, data show, espaço, na verdade tudo o que 
precisou a escola deu, temos problemas sérios com as pilhas”.  (Escola E- 
direção) 
 

 
 Carvalho (2006) destaca que a Educação Ambiental está inserida em inúme-

ros espaços, que ao mesmo tempo em que está em todos os lugares, não está em 

nenhum lugar. Ela ocupa esta espécie de “não lugar” que é a transversalidade.  

 
“Não tem está relevância na escola, pois os temas ficam abordados co-
mo temas transversais dentro das disciplinas como as outras [...] o espaço 
já é previsto para isto” [...] (Escola B - Direção) 
“Sim abrange. Todos os temas transversais durante o ano e a gente pro-
cura contemplar”. (Escola A – vice-diretora e Coordenadora pedagógica).  
 
 

 Esta problemática é um dos grandes desafios enfrentados pela Educação 

Ambiental, “estar ao mesmo tempo em todos os lugares e em nenhum lugar” princi-

palmente em relação à responsabilidade, visto que ao mesmo tempo em que todos 

são responsáveis, não existe nenhum responsável.  

 No que se refere aos espaços destinados a encontros, reuniões para discutir 

questões pertinentes aos problemas e conflitos enfrentados pela comunidade obser-
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va-se nas falas a alternância de pais presentes e ausentes, como também de esco-

las que abrem as portas para a comunidade. Este é um fator extremamente impor-

tante para que aconteça um processo de Educação Ambiental crítico e emancipató-

rio, respaldado pelos documentos e diretrizes estabelecidos pelo PNEA, ProNEA, 

ProFEA e ProEA que estabelece a ligação entre escola e comunidade, segundo 

CARVALHO (2006), está é uma das principais características da Educação Ambien-

tal servir como ponte de ligação entre a educação formal e não formal. 

 
[...] da comunidade tem pais que vem, pais bem presentes [...] Espaço para 
família não temos, nunca chamamos a comunidade para discutir “pro-
blemas da comunidade” pois não tem espaço. (Escola A - vice-diretora e 
coordenadora pedagógica). 
[...] sempre vem quando são convidados, mas quando temos nossas reu-
niões palestras [...] foi feito uma audiência pública com a TV câmara, os ve-
readores participaram também. (Escola B-Direção). 
“Sim, tem quarta de manhã no momento da reunião e sábado, quando 
não dá durante a semana”. (Escola B-direção). 
 
 

 Quanto à formação que a escola oferece aos professores nota-se que ela é 

vista como atualização, curso, palestra, transmissão de conhecimentos. A falta de 

tempo, de condições da escola e do professor são dificuldades apontadas pelos ges-

tores. Ao analisar os discursos percebe-se que não há uma estrutura que possibilite 

ao professor obter sua formação de forma satisfatória e planejada. 

 
Sempre procuram trabalhar o que há interesse dos alunos. Sobre essa 
formação que vem do governo [...] nós só podemos [...] certificação [...] 
desmotivou muito os professores. Pois, agora no atual governo não 
podemos, pois, o certificado não tem valor, (Dias não letivo) vamos con-
vidar um palestrante para apresentar o tema [...] depois o professor apre-
senta o projeto [...] Tem interesse, temos professores muito interessados  
(Escola A – vice-diretora e coordenadora pedagógica). 
Quanto mais conhecimento melhor [...] o problema é que tem o ano le-
tivo para cumprir, tem que se programar [...] com certeza claro. A única 
questão é o tempo, é complicado sair, e no espaço que temos [...] dentro da 
escola será muito bem vindo [...] bem relevante qualquer tema, pois, as 
pessoas estão despreparadas ou educação ambiental ou a questão afro. 
Tem formação em outras cidades e a escola não tem como enviar alguém, 
pois acaba sendo sempre à mesma pessoa sobrecarregada (Escola B- dire-
ção). 
Formação em educação ambiental, partindo da escola não, mas de fora 
sim, surgem palestras de empresas, universidade, coordenadoria. [...] 
Teria interesse, mas tem que ver com a disponibilidade deles [...] Como 
gestora haveria interesse, mas depende da disponibilidade do professor, 
o problema é o tempo (Escola D- direção). 
Não. Vamos ter, mais ainda não [...] Para a formação de professores tem 
que ver a questão de horários, de planejamento [...] (escola D - coorde-
nadora). 
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Não. A gente até comentou com uma professora que está fazendo douto-
rado, mas nada específico só discussões (Escola E - direção). 
 

 

4.4.3 Professores das Escolas 

 
 Um aspecto significativo para a presença da Educação Ambiental nas escolas 

está ligado a sua inserção nas disciplinas. Conforme os sujeitos participantes deste 

estudo, todos abordam as questões ambientais em sala de aula.  

 
Nas aulas tanto de português como de inglês apresento textos sobre as-
suntos que envolvam a educação ambiental (Escola B-/PROFESSORA 
3). 
Sempre que surge o assunto natureza (Escola B/PROFESSORA 6). 
“Normalmente em sala de aula integrava os assuntos ambientais na minha 
disciplina em forma de textos ou em forma de trabalhos em grupos”. (Esco-
la E- PROFESSORA 1 e Coordenadora Pedagógica). 
 
 

 Apenas um dos professores afirmou que somente os assuntos que estão na 

pauta dos jornais são utilizados. Esta abordagem indica que não há uma inserção da 

Educação Ambiental em sua disciplina senão de forma pontual, em relação aos as-

suntos que estão sendo enfocados pela mídia. Como já se comentou anteriormente, 

as questões ambientais abordadas pela mídia, possuem, na maior parte das vezes, 

um discurso sensacionalista e oculto por trás de sua veiculação. 

  Os temas mais apresentados em sala de aula são os assuntos relacionados a 

temas específicos como água e energia.  

 Outra perspectiva bem representada através das respostas (veja-se, por e-

xemplo, Escola C - PROFESSORA 1), é referente aos cuidados do ambiente, seja ele 

natural ou construído. 

 
Não, somente da pauta dos jornais. Exemplo: aquecimento global, reciclar, 
reutilizar, economia de água, luz (Escola A- PROFESSORA-P 2). 
Sempre que surge o assunto natureza (Escola B-PROFESSORA 6). 
Somente questões em nível de Escola” (limpeza e manutenção do ambi-
ente) uso racional da água e luz (Escola C- PROFESSORA 1). 

 

 As atividades mais desenvolvidas pelos professores que participaram da pes-

quisa é o debate em sala de aula; em segundo lugar, construção e manutenção de 

horta. Estas práticas, tomadas de forma isolada, são indicadores de uma concepção 

de Educação Ambiental tradicional. São identificadas também práticas como traba-
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lhos com materiais recicláveis, desenhos, músicas, ações pontuais para limpeza do 

ambiente escolar.  

 
Debate em sala de aula. Não trabalho muito, somente questões em pauta 
nos jornais e TV. E relacionados aos conteúdos de História (surgimento das 
cidades ao longo dos rios, sedentalização vinda da revolução neolítica, etc. 
hoje: aquecimento global e mudanças de hábito (Escola A - PROFESSOR 
2). 
Debates em sala de aula, trabalhos com materiais recicláveis, desenhos. 
(Escola B -PROFESSORA 1) 
Debate em sala de aula, trabalhos com materiais recicláveis, construção e 
manutenção de horta na escola, desenhos [...] (Escola B - PROFESSORA 
6). 
Debate em sala de aula. Diálogo, conversas, ações no momento. Bastante  
atuante no momento que estou em sala de aula (Escola B - PROFESSORA 
7) 
Debate em sala de aula, música, trabalhos com materiais recicláveis, 
construção e\ou manutenção de horta na escola. (Escola C-
PROFESSOR 2) 
Debate em sala de aula, pesquisa na internet pelos alunos, desenhos e ou-
tros. Orientação e cobrança de atitudes no ambiente da sala de aula. (Esco-
la D-PROFESSOR 1) 
Debate em sala de aula, trabalho de campo e\ou visitas, outros. Pesquisa 
em jornais e revistas. (Escola D-PROFESSOR 2). 
 
 

 Pelas entrevistas realizadas, a maior parte dos professores afirma não terem 

dificuldades para desenvolver trabalhos de Educação Ambiental, em sua maioria, os 

professores optam por trabalhar com a Educação Ambiental através da discussão de 

textos, à medida que o conteúdo permite ao professor. O professor na sua prática 

pedagógica, costuma inserir as questões ambientais, embora esta inserção não ga-

ranta nenhuma perspectiva crítica para o tratamento da mesma. Assim, ao relacio-

nar a Educação ambiental, conforme CARVALHO, (2006), às mudanças de compor-

tamento no ambiente (o que BRUGGUER, 2004, compara a um “adestramento am-

biental”) a simples inserção das “notícias” ambientais em sala de aula pode ser vista 

como uma “orientação para um comportamento correto no cotidiano”. Estas percep-

ções são bem claras e expressas nas respostas abaixo: 

 
Não. As aulas de Português os conteúdos são estudados a partir de textos 
(Escola B-PROFESSOR três). 
Não. Porque está no dia-a-dia, cotidiano, Educação dos alunos para o lu-
gar onde vive, Não existe preocupações (Escola B-PROFESSOR 6). 
Não propriamente dificuldade, mas gostaria de trabalhar em nível de es-
cola, com algum projeto (Escola C-PROFESSOR 1). 
Acredito que os professores de Geografia não tenham nenhuma dificul-
dade, talvez em outras disciplinas seja mais difícil” (Escola D-PROFESSOR 
1). 
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Não. Os alunos falam o que sabem sobre a importância dos rios e arbori-
zação para Santa Maria principalmente. Assuntos sobre enchentes e secas 
(mudanças climáticas) e o lixo das cidades (Escola A-PROFESSOR 2). 
Não. É até fácil porque em Geografia se trabalha o espaço geográfico 
que é o fruto das relações humanas com o lugar onde se vive (Escola B-
PROFESSOR 2). 
Em todos os conteúdos de História, o tema ambiente se faz presente, 
principalmente nos continentes África e Ásia, América e Oceania que foram 
devastados pelas nações Européias (Escola B- PROFESSOR 5). 
 
 

 Desta forma, a Educação Ambiental, na maior parte das vezes, é desenvolvi-

da através de textos e discussões que são relacionados aos conteúdos da disciplina, 

tal como já constatado em outras realidades por alguns autores como CARVALHO 

(2001) e GUIMARÃES (1995). As dificuldades salientadas pelos professores nas 

respostas a seguir reafirmam a abordagem da Educação Ambiental vinculada ao 

conteúdo da disciplina.  

 
Sim e não. Ás vezes fica monótono trabalhar textos sobre o assunto, en-
tão em tese teria que se ter mais tempo para diversificar as aulas (Escola A 
- PROFESSOR 1). 
Sim. Nem todos os assuntos (Escola B - PROFESSOR 3). 
Sim, pois em algumas séries os alunos estão mais preocupados com os 
conteúdos das disciplinas, realizam provas para ingressar no colégio In-
dustrial ou Politécnico (Escola D - PROFESSOR 2). 
 
 

 Em relação aos recursos utilizados, destaca-se pelas respostas dos professo-

res o livro, cartilha, oficinas com materiais recicláveis, textos, jornais. Estes dados 

entram em concordância aos dados apresentados em relação à abordagem da Edu-

cação Ambiental “Tradicional”, tal como se depreende das falas abaixo: 

 
Sim, utilizo livros, filmes e qualquer recurso que sirva para ilustrar o tema 
trabalhado, até mesmo poesias e fotos (Escola B - PROFESSOR 2). 
Sim, material de sucata, tudo o que pode ser aproveitado de artes com his-
tória (Escola B - PROFESSOR 3). 
Sim revistas e internet (Escola D-PROFESSOR 1). 
Textos de livros, revistas, jornais, fotos ou filmes que abordam sobre 
problemas ambientais (Escola D-PROFESSOR 2). 
Folhas de xérox (Escola D-PROFESSOR 3). 
Exemplos do cotidiano (Escola B-PROFESSOR 7).  
 
 

 Os professores, na sua maioria, avaliam os trabalhos através de parâmetros 

tradicionais, como coerência nas redações: 

 
Na minha disciplina nas redações que sejam coerentes (Escola B -
PROFESSOR 3). 
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Entendimento e avanço do conhecimento (Escola B-PROFESSOR 4). 
Através da interpretação de textos (Escola B-PROFESSOR 5). 
Criatividade, limpeza dos trabalhos e materiais (Escola B - PROFESSOR 
6). 
Observar se as questões ambientais estão sendo colocadas em prática     
(Escola C - PROFESSOR 1). 
Compreensão do assunto trabalhado (Escola D-PROFESSOR 3). 
 
 

 Em algumas respostas, contudo, são encontrados parâmetros de avaliação 

que privilegiam outras características, como o envolvimento, a reflexão e participa-

ção dos alunos. 

 
Participação (Escola D-PROFESSOR 1). 
Minha avaliação diz respeito ao envolvimento dos alunos e no resultado 
do que foi proposto (Escola E - PROFESSOR e Coordenadora Pedagógica). 
Trabalhos que auxiliam o aluno a pensar sobre o que está acontecendo 
no planeta e buscar soluções para resolvê-los (Escola D-PROFESSOR 2). 
 
 

 Sobre os trabalhos que procuram o envolvimento da comunidade pode-se 

observar que quando ocorrem são voltados a soluções de problemas pontuais, como 

mutirões de limpeza, e orientações sobre a preservação do meio ambiente. Não foi 

observado o comprometimento do professor e interesse em trazer discussões para 

dentro da escola e trabalhos que oportunizem envolver a comunidade para o desen-

volvimento de ações e reflexões sobre os problemas ambientais vivenciados pela 

mesma.  

 
Sim, a educação tem por objetivo envolver os familiares dos alunos, vi-
zinhos e comunidade escolar de forma integrada, o que é passado de 
informação para os alunos só tem valor se for compartilhado e integrado a 
comunidade (escola B - PROFESSOR 2). 
Envolveram a comunidade na limpeza das ruas próximas a escola (Es-
cola B  -PROFESSOR 5). 
Mutirões de limpeza, juntamente com a comunidade, preocupações e a-
lertas sobre determinadas doenças (Escola B-PROFESSOR 7). 
Parcialmente quando são feitos (escola B- PROFESSOR 1). 
Professores, funcionários, alunos e os pais destes, indiretamente (Escola 
D-PROFESSOR 1). 
 
 

 Como pode ser observado, os trabalhos realizados e práticas educativas são 

desenvolvidos dentro da sala de aula e com os alunos, e através de pesquisa com 

os pais, não havendo uma interação maior com a comunidade em geral. 

 
Geralmente os trabalhos são realizados com os alunos em sala de aula 
(Escola D - PROFESSOR 2). 
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Normalmente são trabalhos em sala de aula, mas quando possível tam-
bém pesquisas com pais, etc (Escola B - PROFESSOR 3). 
Não, foram específicos em sala de aula (Escola C - PROFESSOR 2). 
 
 

 Em relação aos conhecimentos dos professores sobre os documentos, diretri-

zes e leis sobre a Educação Ambiental, entende-se, a partir das análises dos discur-

sos dos professores, que os documentos técnicos do ProNEA, PROFEA, ProEA não 

são de conhecimento dos professores, como também não orientam suas práticas. 

Os documentos apontam para o desenvolvimento de uma educação emancipatória 

enquanto as práticas elaboradas nas escolas são abordadas numa concepção tradi-

cional da Educação Ambiental.  

 Dos professores participantes da pesquisa apenas um mencionou o conheci-

mento sobre a Lei 9.765 que institui a Política Nacional de Educação Ambiental.  

Este fato indica que estas diretrizes não chegam até a escola. 

 
Sim, legislação ambiental e políticas ambientais. da internet (Escola B - 
PROFESSOR 2). 
Somente o que assisto nos jornais e buscas na internet (Escola B -
PROFESSOR 3). 
Só as leis do IBAMA e o que a constituição determina (Escola B - PRO-
FESSOR 6). 
Sei dos cursos promovidos em preparação para a Conferência do meio 
ambiente (Escola C - PROFESSOR 1). 
Protocolo de Kyoto, A carta da terra, Lei 9.765 da EA (Escola C -
PROFESSOR 2). 
Legislação que se refere à preservação dos recursos hídricos, florestais, 
destino dos resíduos sólidos, infra-estrutura urbana, reutilização de produ-
tos recicláveis, entre outros (escola D - PROFESSOR 1). 
Costumo ler sobre a EA, mas não sobre a parte teórica de leis (escola D - 
PROFESSOR 2). 
 

 

4.5 As Contradições 

 
 Em relação à pesquisa inicial realizada com 8º CRE em relação às escolas 

que trabalham com Educação Ambiental, somente na “Escola E” foi encontrado pro-

jeto em andamento “coleta seletiva”, sobre os documentos que pudessem ser anali-

sados em relação aos projetos durante o período de coleta da pesquisa, entre os 

meses de março a setembro do ano de 2009 não se encontrou registros.  

 Ao que se referem às diretrizes, princípios e leis que regem a educação e a 

Educação Ambiental no âmbito da esfera Federal e Estadual os documentos apon-

tam para o desenvolvimento de uma Educação emancipatória, critíca e dialógica, 
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apesar disto os discursos dos professores demosntram reproduzir em suas práticas 

uma concepção de Educação Ambiental tradicional.  A formação de educadores 

ambientais é pautada em princípios emancipatórios, conforme os documentos da 

PNEA, ProFEA, ProEA, porém na sua maioria é oferecido aos professores forma-

ções precárias, mais voltadas a transmissão de conhecimentos e conteúdos. Cita-se 

como exemplo deste tipo de modelo o programa de preparação de professores de-

senvolvido pela Petrobrás “CONPET”.  

 Os PPP’s das Escolas participantes da pesquisa estabelecem na sua metodo-

logia um trabalho elaborado de forma interdisciplinar, contudo salienta-se a dificul-

dade encontrada tanto pelos gestores, quanto pelos professores de desenvolverem 

trabalhos nesta perspectiva, principalmente com professores do 5º ao 8º ano. Nestes 

PPP’s analisados observou-se que os mesmos não indicaram espaços-tempos ade-

quados ao desenvolvimento de percepções e práticas integradoras e transformado-

ras da realidade socioambiental dos alunos. 

 Entende-se desta forma que a 8º CRE, os gestores e os PPP’s apontam para 

que os professores realizem trabalhos em Educação Ambiental interdisciplinarmente 

e transversalmente. Entretanto, não proporcionam condições para que os mesmos 

incorporem em suas praticas pedagógicas a interdisciplinaridade e transversalidade, 

desta forma não ocorre uma articulação entre a 8° CRE, gestores e professores para 

o desenvolvimento da Educação Ambiental. 

 Os fios que deveriam estar conectados, nesta “rede de relações” estão des-

conectados um do outro, através da falta de subsídios, do descomprometimento, da 

falta de tempo e de planejamento entre a 8°CRE, gestores e professores. Conside-

ramos os professores como sujeitos históricos, capazes de modificar a realidade a 

partir do seu trabalho, desde que sejam dadas as condições para que ocorra esta 

transformação. 

 A interdisciplinaridade e transversalidade continuam sendo grandes desafios 

para a Educação Ambiental, e a forma como é entendida e está sendo trabalhada 

torna-se um problema para que ela possa ser um instrumento de transformação da 

sociedade. 

 Outra contradição que deve ser destacada é que apesar dos documentos e 

diretrizes serem destinadas aos professores estes não possui capilaridade e não 

estão atingindo a realidade vivenciada na sala de aula. 
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 Cumpre referir que lamentavelmente a estrutura que está imposta para que a 

Educação Ambiental aconteça não fornece condições, de um lado as diretrizes, do-

cumentos e princípios são emancipatórios, de outro lado, não se fornece condições 

de trabalho (falta de recursos humanos e materiais) nem no âmbito da 8º CRE para 

que atenda e oriente as escolas, como também para as escolas, gestores e profes-

sores.  

 Em vista disto evidencia-se que ocorre um problema estrutural e não conjun-

tural de simples falta de formação e de condições de operacionalidade. Uma vez que 

parece existir uma intencionalidade clara do sistema, que obviamente transcende à 

própria atuação dos gestores, de que os processos emancipatórios não sejam se-

quer iniciados, a fim que de que as escolas e a comunidade continuem reféns das 

práticas fragmentadas e neoconservadoras que induzem ao ingresso no mundo do 

capital verde. Este sistema neoconservador até mesmo admite que documentos e 

políticas emancipatórias sejam construídas a nível Federal, porém, no transcorrer do 

processo e a partir de uma lógica nem sempre evidente, ele vai desconstruindo es-

tes documentos e políticas, de tal modo que isso chega à base do sistema comple-

tamente esfacelado e sem sentido.  

 



 
 
 
 
 
 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As limitações vivenciadas nesta pesquisa refletiram, por certo, dificuldades 

para avançar na busca das respostas; por outro lado, geraram possibilidades para 

que o estudo tenha uma continuidade, permitindo novos caminhos para o 

aprofundamento e compreensão da presença da Educação Ambiental nas Escolas.  

Destaca-se um dos resultados atingidos pelo projeto de pesquisa que foi o convite 

feito por uma das escolas para realização de um curso de formação de professores 

em julho de 2009, com professores de 1º ao 9º ano com o tema: “Práticas e 

Concepções de Educação Ambiental no contexto escolar: um debate necessário” 

ministrado pela autora. 

 Pode-se considerar que a Educação Ambiental historicamente vem construin-

do seu caminho; muitas são as teorias e práticas, é um campo teórico em constru-

ção. Cabe então o exercício diário da nossa visão crítica na busca de uma Educação 

Ambiental comprometida com uma educação dialógica, participativa e emancipató-

ria, visando à transformação da sociedade na busca de um mundo melhor com qua-

lidade de vida e sociedades sustentáveis. 

 
A crise gerada implica em superação, é ela que constrói o indivíduo, destru-
indo-lhes todas as finitudes e gerando nele o senso de possibilidades. As 
possibilidades podem ser terríveis como agradáveis, desdobrando-se de um 
modo infinito de existência. Portanto, sublinhar as dificuldades, o lado obs-
curo das personalidades individuais que desenham o todo é uma transição 
essencial para a eterna reinvenção da EA (SATO, 2001, p.21). 
 
 

 Quando pensamos sobre a “Educação Ambiental” devemos levar em conside-

ração diversos pontos: o primeiro deles, é que não existe uma metodologia ou carti-

lha, uma receita que nos permita seguir os passos, os caminhos não estão traçados  

eles devem ser erguidos ou elaborados a partir da realidade vivenciada.  Para a E-
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ducação Ambiental ser construída ou reconstruída, deve ser vista primeiramente 

como um processo lento, contínuo, que nos permita avaliar e reavaliar nossas pro-

postas, caminhos em busca de transformações culturais, sociais e políticas.  

 No tocante aos projetos foi encontrada apenas uma escola com projeto em 

andamento. Os resultados do estudo demonstraram que os projetos que são reali-

zados nas escolas pesquisadas na sua maioria não possuem continuidade, são pro-

jetos pontuais e multidisciplinares que não são trabalhados interdisciplinarmente e 

transversalmente durante o ano letivo. Esta concepção está sendo orientada de di-

versas maneiras, entre elas a formação precária que está sendo oferecida aos pro-

fessores. A justificativa das escolas em sua maioria em relação a falta de projetos de 

Educação Ambiental em andamento, foi o trabalho que estava sendo realizado sobre 

a violência e projetos como educação fiscal, educação afro-brasileira e outros. Isto 

demonstra que não ocorre, um entendimento de transversalidade e interdisciplinari-

dade nas práticas escolares, sendo a educação Ambiental trabalhada e focada dire-

tamente na relação de preservação e proteção dos recursos naturais. 

 Outra constatação da pesquisa foi uma massificação dos PPP’s das escolas, 

visto que possuíam os mesmos problemas e fundamentos conceituais, com uma 

realidade escolar semelhante e a mesma problemática dos alunos, embora algumas 

escolas possuíssem realidades distintas. Um dos exemplos a serem citados está nos 

relatos da realidade dos alunos, uma vez que são parecidos e parecem serem reti-

rados de um manual que orienta a Montagem dos PPP’s nas escolas. Está descri-

ção da realidade e condições dos alunos não são feitas através de uma pesquisa ou 

análise do contexto da comunidade escolar.  

 Apesar dos documentos que orientam as práticas de Educação Ambiental ser 

emancipatórios os mesmos não chegam à realidade da sala de aula, visto que estes 

trabalhos estão sendo realizados numa perspectiva de Educação Ambiental Tradi-

cional, pode-se citar como exemplo desta atitude, o caso dos professores de língua 

Portuguesa, que afirmam desenvolver suas práticas de Educação Ambiental através 

de discussões e textos referentes a problemas de conservação de recursos naturais.  

 Um dos fatores que fazem com que não ocorra uma transformação social, 

mesmo que cada vez mais as escolas trabalhem com Educação Ambiental, é a ine-

xistência de uma articulação entre 8° CRE, gestores e professores, no sentido de 

dar capilaridade aos princípios e diretrizes propostos no PNEA. 
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 Nos PPP’s analisados não há orientações para como transformar a Educação 

Ambiental num processo transversal. Os gestores das escolas não incorporam o o-

lhar da Educação Ambiental no seu fazer pedagógico. Assim, os professores, com 

formação precária, com ausência de princípios emancipatórios claros nos PPP’s, 

desprovidos de condições adequadas de trabalho e sem orientações pedagógicas 

que balizem as suas práticas de educação Ambiental, se sentem isolados e desmo-

tivados para desencadear práticas transformadoras.  

 Diante de todo o exposto, algumas alternativas poderiam ser pensadas para 

promover uma modificação do quadro em que se encontra a Educação Ambiental 

em Escolas Estaduais urbanas de Santa Maria: 

 (i) Maior disponibilidade de tempo e recursos materiais para os gestores da 

educação Ambiental na 8° CRE; 

 (ii) comprometimento e formação para os gestores e professores das escolas; 

 (iii) PPP que possua orientações claras e práticas de Educação ambiental 

integradoras; 

 (iv) condições de trabalho para os professores. 

 A Educação Ambiental presente nas escolas aqui pesquisadas reflete os 

pressupostos teóricos e metodológicos de uma educação tradicional, a um senti-

mento de isolamento e incapacidade de transformação social com justiça ambiental 

e social nos sujeitos que fazem parte do sistema. Está concepção de educação é 

referida por Paulo Freire (1996) como bancária, à medida que estabelecem relações 

fundamentalmente narradoras e dissertativas, à medida que os educandos se tor-

nam depositantes do conhecimento e não se estabelecem relações para uma edu-

cação transformadora entre educandos e educadores, refletindo a educação como 

instrumento de opressão. 

   

5.1 Limitações do Estudo 
 
 Nesta parte do trabalho serão descritos alguns fatores que influenciaram no 

decorrer da pesquisa, gerando limitações e descaminhos. Pode-se citar, por 

exemplo, o contexto político Estadual em relação à Educação, a gripe Influenza H1 

N1, tempo de execução da pesquisa, entre outros.  

 A reflexão e discussão iniciada não têm a pretensão de se esgotar nesta 

Dissertação, nem tampouco apresentar dados que permitam mostrar “o certo e o 
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errado”, mas sim, corroborar para discussões que permitam encontrar caminhos 

para uma Educação Ambiental comprometida com o processo de transformação da 

Sociedade. 

 Está pesquisa parte de um panorama que buscou entender o processo 

“desde cima” até a “base” onde, supostamente devem ser desenvolvidas as práticas 

de EA, partindo da Coordenadoria, Direção/Coordenação e Professores, para 

compreender e entender as concepções e práticas que estão presentes em Escolas 

Estaduais de Ensino Fundamental de Santa Maria.  
 A pesquisa não partiu do interesse das escolas, é um estudo que teve origem 

fora da estrutura escolar e adentrou sua estrutura, este fator por si mesmo já limita 

as análises da pesquisa, devido à impossibilidade da existência de um processo de 

acompanhamento mais sistemático das práticas que se desenvolvem em cada uma 

das escolas. 

 Para um estudo mais aprofundado é pertinente uma metodologia diferenciada 

como no caso, da utilização da “pesquisa-ação” em virtude da importância da 

interação entre o pesquisador e os sujeitos da situação investigada. Conforme as 

idéias expostas por Thiollent (2000), a metodologia da pesquisa-ação está 

relacionada a um tipo de pesquisa social com base empírica, onde o foco da 

investigação não está nas pessoas e sim, na situação social e nos problemas de 

diferentes naturezas que são encontrados nela. Durante o período da pesquisa na 

metodologia de “pesquisa-ação” ocorre o acompanhamento das decisões das ações 

e da atividade intencional dos atores que fazem parte da situação investigada.  

 A escolha e aplicação da metodologia da pesquisa-ação comprometeriam o 

desenvolvimento e resultados da investigação, devido principalmente ao tempo de 

execução e apresentação dos dados da pesquisa. Optando-se desta forma pela 

utilização de uma abordagem qualitativa que propiciou algumas limitações. 

 Os dados coletados para análise não possibilitaram um nível mais elevado de 

detalhamento do estudo. É necessária uma experiência de campo maior, uma 

análise de todos os espaços da Escola, como a Biblioteca, pátio, salas de aula, 

alunos, professores, funcionários, entre outros, permitindo desta forma a 

identificação, observação, e análise de todos os espaços em que se encontra 

presente a Educação Ambiental.  

 Em relação à análise dos dados através da “análise de discurso”, deve-se 

lembrar que o pesquisador é um intérprete e a sua análise jamais será absoluta e 
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única, também produzindo sentido, em virtude da sua leitura ser influenciada pelo 

afeto, posição, crenças, experiências e vivências (Caregnato, Mutti, 2005, p.679).  

 Outro destaque importante é que embora tenha havido uma boa recepção nas 

Escolas por parte dos Diretores, Coordenadores Pedagógicos e Professores, por 

outro lado, algumas dificuldades foram encontradas, principalmente em relação à 

aplicação dos questionários direcionados aos Professores. Isto ocorreu em virtude 

da falta de tempo dos professores, de diversas reuniões que estavam acontecendo 

nas Escolas, especialmente pela repercussão das mudanças no plano de carreira 

dos professores Estaduais. 

 As relações entre as Escolas Estaduais e a Governadora do Estado 

provocaram no período da pesquisa um clima muito tenso dentro do contexto 

escolar Estadual, o medo de determinados professores em expor sua vida enquanto 

educador era visível, uma vez que muitos professores sentiam-se pressionados e 

acuados e, desta forma, não participaram da pesquisa.  

 Abordar a temática ambiental ou Educação Ambiental num momento de lutas 

da categoria docente foi um grande desafio no decorrer desta pesquisa; alguns 

professores se expressavam através de falas, discursos, indignação, revolta, medo e 

indiferença com relação ao contexto educacional Estadual. 

 O desafio colocado em meio a este contexto foi de conseguir romper as 

barreiras impostas pela porta da sala de aula, onde, muitas vezes, o professor, ao 

fechá-la, se vê como um ser supremo. Obviamente que este foi um fator muito 

importante para que os professores concordassem em participar da pesquisa, e 

permitir, desta forma, compartilhar as suas práticas educativas e pedagógicas.  

 Ao que se refere a “gripe A” no Município de Santa Maria deve-se destacar 

que a situação vivenciada pelo mesmo a partir do mês de abril/2009 era 

preocupante, atingindo toda a Rede Educacional. No período de junho à final de 

agosto, pelo menos 5 (cinco) universidades, além da Rede Estadual e Municipal de 

Educação anteciparam e prorrogaram o período das férias em virtude dos diversos 

casos que ocorreram (Jornal A razão, 13 de agosto de 2009). A gripe foi um 

obstáculo muito relevante acarretando impedimentos na investigação e coleta de 

dados da presente pesquisa.  
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ANEXO I 
ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(CAPÍTULO I – DO MEIO AMBIENTE) 
 

Capítulo VI 

Do Meio Ambiente 

 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações 

 § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

 I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

 II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

 III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

 IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 

prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

 V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 

meio ambiente; 
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 VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

 VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais à crueldade. 

 § 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei. 

 § 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 

Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-

á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 

ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

 § 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, 

por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
DECRETO Nº 4.281, DE 25 DE JUNHO DE 2002 

 
Regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências.O PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1º A Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos 

órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 

pelas instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, pelos 

órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, envolvendo 

entidades não-governamentais, entidades de classe, meios de comunicação e 

demais segmentos da sociedade. 

Art. 2º Fica criado o Órgão Gestor, nos termos do art. 14 da Lei nº 9.795, de 

27 de abril de 1999, responsável pela coordenação da Política Nacional de 

Educação Ambiental, que será dirigido pelos Ministros de Estado do Meio Ambiente 

e da Educação. 

§ 1º Aos dirigentes caberá indicar seus respectivos representantes 

responsáveis pelas questões de Educação Ambiental em cada Ministério. 

§ 2º As Secretarias-Executivas dos Ministérios do Meio Ambiente e da 

Educação proverão o suporte técnico e administrativo necessários ao desempenho 

das atribuições do Órgão Gestor. 

§ 3º Cabe aos dirigentes a decisão, direção e coordenação das atividades do 

Órgão Gestor, consultando, quando necessário, o Comitê Assessor, na forma do art. 

4º deste Decreto. 
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Art. 3º Compete ao Órgão Gestor: 

I - avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos da área de 

educação ambiental, inclusive supervisionando a recepção e emprego dos recursos 

públicos e privados aplicados em atividades dessa área; 

II - observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA e do Conselho Nacional de Educação - CNE; 

III - apoiar o processo de implementação e avaliação da Política Nacional de 

Educação Ambiental em todos os níveis, delegando competências quando 

necessário; 

 IV - sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, garantindo 

o processo participativo; 

V - estimular e promover parcerias entre instituições públicas e privadas, com 

ou sem fins lucrativos, objetivando o desenvolvimento de práticas educativas 

voltadas à sensibilização da coletividade sobre questões ambientais; 

VI - promover o levantamento de programas e projetos desenvolvidos na área 

de Educação Ambiental e o intercâmbio de informações; 

VII - indicar critérios e metodologias qualitativas e quantitativas para a 

avaliação de programas e projetos de Educação Ambiental; 

VIII - estimular o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando o 

acompanhamento e a avaliação de projetos de Educação Ambiental; 

IX - levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financiamento disponíveis no 

País e no exterior para a realização de programas e projetos de educação 

ambiental; 

X - definir critérios considerando, inclusive, indicadores de sustentabilidade, 

para o apoio institucional e alocação de recursos a projetos da área não-formal; 

XI - assegurar que sejam contemplados como objetivos do acompanhamento 

e avaliação das iniciativas em Educação Ambiental: a) a orientação e consolidação 

de projetos; b) o incentivo e multiplicação dos projetos bem-sucedidos; e c) a 

compatibilização com os objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 4º Fica criado Comitê Assessor com o objetivo de assessorar o Órgão 

Gestor, integrado por um representante dos seguintes órgãos, entidades ou setores: 

I - setor educacional-ambiental, indicado pelas Comissões Estaduais 

Interinstitucionais de Educação Ambiental; 
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II - setor produtivo patronal, indicado pelas Confederações Nacionais da 

Indústria, do Comércio e da Agricultura, garantida a alternância; 

III - setor produtivo laboral, indicado pelas Centrais Sindicais, garantida a 

alternância; 

IV - Organizações Não-Governamentais que desenvolvam ações em 

Educação Ambiental, indicado pela Associação Brasileira de Organizações Não-

Governamentais - ABONG; 

V - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 

VI - municípios, indicado pela Associação Nacional dos Municípios e Meio 

Ambiente - ANAMMA; 

VII - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC; 

VIII - Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, indicado pela Câmara 

Técnica de Educação Ambiental, excluindo-se os já representados neste Comitê; 

IX - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

X - União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 

XI - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA; 

XII - da Associação Brasileira de Imprensa - ABI; 

XIII - da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Estado de Meio 

Ambiente - ABEMA. 

§ 1º A participação dos representantes no Comitê Assessor não enseja 

qualquer tipo de remuneração, sendo considerada serviço de relevante interesse 

público. 

§ 2º O Órgão Gestor poderá solicitar assessoria de órgãos, instituições e 

pessoas de notório saber, na área de sua competência, em assuntos que 

necessitem de conhecimento específico. 

Art. 5º Na inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis e modalidades 

de ensino recomenda-se como referência os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, observando-se: 

I - a integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal, 

contínuo e permanente;  

II - a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de 

educadores. 
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Art. 6º Para o cumprimento do estabelecido neste Decreto, deverão ser 

criados, mantidos e implementados, sem prejuízo de outras ações, programas de 

educação ambiental integrados: 

I - a todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - às atividades de conservação da biodiversidade, de zoneamento 

ambiental, de licenciamento e revisão de atividades efetivas ou potencialmente 

poluidoras, de gerenciamento de resíduos, de gerenciamento costeiro, de gestão de 

recursos hídricos, de ordenamento de recursos pesqueiros, de manejo sustentável 

de recursos ambientais, de ecoturismo e melhoria de qualidade ambiental; 

III - às políticas públicas, econômicas, sociais e culturais, de ciência e 

tecnologia de comunicação, de transporte, de saneamento e de saúde; 

IV - aos processos de capacitação de profissionais promovidos por empresas, 

entidades de classe, instituições públicas e privadas; 

V - a projetos financiados com recursos públicos; e  

VI - ao cumprimento da Agenda 21. 

§ 1º Cabe ao Poder Público estabelecer mecanismos de incentivo à aplicação 

de recursos privados em projetos de Educação Ambiental. 

§ 2º O Órgão Gestor estimulará os Fundos de Meio Ambiente e de Educação, 

nos níveis Federal, Estadual e Municipal a alocarem recursos para o 

desenvolvimento de projetos de Educação Ambiental. 

Art. 7º O Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Educação e seus 

órgãos vinculados, na elaboração dos seus respectivos orçamentos deverão 

consignar recursos para a realização das atividades e para o cumprimento dos 

objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 8º A definição de diretrizes para implementação da Política Nacional de 

Educação Ambiental em âmbito nacional, conforme a atribuição do Órgão Gestor 

definida na Lei, deverá ocorrer no prazo de oito meses após a publicação deste 

Decreto, ouvidos o Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA e o Conselho 

Nacional de Educação - CNE.  

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2002, 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presidente da República 

Paulo Renato de Souza, Ministro da Educação 

José Carlos Carvalho, Ministro do Meio Ambiente 



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999  

 

 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências. 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faz saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais 

o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 

uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

 Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis 

e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 

 Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à 

educação ambiental, incumbindo: 

 I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, 

definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na 

conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

 II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira 

integrada aos programas educacionais que desenvolvem; 
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 III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 

SISNAMA, promover ações de educação ambiental integradas aos programas de 

conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente 

na disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e 

incorporar a dimensão ambiental em sua programação; 

 V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, 

promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à 

melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as 

repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 

 VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de 

valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada 

para a prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 

 Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental: 

 I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

 II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o 

enfoque da sustentabilidade; 

 III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 

multi e transdisciplinaridade; 

 IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

 V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

 VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

 VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 

nacionais e globais; 

 VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 

cultural. 

 Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

 I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 

suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, 

legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

 II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

 III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 

problemática ambiental e social; 
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 IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, 

na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 

qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 

 V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis 

micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade 

ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 

solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

 VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

 VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e 

solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade. 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

 Art. 6o É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

 Art. 7o A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de 

ação, além dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente - SISNAMA, instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de 

ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação 

ambiental. 

 Art. 8o As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental 

devem ser desenvolvidas na educação em geral e na educação escolar, por meio 

das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

 I - capacitação de recursos humanos; 

 II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

 III - produção e divulgação de material educativo; 

 IV - acompanhamento e avaliação. 

 § 1o Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental 

serão respeitados os princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

 § 2o A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 

 I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e 

atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 
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 II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e 

atualização dos profissionais de todas as áreas; 

 III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão 

ambiental; 

 IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de 

meio ambiente; 

 V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que 

diz respeito à problemática ambiental. 

 § 3o As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 

 I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 

incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis 

e modalidades de ensino; 

 II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão 

ambiental; 

 III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 

participação dos interessados na formulação e execução de pesquisas relacionadas 

à problemática ambiental; 

 IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na 

área ambiental; 

 V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção 

de material educativo; 

 VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às 

ações enumeradas nos incisos I a V. 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

 Art. 9o Entende-se por educação ambiental na educação escolar a 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privada, 

englobando: 

 I - educação básica: 

 a) educação infantil; 

 b) ensino fundamental e 

 c) ensino médio; 

 II - educação superior; 

 III - educação especial; 
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 IV - educação profissional; 

 V - educação de jovens e adultos. 

 Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino 

formal. 

 § 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina 

específica no currículo de ensino. 

 § 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto 

metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a 

criação de disciplina específica. 

 § 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos 

os níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades 

profissionais a serem desenvolvidas. 

 Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de 

professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. 

 Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação 

complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender 

adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

 Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de 

ensino e de seus cursos, nas redes pública e privada, observarão o cumprimento do 

disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não-Formal 

 Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas 

educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e 

à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 

 Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, 

incentivará: 

 I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em 

espaços nobres, de programas e campanhas educativas, e de informações acerca 

de temas relacionados ao meio ambiente; 
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 II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-

governamentais na formulação e execução de programas e atividades vinculadas à 

educação ambiental não-formal; 

 III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de 

programas de educação ambiental em parceria com a escola, a universidade e as 

organizações não-governamentais; 

 IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de 

conservação; 

 V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 

unidades de conservação; 

 VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

 VII - o ecoturismo. 

 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a 

cargo de um órgão gestor, na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

 Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

 I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

 II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na 

área de educação ambiental, em âmbito nacional; 

 III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e 

projetos na área de educação ambiental. 

 Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua 

competência e nas áreas de sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios 

para a educação ambiental, respeitados os princípios e objetivos da Política 

Nacional de Educação Ambiental. 

 Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos 

públicos vinculados à Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada 

levando-se em conta os seguintes critérios: 

 I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional 

de Educação Ambiental; 

 II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de 

Educação; 
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 III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a 

alocar e o retorno social propiciado pelo plano ou programa proposto. 

 Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser 

contemplados, de forma eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes 

regiões do País. 

 Art. 18. (VETADO) 

 Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio 

ambiente e educação, em níveis federal, estadual e municipal, devem alocar 

recursos às ações de educação ambiental. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias 

de sua publicação, ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho 

Nacional de Educação. 

 Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

         Brasília, 27 de abril de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

 Paulo Renato Souza  

 José Sarney Filho  

 Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999 
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APÊNDICE I 
CARTA DE CESSÃO PARA ENTREVISTA 
CENTRO DE CIÊNCIAS NATURAIS E EXATAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA-MESTRADO 
PROJETO DE PESQUISA - PRÁTICA DOCENTE: UMA ANÁLISE APARTIR DAS 

MATRIZES TEÓRICAS E EPISTEMOLÓGICAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
NAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL DE SANTA MARIA-RS 

CARTA DE CESSÃO 
 
Eu ________________________________________________________________, 
Atualmente__________________________________________________________ 
da ______________________________,CPF ___________________________, 
residente na cidade de _________________________na (rua, nº, Av. Bairro) 
_______________________________________ AUTORIZO E CONCEDO a ANNA 
CHRISTINE FERREIRA KIST, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da Universidade Federal de Santa Maria (matrícula nº ...........), sob a 
orientação do  Profª Dr° Adriano Severo Figueiró, os direitos de publicar, integral-
mente ou em partes, sem restrições de prazo e citação, minha entrevista, gravada 
no dia ________________. 
As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidencias e asseguramos o 
sigilo sobre sua participação. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar 
sua identificação. Você receberá uma cópia deste termo onde consta telefone e o 
endereço do orientador, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participa-
ção, agora ou a qualquer momento. 
Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pes-
quisa e concordo em participar.  
 
Santa Maria, ________ de ___________________2009. 
 
_____________________________ 
                                                                                                              Assinatura  
Adriano Severo Figueiró 
Nome 
______________________________________ 
Assinatura 
UFSM- CCNE / DEPARTAMENTO DE GEOCIÊNCIAS 
Endereço completo 
(55) 3220-8971/Telefone 



 
 
 
 
 
 

APÊNDICE II 
TERMO DE CONSENTIMENTO DA PESQUISA 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
CENTRO DE CIÊNCIAS NATURAIS E EXATAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA-MESTRADO 
Termo de Consentimento da Pesquisa 

 
 
Prezado Diretor (a), gostaríamos da participação da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental ______________________________________________na presente pes-
quisa, que tem por objetivo fazer um levantamento sobre o desenvolvimento de tra-
balhos em Educação Ambiental nas Escolas Estaduais de Ensino Fundamental de 
Santa Maria - 8ª Coordenadoria Regional de Educação. 
Projeto de Pesquisa - Prática Docente: Uma Análise A partir das Matrizes Teóricas e 
Epistemológicas da Educação Ambiental Nas Escolas Estaduais de Ensino Funda-
mental de Santa Maria-RS. 
Eu ________________________________________________________________, 
AUTORIZO E CONCEDO a ANNA CHRISTINE FERREIRA KIST, mestranda do 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Maria 
(matrícula nº ________________). 
Sob orientação do Profª Dr° Adriano Severo Figueiró, os direitos de publicar, inte-
gralmente ou em partes, sem restrições de prazo e citação, a pesquisa realizada na 
escola. No período relativo à ____________________________. 
A Escola receberá cópia deste termo onde consta telefone e o endereço do orienta-
dor, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto, agora ou a qualquer momento. 
Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios da participação na pesquisa. 
Após a conclusão da Dissertação comprometemo-nos em levar os resultados para 
todas as Escolas envolvidas na pesquisa.  
Santa Maria, ________ de ___________________2009. 
 
 
______________________________ 
                                                                                                            Assinatura  
Adriano Severo Figueiró 
Nome 
______________________________________ 
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Assinatura 
UFSM- CCNE / DEPARTAMENTO DE GEOCIÊNCIAS 
Endereço completo 
(55) 3220-8971/Telefone 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE III 
QUESTIONÁRIO PARA OS PROFESSORES 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
CENTRO DE CIÊNCIAS NATURAIS E EXATAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA-MESTRADO 
 

 
 
 

Prezado Professor (a), gostaríamos de sua participação para o preenchimento do 
presente questionário, que tem por objetivo fazer um levantamento sobre o desen-
volvimento de trabalhos em Educação Ambiental nas Escolas Estaduais de Ensino 
Fundamental de Santa Maria - 8ª Coordenadoria Regional de Educação. 
Pesquisadora: Anna Christine Ferreira Kist, Orientador: Prof° Dr.Adriano Severo Fi-
gueiró.  
Projeto de Pesquisa - Prática Docente: Uma Análise A partir das Matrizes Teóricas e 
Epistemológicas da Educação Ambiental Nas Escolas Estaduais de Ensino Funda-
mental de Santa Maria-RS. 
I Parte 
 
 
Graduação:..............................Ano de Conclusão:.................Local:............................. 
Pós-Graduação:............................................................................................................ 
Especialização........................ Ano de Conclusão:.................Local:........................... 
Mestrado..................................Ano de Conclusão:.................Local............................ 
Escola de Atuação:........................................................................................................ 
Número de horas atuando em sala de aula .................................................................. 
Disciplina ministrada na Escola.................................................................................... 
Carga horária da disciplina na escola:........................................................................... 
Número de alunos e média de idade:............................................................................ 
Trabalha em outra escola, qual número de horas, em qual disciplina:.......................... 
Outra informação que considere importante:................................................................ 
....................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................... 
 

II Parte 

 
1) Você costuma trabalhar com as questões ambientais em sala de aula? Quais? 

Caso seja afirmativo, são integrados aos conteúdos da disciplina? Exemplifique: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2) O que você entende por meio ambiente?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3) Para você, qual o sentido de desenvolver trabalhos com Educação Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4) O que você entende por Educação Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

5) Você utiliza algum material como livro, cartilha para os trabalhos em Educação 

Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

6) Qual critério de avaliação você utiliza para analisar um bom trabalho em Educa-

ção Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

7) Em relação a sua prática ambiental docente, quais as experiências ou conheci-

mentos que considera fundamental para o desenvolvimento de trabalhos em Educa-

ção Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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8) Qual a temática que você gostaria que fosse abordada em um curso de formação 

continuada em Educação Ambiental? Justifique: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

9) De que forma você gostaria que fosse realizado um curso de formação continua-

da? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

10) Quais as dificuldades que você encontra para desenvolver trabalhos em Educa-

ção Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

11) Quais as potencialidades que a escola oferece para desenvolver trabalhos em 

Educação Ambiental? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

12) Os trabalhos desenvolvidos envolveram ou envolvem a comunidade escolar? De 

que forma? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 



 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE IV 
ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 
1) Qual o espaço da Educação Ambiental na 8º CRE? 

2) Qual o retorno da III Conferência Infanto Juvenil do Meio Ambiente 

3) Qual o papel da Educação Ambiental nas Escolas? 

4) Qual a finalidade e conseqüência do levantamento realizado em abril de 2008 so-

bre a educação ambiental nas escolas? 
5) Como é a presença da Coordenadoria nas Escolas? 

6) Existe autonomia para se pensar uma educação ambiental para as escolas per-

tencentes a área de abrangência da 8º CRE?  Esta autonomia resultou de algum 

documento? Que documento é este? 

7) Ocorre a preocupação da Coordenadoria para formação de professores em Edu-

cação Ambiental? Existe algum incentivo para os gestores das escolas e professo-

res? 

8) Os documentos do PRONEA e PROFEA direcionaram para a construção de um 

documento para se pensar uma Educação Ambiental para as escolas estaduais? 

9) Quais as diretrizes estabelecidas pela coordenadoria para as escolas estaduais? 

10) Quais dificuldades encontradas para se desenvolver a educação ambiental nas 

escolas? 

11) Quais os responsáveis pela Educação Ambiental na 8º CRE? Existe outras fun-

ções desempenhadas na 8º CRE? Quais? 

12) O que você entende por meio ambiente? 

13) O que você entende por Educação Ambiental? 

15) Quais as orientações para as escolas? 

16) Existe autonomia para as escolas desenvolverem a educação ambiental? 

 


